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BOCA MATA

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROTOCOLO GERAL

N° :217012 2016
ENT. : 17/02/2016

SAÍDA: / /201 às

MARGARETH CORTEZ DA COSTA

ANEXO

INTERESSADO

NOME : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

END. : Rua -ROSALVO PINTO DAMASO

FONE : (82) 3279--130 (82) 9116-604

ASSUNTO

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO

PARAAQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER.

DATA

17/02/2016

MINUMIVICIN 1 \J—

DESTINO

GABINETE DO PREFEITO

RUA ROSALVO PINTO DAMASO, 224 - CENTRO CEP: 57680-000 - Boca da Mata -14
CNPJ: 12.264.396/0001-63
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Boca da Mata/AL, em 17 de fevereiro de 2016.

Exmo. Senhor Prefeito,

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório objetivando o registro
de preços para prestação de serviços de recarga de toner, conforme
especificações, quantitativos e estimativa de preços estabelecidos no Termo de
Referência anexo.

Outrossim, informamos que os recursos para a eventual contratação do
serviço possuem dotação orçamentaria própria e serão certificados por ocasião
de cada contratação, nos termos do §2° do art. 6° do Decreto Municipal n°
786/2013.

Atenciosamente,

Fernando Augusto de
Secretário Mu

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : adm_prefeitura_bmi§>hotmall.com
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ANEXO l

TERMO DE REFERÊNCIA

BOC ADAM ATA
MdisirJbulho por você

l.OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de serviços de recarga de toner, com execução
mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos
abaixo:

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ITEM

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

SAMSUNG 21 05 -RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML8151 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML2010- RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360-TN450 - RECARGA

BROTHER 7460 - TN420 - RECARGA

BROTHER 8152-TN750 - RECARGA

HP 1005/1 102-285A/435A/43ÓA- RECARGA

HP 1 020-6 12A- RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

UNID. DE
MEDIDA

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

QUANT.
EXIGIDA

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de prestação do
serviço em igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima elencados, necessários
â execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Ouírossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços
com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser
demandado no período, nos termos do Decreto Municipal n° 786/2013.

2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena
capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompasses na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada obriga-se a:

5.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

5.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os serviços efetuados em que se verificarem
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a
critério da Administração;

5.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

5.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

5.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

5.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

5.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

5.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nern permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § l ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:
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6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO

7.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

7.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1 153/2013 do Plenário doTCU.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da
alocaçao dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por
meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666,
de 1993.

8.1.1. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.

8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
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empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ l°e 2° do artigo 67 da Lei n°8.666, de 1993.

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Coniratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete ínfração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

7.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

9.1.2. Apresentar documentação falsa;

9.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.4. Cometer fraude fiscal;

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou
no Contrato.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensaíória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;
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c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

9.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

9.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

9.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

9.A.I. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

r
CEP
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9.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

Boca da Mata/AL, em l 7 de Fevereiro de 2016.

frônio Luiz cfe/Almeida Lima
jsponsável pelo Setor de Tl

Aprovado, em 17 de Fevereiro de 2016

Fernando Augusto de
Secretário MuríTAdBSffTTSTração
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PROCESSO N° 217-012/2016

Interessado: Secretaria Municipal de Administração

Assunto: Licitação para registro de preços de serviços de recarga de toner

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando a carência de serviços de recarga de toner,
necessária para o exercício das atribuições desta municipalidade,
DETERMINO que a Comissão Permanente de Licitações adote todas as
providências necessárias à realização de licitação para formalização de
registro de preços, pelo que, desde já, AUTORIZO a deflagração do
certame, na forma do Termo de Referência apresentado.

Outrossim, ratifico o entendimento exposto na inicial, no sentido
de que não há necessidade de indicação da dotação orçamentaria, a qual
será devidamente indicada quando da formalização do contrato (Art. 6°,
§2° do Decreto Municipal n° 786/2014.

Antes, remetam os autos ao Departamento de Compras para
realização de pesquisa de mercado com, no mínimo 03 (três) empresas,
ato contínuo, à CPL para as providência^ de praxe.

Boca da Mata/AL, 23 Je fevereiro de 2016.

Gustavo Da
Pref

Ttas Feijó
ito

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
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Rua José Henrique Teixeira N9 275, Centro, Boca da Mata - AL
CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est.: 242.42361-2
Contatos: 99642-0153 informatikaviva@gmail.com

ORÇAMENTO
ITEM

1

2

3

4

5

6

7

8
9

10

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX M4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML1581 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG NL 2010 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360 - TN450 - RECARGA

BROTHER 74600 - TN420 - RECARGA

BROTHER 8152 - TN 750 - RECARGA

HP 1005/1102-285/435V4365 - RECARGA

HP 1020-2612 -RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

QUANT.

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

VA t UNiT. R$

RS 139,90

RS 139,90

RS 139,90

R$ 139,90

RS 104,90

RS 104,90

RS 104,90

RS 69,90

RS 69,90

R$ 69,90

TOTAL GERAL

VAL. TOTAL RS

RS 6.995,00

RS 6.995,00

RS 6.995,00

RS 6.995,00

RS 5.245,00

F RS 5.245,00

RS 5.245,00

RS 20.970,00

RS 3.495,00

RS 3.495,00

RS 71.675,00

BOCA DA MATA 08 DE MARÇO DE 2016

VIVA

SARiA FABIANE Bií ALMEIDA
SILVA C271344T410

- INFORMÁTICA VIVA -
Rua Coronel Correis Uma, S/N

Centro - CEP 57630-000
Boca da Mata -Alagoas

CNP J 13,063.602/0001-30





CNPJ: 13.930.530/0001-80 RUA MAJOR JOSÉ
CENTRO, BOCA DA MATA - AL TEL (82) 99664Ô94

BORDADOS EM GERAL, MANUTENÇÃO EM COMPUTADORES^PERIFÉ
VENDAS D E ACESSO RIOS EM INFORMÁTICA

ITEM

1

2

3

4

• 5
6

7

8

9

10

TOTAL

ORÇAMENTO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX M4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML1581 • RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG NL 2010 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360 - TN450 - RECARGA

BROTHER 74600 - TN420 - RECARGA

BROTHER 8152 - TN 750 - RECARGA

HP 1005/1 102-285/435a/436a - RECARGA

HP 1020-261 2 -RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

. GERAL

QUANT.

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

VAL.UNIT. R$

R$143,00

R$ 143,00

R$143,00

R$ 143,00

R$107,00

R$107,00

R$107,00

R$ 72,00

R$ 72,00

R$ 72,00

VAL TOTAL R$

R$7.150,00

R$7.150,00

R$7.150,00

R$7.150,00

R$ 5.350,00

R$5.350,00

R$ 5.350,00

R$21.600,00

R$ 3.600,00

R$ 3.600,00

R$ 73.450,00

BOCA DA MATA 08 DE MARÇO DE 2016

RBORDADOS COMPUTADORIZADOS

CNPJ 13.030.530/0001-1
RACHEI. RODRIGUES SARAIVA

RBORDADOS COMPUTADORIZADO
Rua Maior José Tenório , 42

C6rttro - CEP 57630-000
Boca da Mata -AL «





Av. Cel Correia Lima N« 116 centro Boca da Mata - AL Tel.: (82) 99935-4439
CNPJ: 24.224.371/0001-15 CACEAL: 244.53754-2 Org.: Luiz

ORÇAMENTO

ITEM

1

2

3

4

«5

6

7

8

9

10

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX M4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML1581 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG NL 2010 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360 - TN450 - RECARGA

BROTHER 74600 - TN420 - RECARGA

BROTHER 8152 - TN 750 - RECARGA

HP 1005/1 102-285/435a/436a - RECARGA

HP 1020-261 2 -RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

QUANT.

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

VAL. UNIT. R$

R$142,90

R$ 142,90

R$ 142,90

R$ 142,90

R$106,90

R$ 106,90

R$106,90

R$71,90

R$ 71 ,90

R$ 7^,90

TOTAL GERAL

VAL. TOTAL R$

R$7.145,00

R$7.145.00

R$7.145,00

R$7.145,00

R$ 5.345,00

R$ 5.345,00

R$ 5.345,00

R$21.570,00

R$ 3.595,00

R$ 3.595,00

R$ 73.375,00

BOCA DA MATA 08 DE MARÇO DE 2016

LJ INFORMÁTICA

fcNPJ24.224.371/0001-1s"1

LUIZ JORGE COSTA
ARAÚJO 08073326400

-LJ INFOK .iÁTICA-
Av. Cel. Correio Lima, 116
Centro-CEP 57680-000

f Boca da Mata -AL —|
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£«ív de BOCA^MATA

FORNECEDORES CNPJ/CPF TELEFONE CONTATO
VALIDADE

DA
PROPOSTA

OBSERVAÇÕES

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA - INFORMÁTICA VIVA 13.063.602'0001-30 60 DIAS
RACHEL RODRIGUES SARAIVA DE LIMA - RBORDADOS COMPUTADOR1/ADOS 13.930.530/0001-80 60 DIAS

LUI/ JORGH COSTA ARAI JO - LJ INFORMÁTICA 24.224.371/0001-15 60 DIAS

LOTE 01 - RECARGA DE TONHR

ITEM

1.1
i 2
1.3
1.4
1.5
1.6
1.7
1.8
1.9

1.10

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

SAMSUNG 2165 - RECARGA. CILINDRO K CHIP
SAMSUNG SCX4729 - RECARGA. CILINDRO E CHIP
SAMSr\(i ML8151 -RECARGA. CILINDRO E CHIP
SAMSUNG ML2010 - RECARGA- CILINDRO E CHIP
BROTHI-R 7360-TN450 RI-CARGA
BRO'1 I I H R 7460-TN-420 Kl CARGA
BROTHHR8I52-TN750 R1X ARGA
HF 1 005/1 102-285A/435A/436A- RECARGA
HP 1 020-6 12A-RHCARGA
HP 1 536-278 -RECARGA

UNID

recarga
recarga
recarga
recama
recarga
recartíii
recarga
recarga
recarga
recarga

QIÍANT

50
50
50
50
50
50
50
300
50
50

INFORMATICAVIVA
Valor Unitário

RS 139,90
R$ 139,90
RS 139.90
RS 139.90
RS 104.90
RS 1 04.90
R$ 104.90
R$ 69.90
RS 69.90
R$ 69.90

RBORDADOS
Valor Unitário

RS 1 43,00
RS 143,00
RS 143,00
RS 143,00
RS 107.00
RS 107.00
R$ 107.00
R$ 72,00
RS 72.00
RS 72.00

LJ
Valor Unitário
RS 142.90
RS \\'_.--<
R$ 142.90
R$ 142.90
R$ 106.90
R$ 106.90
RS 106, W
R$ 71.90
RS 71.90
RS 71.90

Preço Médio
Valor Unitário
RS 141.93
RS 141.93
RS 141.93
RS 141.93
RS 106.27
RS 106.27
R$ 106,27
RS -i.r
R$ 71.27
R$ 71.27

Valor Total
R$ 7.096.50
RS 7.096.50
RS 7.096.50
R$ 7.096.50
RS 5.313.50
RS 5.313.50
RS 5.313.50
RS 21.381.00
RS 3.563.50
RS 3.563.50
RS

KesponsãvéNSeteíde Compras

Boca da Mata/AL. 09 de março de 2016

72.834,50
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PORTARIA N° 082/2015

Dispõe sobre substituiçãtrde membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8,666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável peta
licitação.

RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art.2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para cqippor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam:

. Bergson Araújo Leite - Presidente

Cristiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza atuarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigo

Gabinete do Prefeito do Município de Bo
do mês de março do ano de 2015.

ata da sua.publicação.

ata, Estado de Alagoas, aos 16 dias

GUSTAVO D*NTAS FEIJÓ
PREREITO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
J C. de março de 2015.

FERNANDO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipal

^
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N*224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 217-012/2016
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Registro de preços de serviços de recarga de toner

Termo de Abertura de Procedimento Licitatórío

Por este Termo, AU1UA-SE o presente processo, da inicial aos documentos
que a seguem, pelo que, certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao
pleno atendimento do disposto nos artigos 15 e 38 da Lei n° 8.666/1993, art. 3° da Lei n°
10.520/2002, bem como no Decreto Municipal n° 786/2013.

Ato contínuo, abre-se o procedimento licitatório Pregão Presencial n°
09/2016-SRP (Art. 1° da Lei 10.520/2002), para registro de preços para serviços de recarga
de toner, com exclusividade para ME/EPP, que se regerá pela Lei Federal n° 10.520/2002,
pelo Decreto Municipal n° 786/2013, e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93, assim como
pela legislação correlata.

Outrossim, JUSTIFICA-SE a não utilização do pregão na forma eletrônica pela
indisponibilídade de eficiente serviço de internet na estrutura administrativa desta
municipalidade, razão que impossibilita o regular trâmite do processo, além de acarretar
vulnerabilidade na condução das sessões.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica para proceder
ao exame e aprovação da minuta de edital anexa, nos termos do parágrafo único do
art. 38, da Lei 8.666/93.

CPL, em 10 de março de 2016.

Bergson Arao/e^te/fe
Presidente Aã CPL

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 . C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





PREFEITURA DE

BOCAoAMATA
Mais trabalho por você

EDITAL DE
PREGÃO PRESENCIAL

N° 09/2016-SRP
OBJETO:

Registro de Preços de
Serviços de Recarga de
Toner, com exclusividade
para ME/EPP

SESSÃO PUBLICA:

XX/XX/20XX
XX:XXhs
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Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

Fone(s)/Fax:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP

PROCESSO N° 217-012/2016

CNPJ N

E-maiL

Contato: _ Celular(es) coníato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos*- ^^H

Local e dat

JQbs: Preenchimento com "letra de formtl

Se

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrõnico, solicito a V. 5a preencher o recibo de
entrega acimá;:.e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

A não remessa de'recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Processo n° 2 f 7-012/20 í ó
Pregão Presencial n° 09/20 ló-SRP Pag. 2/24
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PROCESSO N° 217-012/2016

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N 09/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, torna público para conhecimento,
exclusivamente, dos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno
porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se-.beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGAOPARA
REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n** 10.520, de 2002, ao
Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei nu 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariameníe à Lei n° 8.66o, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: xx de xxxxxx de xxxx "̂ ^^^

Horário: xx:xxhs (xxxxx horas - horário local)

Endereço: Rua João Prudêncio, Centro [ontígo USF Major José Tenórío)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para contratação de serviços de recarga
de toner, com exclusividade para ME/EPP, com execução indireta mediante o regime de
empreitada por preço unitário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de
Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência
e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

1.4. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem pjena.

Processo n° 2/7-012/2016
Pregão Presencia/ n° 09/20 16-SRP Pag. 3/24
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capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompassos na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.5.1. ANEXO l -Termo de Referência

1.5.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

1.5.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.5.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa ã proibição <ÍQ trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de; cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002) "'

1.5.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007

1.5.7. ANEXO Vlt-Modelo de ficho de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2. l, O órgão gerencíador será a Secretaria Municipal de Administração

^^H2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabin Prefeito;

2.2.2. órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

Processo n° 217-0 (2/2016
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2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

2.2.B. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Jwentude

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio efufismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata .de^gistro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde Que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições © as "regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade/'a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

Processo n° 217-012/2016
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2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos
a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, pertencentes ao rarno dejítividad© relacionado
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes Oeste Edital e se.us Anexos.

3.1.1. Não poderão participar da presente licitação as micraémpresas ou empresas de
pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exctusões previstas no § 4°, do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123/2006.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recupQr-ação-exírajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas dé-licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87,inciso III, da Leí.n°8.ó66, de 1993;

3.2.4. Que estejarn impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7?: d a Leln° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.066, de 1993.

Processo n" 2I7-OI2/20IÓ
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3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabiliíação do
licita nt e.

4. DO CREDENCIAMENTQ

4.1.0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetudr seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo).

^k

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa: habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou oregistro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração púbíico, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou paro ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

Processo n" 217-012/20 i 6
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5.1.2. Declaração de mícroempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

5.1.3. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias
contados da data da sua apresentação;

5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo arn ata, Q"©5de que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tantd£>

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de hábil toçôOF separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N°09/20l£SR
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

ENVELOPE-.N" 2 - DOCUMENTAÇÃO «HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
(RAÍÃO SOC1AÍ DO LICITANTE)

XXXX

5.2. Será admitido a; encamNnameníq^dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes.da abertura da sessão público.

5.2.1. Nessa Npófe$e> os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado direfaménte à Comissão, com a seguinte identificação:

À CÒMiSSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N°09/20U-SRP
SESSÃO EM &X/XX/2050C ÀS XX« HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.
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DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, corno também rubricadas todas as suas folhas pelo liciíante ou seu
representante, deverá conter:

6.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas^j^specificações
constantes do Termo de Referência;

6.1.2. Valores unitários e total do lote, bem como valor GLQpAL çja proposta em algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

6.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessanta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica pleno aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital © seus Anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de
executar os servíçosj-fios seus termos, ern quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual; promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.2.1. A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de feitores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
iniciaimeníe em suo proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo
57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeifò' verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

Processo n° 2 í 7-0 f 2/20 Io
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7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará Início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote,

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da :etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

reduzidos nô-País;

7
produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
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8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequíbilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeío.

9.2.0 licitante deverá apresentar a planilha de preços, com A rés
readequados ao lance vencedor.

olores

9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apreslrtte documento contendo o
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequíbílidade, sob pena de não
aceitação da proposta.

9.4. Será desclassificada a proposta final que:

9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de
Referência;

9.4.3. Apresentar j-jjféços fin eriores ao valor máximo estimado pela Administração;

9.4.4. Apresentar preços unitários Superiores àqueles estimados pela Administração,
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

9.5. Também será dÍ|classifíceído a proposta final que apresentar preços manifestamente
inexequíveis, assim coílsideradOS aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

9.6. HaventáQ necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.
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9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o liciíante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

:OQ do licifante10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licifante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro^ poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiroí-reputará o liciíante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada peto Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresenfar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l.Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l.Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de
identificação de seu(s) administrador(es);
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c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do[s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa:

d.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

d.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, d

qued.3. O regimento dos fundos instituídos pelos coopera
os aprovou;

d.4. Os editais de convocação das três últimas assernfoieigs gerais extraordinárias;

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

10.3.1.1. Quandp os docuonentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessOTiprjoya apresentação.;

10.3.2. Relativos ^Regularidade Fiscal e Trabalhista:

;::<!. Prova de inscrição nO Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b» Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitaníe, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívelcom o objeto contratual;

c. Pros^a de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;
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e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal d@ferão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados çíd data da sua apresentação,
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão: competente
expedidor;

10.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei a° 11.488, de 2007; deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação dejegularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena"d» ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econõmico-Rnanceira:

a. Certidão negativo de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, coníorme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu dootícílio, deritro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desía, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentaçãí

b. Comprovação dê que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor totaí||pfertadQ, através de certidão expedida pela Junta Comercial da

- ^respectiva sede;1:-

10.3.4. getatívos àQyaJificação Técnica:

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s)
fornecidotó, por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
relativos pfexecução dos serviços que compõem o objeto:

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.
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10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lein° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferente
legalmente permitidos.

queles

10.A. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar errbs ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante "despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-íhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.8.1. Caso o licjíiánte seja mfcfoempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da , Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar dp momento em qu^..for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, pára a regularização: da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissã0;..de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
neaativa.

10.8.2, A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Acltininistração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista
urgência .fia contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A nao-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
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10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas pu féssalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, corTffda no Envelope n° l.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato.,,e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o casojwi

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de'Manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
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12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade,.compet«nte, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de prestadores de serviços a serem1 registrados, convocará os
interessados para, no prazo de 05 (cinco) diavcontados-èia data da convocação, proceder à
assinatura da Ata de Registro de Preços, a quaí, após cumpridos os requisitos de publicidade,
terá efeito de compromisso de prestação de serviços, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prom>gado urna vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso,../for solicitddo pelo tíctfante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o líclíante vencedoVàpós convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro c$@ Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinara Ata.

14.3. O órgão gerencta:dor encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA AtÀ DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.
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U. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

U.l. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

17.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, -emissão <&& nata de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento, simtar, conforme disposto
no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes cio Decreto
Municipal n° 786/2013.

17.1.1. As condições de prestação dos serviços constam do Termo de,Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação,

17.2. O órgão convocará a prestadora de serviços comvpfeço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, s© tPr o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções^revistas naldiíale na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser .prorroga® por igual período, por solicitação justificada do
prestador de serviçbs e aceitei pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões Que se fizerôfn necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor iniciai atuaíizado do contrato.

17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 2£% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência Ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiêj
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verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

16. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com
as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão
deste, pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatyji^>u retirada do
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, .desde ajje
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e «reajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CQNTRATAD

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na At<Jde Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

21.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Noia Rscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

21.2.1. Ò "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Confratada com os serviços efetivamente prestados.

21.3. Havendo*Brro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

21.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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21.4.1. não produziu os resultados acordados;

21.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

21.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

21.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, m@díarrf© depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado péla Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

21.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que const<
ordem bancária para pagamento.

como emitida a

21.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

21.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias ds atraso, aparados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula;

EM'« Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

^ r̂
l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365

Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
o efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

22.1. Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de
acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria
própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
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23. DAS l N F R AC Õ ES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infraçõo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

23.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

23.1.2. Apresentar documentação falsa;

23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade

23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

23.1.6. Cometer fraude fiscal;

23.1.7. Fizer declaração falsa;

23.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

23.2. A licitante/Adjucficatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo dg responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até lQ%4dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licífante;

b. Impedimento de licitar€'de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

23.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realízar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apffcadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

% ^^H f

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitaníe poderá solicitar esclarecimentos, providências ou Impugnar oCtíO convocatório do
pregão.

24.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

24.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

^^k. ^^r
24.3. Qualquer modificação no Editqtexige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato aã
sessão pública.

2A.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de prestação dos serviços em igualdade de condições.

24.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente "devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório. r

24.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se
for o caso, para representá-lo na execução do contrato.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos r>este Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e íncluir-se-á o do vencimento. Só, se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

24.13. A ausência d© apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;

24.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonornia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.15. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável ajuízo do Pregoeiro;

24.16. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.
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24.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

24.17.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eleírônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até
24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

24.18. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis,, fio ihorário
das 08 horas às 13 horas.

24.19. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do;edjtòt e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

24.20. Nos casos omissos ap!icar-se-ão as disposições constanfé$:da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementam0 123, de 2006, da Lei n° 8.078, cie 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

24.21. O foro para dirimir questões relativas ao premente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, Estado de AiQgoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, xx de xxxxxx de 20xx.

Ber
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ANEXO l

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1,1. Registro de preços para contratação de serviços de recarga de toner, com execução
mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativas .-estabelecidos
abaixo:

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. DE
MEDIDA

1 . 1 SAMSUNG 2165-RECARGA, CILINDRO E CHIP- recarga 50

\.

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

SAMSUNG SCX4729 - RECARGA, CILINDRO £ CHIP

SAMSUNG ML8151 - RECARGA, ÇJUNDRO E CHIP

SAMSUNG ML2010-RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 73ÓO-TN450 - RECARGA

BROTHER 7460- TN4S0~ RECARGA

BROTHER 8152-TN750 - RECARGA

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

50

50

50

50

50

50

2Ô5A/435A/436A - RECARGA

HP 1020-61 2A- RECARGA

recarga

recarga

300

50

1.10 HP 1536-278-RECARGA recarga 50

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de prestação do
serviço em igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima elencados, necessários
à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Ouírossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços
com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser
demandado no período, nos termos do Decreto Municipal n° 786/2013.

2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é corwpasto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas,, possuem plena
capacidade para a execução total dos itens reunidos nos fotes, Dessa forro<X busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de me$K>f prgço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número greifide de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas/ foem coniô a continuidade dos
serviços prestados peia administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompasses na execução dos serviços que resuítann.oinda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certifícando-sé" de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. ClASSlfíCACÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. O serviço;^ ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da
Lein° 10.520,

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada obriga-se a:

5.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
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5.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a
critério da Administração;

5.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

5.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básico^dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação "nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais cteem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

5.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabaíhísfas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja ipadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

5.1.7. instruir seus empregados quando à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimenta das Normas Internas, quando for o caso;

5.1.8. relatar à Adrninistraçã
prestação dos ser^fços;

e qualquer'irregularidade verificada no decorrer da

5.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os majores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1;Wumanter duraíííe toda â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.11.N$Q transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações::;:gssuçpidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § l ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dteV mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabfyels;

6. l .4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagará Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.6. zelar para que .. durante ioda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO

7.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

Jtiva de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrõnico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário doTCU.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por
meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666,
de 1993.
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8.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.

8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente; quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, dei 1993;

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de .qualidade -inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus es@©fites e propostos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n°8.666, de 1993.

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA

9.1. Comete infração administrativa, nos termos cia Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

9.1.2. Apresentardocumentacao.fi

9.1.3. Comportar-se de modo inidô

ometer fraude fiscal;

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou
no Corrêrato.

9.2. A Contratai^, que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejtíízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

Processo n° 217-012/20 Io
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b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor tofal do contrato, no
caso de inexecucão total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e™impedimento çte contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcira Administração pelos prejuízos causados;

^^^^^r

9.2.1. A penalidade de multa pode sei aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penafidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

9.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

9.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitosÇraticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.8. As infraçoes e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estÕo previstas
no Edital.
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ANEXOU

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

AJA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP09/20U

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012/2016

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do'Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa.do Consumidor, ap!Ícando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 07/2016, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX;

Resolve REGISTRAR"OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr[a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para contratação de serviços de recarga de
toner (LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), mediante o regime de empreitada por preço
unitário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme
descrição, quantidades e valores descritos em Anexo(s).
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1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem
constam do Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) , distribuído&da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPAM!

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os sáflintes ór

3.2.1. Gabinete dQ:£refeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4, Secretaria Municipal dê Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

Processo n° 217-012/2016

Pregão Presencia/ n° 09/20 ló-SRP Pag. 2/14





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA

de

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.n. Fundo Municipal de Educação;

3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.U. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá uíilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem ©respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/20)3, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As contratações adicionais tíFÍSpie se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% feern por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro do preços porá o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
prestadores dos serviços.

^^k f ^^^^^k^B5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação paro redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será ííberado do compromisso
assumido; e

5.3.3. Convocar os demais prestadores cie serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador dos
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; e

5.4.2. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
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A CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumpriras condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não retirara respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinara
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem Justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese dest© se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6. l .4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vidência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrente de caso fortuito ou de força-maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do prestadoras serviços aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

7.1. A contratação cgm o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto
ao artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Municipal n° 786/2013.

7.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, r>c respectivo pedido de contratação.

7.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
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7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

7.4. É vedada a subcontratação tota! do objeto do contrato.

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso do execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração. n

>
8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1, A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sefam Integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA, *• DO PREÇO

?.l. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:
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10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

10.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, a critério da Administração;

10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer da
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos se
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

;jais e morais
os ou

os a serem

10.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a íBlação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

J

1 0.1. é. responsabilizar-se por todas as àfcrfgações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração; „

10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

10.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

10.1.9. não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações, assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1. 11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo cornplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
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não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § l ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Oontr
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

cordo

10.2.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servi3òl':©specialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o norne dos empregados eventualmente envolvidos, e..encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.2.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua eorreçâcx

da prestação do serviço, na forma do10.2.5. pagar à Contratada o valor resulta
contrato;

10.2.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade..:com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas-na licitação.

11. CLAUSULA ONZE

11.1. O, prazo para pàgamenté:::$erá de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da NotoLfiscal/Fatura pela Contratada.

11.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura .apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

11.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Processo n° 2 f 7-012/2016
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11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

11.A. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
bancária para pagamento.

>
11.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despí0s0 que venha a
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contiato.

a ordem

r efetuada

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a .̂d.ata limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, ò taxa de 6% [seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N xVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
>

l - índice de afualízação financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP == Valor da Parcela em atraso

12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalizarão da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

12.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

Processo n°2I7-012/20Ió
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
prestadora dos serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o norno dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕE5 E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da . Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação;

íços, não13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada d§ntf.o do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

13.1.2. Apresentar docuitientação falsa;

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

13.1.5. Comportar-$e de modo inidòneo;
^^^ •̂̂ r

^É k̂.

^^^r
13.1.A. Cometer fraude fiscal;

13.1.7. Ttaer declaração falsa;

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado (s)
pela conduta do licitante;

Processo n°2)7-0!2/20!ó
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b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.3.2. Apresentar documentação falsa;

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.4. Cometer fraude fiscal;

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas feves, assiríl entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
justificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% [dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecação total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

Processo n° 217-012/20 f ó
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e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcira Administração pelos prejuízos causados;

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licJaçãaj»

fraude
^

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dol
fiscal no recolhimento de tributos;

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os.pbjetivos da ttcttação;

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar coma Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na lein0 8.666, Cle.,1993.

13.7. A autoridade competente» na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. As multas devidas e/ÕU prejuízos Causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.8,1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar 0a data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.9. As sanções-aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das moitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 009/20 1 6 e a proposta da empresa.

Processo n" 217-01 2/20 1 6
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14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

14.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Representante do Órgão

Representante da Empresa
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP09/20U

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão
Presencial n°09/2016-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 'DE SÈRVIf OS DCWCARGA
DE TONER (LOTÊ(S) A SÉR(EM) CONTRATAt>O($)) QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PRfTOURA MUKlCtPAL DE BOCA
DA MATA/AL, E A EMPRESA XXXXXXXXXX.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dãmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscritofa) no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63,
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feífô, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF: sob o ff524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominqdofa) simptesnnente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n°
217-012/2016, e o resultódo final do Protão Presencial n° 09/2016-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislaçõel^eorrelatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas®, as condições seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA -

l,f. C» contrato tem como objeto a prestação de serviços de recarga de toner (LOTE(S) A
SER(EM) í|,ONTRATAD0($}), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da
Mataconfdrme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no
Edital e seus: Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em
Anexo deste instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 09/2016-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada
por preço unitário.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

4.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, a critério dçrAdministrc

4.1.3. arcar com g responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

4.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

4.1.0. respons0fe>flizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e ds demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

4.1,7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive auanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

4.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
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4.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

4.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto dojicitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § l ° do art. 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVICO

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se.tr

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando ern registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como^r nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;
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6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirèfas. e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistraçãa>-materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

8. CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 d<34ei n° 8.666, cie 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O prazo para pagamento senâhde até #0 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

'̂ ••Bhii.iir

9.2. O pagamento s6irnent:è::Sôrá efetuádo após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apreser$ada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços
exeç.u.to.dos.

atêsW ttca. condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
da pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.

9.3. Havendo erro-na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, gix ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

9.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato^

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde _que ..a Contratada ndo tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido cie encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a, data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%: (seis par cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N xVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atua lizaçãO'fin a n ceiítl,. calculado segundo a fórmula:

365

N « Número de dlqs entre a data limite prevista para o pagamento e a data
dQ.efeiivo pagamehtQ-..

VP 35 Vator-Gla. Parcela em atraso

10. CLAUSULA DEZ - DOS PREÇOS

são fixos e irreajustáveis.10.1.

11. CLAUSULA O DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s):

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX

Processo n° 217-0 J2/201Ó
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12. CLAUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da
Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato

12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser rèoiizgjçia coi
critérios previstos no Termo de Referência e especificações do abjeío contratual.

ssaria para o

se nos

12.3. O representante da Administração anotará em registro própife todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando diai, mês e ano;b:em'como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigoW.da Lei n°8,6óé, de 1993.

12.4. O descumprimento total ou parcial das-responsabilídoáes assumidas pela CONTRATADA,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no-instrumento convocatório e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.5. A fiscalizaçao::de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitóriòs^óú emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e preparos, d© conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.606, de 1993.

13.1. Eve
1993.

is alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

Processo n° 217-012/2016
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14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.4. Cometer fraude fiscal;

14.1.5. Descumprir qualquer dos deveres eiencados no l e no cm

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infra^des discrimlrtCJdoS acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas come aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento} por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Comperisatõría-Cie até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inex^cução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
pm a multd|onoratói1<3, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
olor total do contrato-:

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Moffíg pelo prazo de até dois anos;

^^^^^r

d. Impedmnento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

Processo n" 2 J 7-012/2016
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14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

a Administração em virtude14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar
de atos ilícitos praticados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizasse-a em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampia defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da'pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados ã Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recgihidos em-favor do Órgõo, e>u deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na DívidaÁtiva e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determino,, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a cortar dcrctata do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

^^^
15. CLÁUSULA 'QUINZE- DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. São motiv^f para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

15.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

15.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

Processo n" 217-012/201 ó
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15.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviços, nos prazos estipulados;

15. l .4. o atraso injustificado no início do serviço;

15.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

15.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem corno a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

15.1.7.0 desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizara sua execução, assim como as de seus Superiores;

15.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas.;:rta forma do § 1° do
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

jp*~ ^Httíggfe •^•v

15.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

15.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

15.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução dç Contrato;

,' , ',

15.1.12. razões de interesse pública,, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade: da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processa administrativo a que se refere o Contrato;

15.1.13. a supressão,, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
ini.Ct.Qj..do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

15.1.14a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior'^. 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbaç<3b: da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo praz|iprindependentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e^Contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

15.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o
direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja
normalizada a situação;

Processo n°277-0i2/20ió
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15.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço,
nos prazos contratuais;

15.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

15.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

15.2, Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nc& autos,
contraditório e a ampla defesa.

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

15.3.1. determinada por aio unilateral e escrito da Administração, nosicasos enumerados nas
cláusulas 15.1.1 a 15.1.12, 15.1.17 e 15.1.18;

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, redulip:.a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade çprnpetente. ":

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 15.1.12 a 15.1.17, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida ííos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

15.5.1 loa devidos.píela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.A. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizaçoes a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limife dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Processo n° 217-0 J2/20 ió
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15.7.3. Indenizações e multas.

U. CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

17. CLÁUSULA DEZESSETE-DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extraio deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

18. CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Pela CONTRATADA

Processo n° 2 f 7-012/2016
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ANEXO DO CONTRATO N° PPXX/20XX-X

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre a Prefeitura Municipal
de Boca da Mata e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir
descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n° 09/2016-
SRP.

Processo n° 217-012/20 í 6
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante} com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..„., vem através de seu representante legal
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de oukíbro de \ declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente^ norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIIt, a saber: "f...) proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos © qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição cte-qprendiz Cf partir de qydforze anos", para fins de habilitação no
Pregão Presencial para Registrade Preços r>°Q9./201ó da/Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Processo n° 217-012/2016
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° , vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente aíualízados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 --Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n" 217-0)2/2010

Pregão Presenciai n° 09/20 ló-SRP Pag. / / f





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

'PentHOttettte de

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° l l .488, DE 2007

(colocar em papel timbrado da Hcitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 09/2016

PROCESSO N° 21 7-012/2016

DECLARAÇÃO
r "̂ ^

i
(identificação Ha li< itanlc) com sede na

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de
seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

n microemprcsa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

a cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.468,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime.diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2016 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n°217-012/201ó
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ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N°217-012/2016

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE(S):

PESSOA P/ CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO: _

CARGO/FUNÇÃO:

CELULAR(ES):

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ:

RG: CPF:

EMAIL(S):

de de

(responsável p/ informações)

Processo n° 217-0 f 2/20 !ó
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Processo Administrativo n° 217012/2016.
Modalidade: Pregão Presencial Para Registro de Preços SRP n° 09'20J6.
Objeto: Contratação de serviço* de recarga de toner.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração.

PARECER PGM GAB N°_0211/2016.

EMENTA: FASE INTERNA. PROCESSO L1CITATÓRIO.
MODALIDADE PREGÃO PARA RHGISTRO DE PREÇOS.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER.
DECRETO MUNICIPAL N0 786/2013; LEI COMPLEMENTAR
123/2006 E SUBSIDIARIAMENTE, LEI 8.666/93.
REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CONTINUIDADE.
DEFERIMENTO.
I - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER;
II- SERVIÇOS DISPONÍVEIS NO MERCADO.

Vieram os presentes autos a esta Procuradoria Geral do Município para
análise inicial da solicitação formulada pelo doutor Secretário Municipal de Administração
objetivando a abertura de procedimento licitatório regular para a contratação de serviços de
recarga de toner.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir da C. I. n°
064/2016-SMA, de 17 de fevereiro deste ano, que veio instruída com o Termo de Referência,
em que consta o objeto, descrição dos produtos, unidade de medida, quantidade exigida,
justificativa, forma de prestação dos serviços, classificação dos serviços comuns, obrigações
das partes, avaliação do custo, controle da execução dos serviços e das infrações e das sanções
administrativas.

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo
senhor Prefeito.

O Departamento de Compras deste município trouxe aos autos a
indispensável pesquisa de mercado, mediante as cotações de preços apresentadas pelas
empresas:

1 MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA 02713447410
(Informátira viva), inscrita no CNPJ/MF sob n° 13,063.602/0001 30;

2 - RACHEL RODRIGUES SARAIVA DIÍ LIMA 37785885400 (R
Bordados Computadorizados), inscrita no CNPJ/MF sob n"
13.930.530/0001-80;

c 3 LUIZ JORGE COSTA ARAÚJO 08073326400 __XLJ
Informática), inscrita no CNTJ/MF sob n" 24.224.371/0001-15.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento licitatório, acompanhado da minuta do edital de pregão presencial n° 09/2016-
SRP, do termo de referência, da ata de registro de preços e do contrato de prestação de
serviços.'

^ w y
Rua l.ailishm Coimbra, n" 20, Centro,

Boca .l:i Mata, Alagoas - CEP. 57680-000
pmbmata.pgni n )>ni;iif.('<ini
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É, no essencial, o relatório.

D - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, mister esclarecer que o presente opinativo tem o condão de
analisar tão somente a legalidade dos atos a serem praticados, verificando a existência ou não
da possibilidade jurídica do pleito, entretanto, não se analisa a conveniência e oportunidade,
eis que é ato discricionário da Administração, tendo o presente tão somente função opinativa,
não sendo, então, vinculante ao gestor.

Superada a prefaciai, passar-se-á a análise do pleito coligido nos autos.

Os autos foram corretamente enviados a esta Procuradoria Jurídica para
análise da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único
da Lei n° 8666/93, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados
oportunamente:

(...)
Parágrafo único. As minutas Lçte .editais _dejicjta.c.ãoj bem como__as

dos .contratos, acordos, convénios ou ...ajustes ...devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessqria jurídica _da Administração.
(negrito e grifo nosso)

Destarte, em regra, na presente fase processual, cabe a Procuradoria Geral
do Município a análise jurídica, de modo a se vislumbrar se a minuta do Edital e do Contrato
atendem os requisitos previstos na Lei de Licitações e Contratos, a teor do que dispõe o art.
38, Parágrafo único, conforme anteriormente citado.

Convém salientar, que a análise da fase interna leva em consideração os
aspectos jurídicos da minuta do Editai, da Ata de Registro de Preços e da minuta do Contrato,
sendo que pontos relativos aos aspectos técnicos da prestação dos serviços/aquisições são da
competência do departamento responsável/solicitante que conhece a necessidade da utilização
dos mesmos.

O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado
no art. 15, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento licitatório
especial para eventual e futura contratação pela Administração.

No Município de Boca da Mata o Sistema de Registro de Preços é regulado
pelo Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013Iem que se encontram elencadas as
hipóteses em que o SRP preferencialmente será adotado.(

Rim Ladi.slau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas- CEP. 57680-000

pmbniata.pgnirtgniail.com
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Urge salientar, ainda, que a instrução processual "Oestes -aiStos está em
consonância com o disposto no Decreto Estadual n° 3.548 de 1° de janeiro de 2007, no que se
refere à fase interna do certame, ou seja, consta dos autos íi justificativa da contratação; o
Termo de Referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativa de
custos e regras referentes ao fornecimento do objeto e ao pagamento; garantia de
disponibilidade orçamentaria; designação do pregoeiro e equipe de apoio; minuta do edital
e respectivos anexos. Certo é que o devido procedimento licitatório visa a buscar a melhor
contratação para a Administração Pública de forma a atender sua finalidade, seus interesses,
atendendo, por óbvio os princípios norteadores do direito público insculpidos em nossa Carta
Magna, bem como legislação infraconstitucional de regência, vg. Lei 8.666/93.

Em sendo assim, cumpre consignar que a fase interna obedeceu ao trâmite
legal, tendo em vista que as minutas do Edital e do Contrato atendem, em linhas gerais, as
exigências da Lei 10.520/2002, do Decreto Municipal 786/2013, Lei Complementar
123/2006, e subsidiariamente da Lei 8.666/1993.

Adite-se, também, que dentre os deveres de todo gestor público está o de
atender aos princípios constitucionais da economicidade (arí. 70, caput da CF/88) e os
princípios correlatos da finalidade, razoabilidade e proporcionalidade.

Hf - DA CONCLUSÃO.

Ante a todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante, OPINA pela _RE_GULARroADE e CONTINUIDADE do
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE .PREGOS N°_Q9/2016, eis que, em
estrita observância aos ditames legais, aplicáveis a espécie.

Eis o parecer, salvo melhor juízo.

Devolva-se o presente feito à Comissão Permanente de Licitações para as
demais etapas do certame.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata/AL, 16 de março de 2016.

MARINHO SILVA
PrtKÍuradora Geral do Município

OAB/AL 10.067 - Portaria n" 258/20Í4

FELIPE MATEUS COSTA DA SILVA
Hstagiário - Procuradoria Geral do Município

Boca díi Mala -Al.

Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mala, Alagoas - CEP. 57680 -WW

pmbinata.pgm@gmail.com
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EDITAL DE
PREGÃO PRESENCIAL

N° 09/2016-SRP
OBJETO:

Registro de Preços de
Serviços de Recarga de
Toner, com exclusividade
para ME/EPP

SESSÃO PUBLICA:

06/04/2016
08:30hs
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Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

Fone(s)/Fax:

Contato:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP

PROCESSO N° 217-012/2016

CNPJ

E-mail:

Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de de

Assinatura

[Obs: Preenchimento com "letra dê formqj

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. 5a preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Processo n° 217-0 í 2/2016
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PROCESSO N°217-012/20U

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, torna público para conhecimento,
exclusivamente, dos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno
porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃOPARA
REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Leí n° 10.520, de 2002, ao
Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 06 de abril de 2016

Horário: 08:30hs (oito horas e trinta minutos - horário local)

Endereço: Rua João Prudência, Centro (antigo USF Major José Tenório)

1.DOOBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para contratação de serviços de recarga
de toner, com exclusividade para ME/EPP, com execução indireta mediante o regime de
empreitada por preço unitário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de
Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência
e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeío.

1.4. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena

Processo n° 217-012/2016
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capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompassas na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.5.1. ANEXO l - Termo de Referência

1.5.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

1.5.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.5.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.5.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007

1.5.7. ANEXO VII - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

Processo n° 2 17-012/20 Io
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2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infra estrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.14. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá uíilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

Processo n° 2/7-0/2/2016
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2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos
a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, pertencentes ao ramo de atividade relacionado
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

3.1.1. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou empresas de
pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 4°, do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123/2006.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.666, de 1993.

Processo n° 2)7-012/20! ó
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3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credencíamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo).

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

Processo n" 217-01 2/20 f ó
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5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

5.1.3. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias
contados da data da sua apresentação;

5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-5RP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
SESSÃO EM 06/04/2016, ÀS 08:30 HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.

Processo n" 217-012/2016
Pregoo Presencia/ n° 09/2016-SRP Póg. 8/24





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

de

A. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitaníe ou seu
representante, deverá conter:

6.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações
constantes do Termo de Referência;

6.1.2. Valores unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

6.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.2.1. A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo
57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

Processo n° 217-012/2016
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7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
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8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2.0 licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

7.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não
aceitação da proposta.

9.4. Será desclassificada a proposta final que:

9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de
Referência;

9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração;

9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração,
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

9.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.
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9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exarne da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitaníe deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do[s) documento(s)
identificação de seu(s) administrador(es);
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c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa:

d.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

d.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971;

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que
os aprovou;

d.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2. Relativos á Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;
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e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11,488, de 2007, deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

b. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da
respectiva sede.

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
relativos à execução dos serviços que compõem o objeto:

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.
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10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitacão, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.8.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitaníe, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recurso l.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
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10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo lícitante ou seu representante legal.

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° l.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer lícitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
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12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos insusceííveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de prestadores de serviços a serem registrados, convocará os
interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à
assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade,
terá efeito de compromisso de prestação de serviços, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO PE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.
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16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

17.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto
no artigo 62 da Leí n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Municipal n° 786/2013.

17.1.1. As condições de prestação dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.

17.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito ò
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
prestador de serviços e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiê
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verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com
as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão
deste, pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 33 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1, As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

21.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

21.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento inicíar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

21.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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21.4.1. não produziu os resultados acordados;

21.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

21.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

21.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

21.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

21.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

21.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM - 1 x N X V P

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

22. PA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

22.1. Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de
acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria
própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
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23. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicaíária que, no decorrer da licitação:

23.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

23.1.2. Apresentar documentação falsa;

23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

23.1.6. Cometer fraude fiscal;

23.1.7. Fizer declaração falsa;

23.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) Ítem(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

23.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infraíor, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

24.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

24.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

24.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

24.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de prestação dos serviços em igualdade de condições.

24.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se
for o caso, para representá-lo na execução do contrato.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.12. O desatendimenío de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

24.13. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;

24.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.15. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro;

24.16. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.
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24.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

24.17.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eleírônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até
24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

24.18. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas às 13 horas.

24.19. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

24.20. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

24.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, 21 de março de 2016.
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ANEXO l

TERMO DE REFERENCIA

l.OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de serviços de recarga de toner, com execução
mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos
abaixo:

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ÍTEM

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML8151 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML2010 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360-TN450- RECARGA

BROTHER 7460 - TN420 - RECARGA

BROTHER 81 52-TN750- RECARGA

HP 1005/1 102-285A/435A/436A - RECARGA

HP 1 020-6 12A- RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

UNID. DE
MEDIDA

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

QUANT.
EXIGIDA

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

1.2, A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmaras contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de prestação do
serviço em igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima elencados, necessários
à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços
com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser
demandado no período, nos termos do Decreto Municipal n° 786/2013.

2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assím
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena
capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompassas na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada obriga-se a:

5.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Processo n° 2 17-0 1 2/20 1 ó
Pregão Presencial n° 09/20 ló-SRP Pag. 2/7



L



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA

5.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a
critério da Administração;

5.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

5.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

5. l .A. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

5.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

5.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

5.1.7. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.T.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § l ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO

7.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de aíividade relacionado com o objeto.

7.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário doTCU.

6. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por
meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666,
de 1993.
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8. l .1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.

8.2, O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redíbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

9.1.2. Apresentar documentação falsa;

y. 1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.4. Cometer fraude fiscal;

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou
no Contrato.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas corno aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa;
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b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

9.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação;

9.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

9.3.2. tenham praticado aios ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

7.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.
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ANEXOU

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP09/20U

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012/2016

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dârnaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.204.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 09/2016. conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr[a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para contratação de serviços de recarga de
íoner (LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), mediante o regime de empreitada por preço
unitário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme
descrição, quantidades e valores descritos em Anexo(s).
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1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem
constam do Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA

VALOR TOTAL

R$ XXXXXX

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5, Secretaria Municipal de Assistência Social;

3 2.4 Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;
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3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.U. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.
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5. CLAUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ato de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
prestadores dos serviços.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso
assumido; e

5.3.3. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador dos
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; e

5.4.2. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
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A. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

1.l. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

ó. 1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrente de caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

7.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto
no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Municipal n° 786/2013.

7.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.

7.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
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7.2.1, Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

7-4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contraio firmado com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:
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10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

10.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou íncorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, a critério da Administração;

10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

10.1.6. responsabilizar-se por iodas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplència não transfere
responsabilidade à Administração;

10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

10.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

10.1.7. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo cornplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
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não seja satisfatório para o atendimento ao objeío da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as talhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.2.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

10.2.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas peia Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA ONZE-DO PAGAMENTO

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

11.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

11.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.
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11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I xN xVP

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
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12.2. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da
prestadora dos serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibiíórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRACQES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Deixar de entregaras documentos exigidos no certame;

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.6. Cometer fraude fiscal;

13.1.7. Fizer declaração falsa;

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

13.2. A licitante/Adjudicaíária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do[s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licítante;
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b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.3.2. Apresentar documentação falsa;

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.4. Cometer fraude fiscal;

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres efencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;
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e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejq promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcira Administração pelos prejuízos causados;

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitaníe e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de aios ilícitos praticados.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realízar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
foro caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 009/2016 e a proposta da empresa.
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14.2. Nos casos omissos aplicar-se-âo as disposições constantes da Lei n° ]0.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

14.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Representante do Órgão

Representante da Empresa
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP09/2016

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão
Presencial n° 09/2016-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° 217-012/2016

CONTRATO N° PPXX/20XX-X

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA
DE TONER (LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)) QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA
DA MATA/AL, E A EMPRESA XXXXXXXXXX.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63,
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n°
217-012/2016, e o resultado final do Pregão Presencial n° 09/2016-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO QBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços de recarga de toner (LOTE(S) A
SER(EM) CONTRATADO(S)), visando atenderás necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da
Mataconforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no
Edital e seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em
Anexo deste instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 09/2016-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada
por preço unitário.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

4.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, a critério da Administração;

4.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

4.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

4.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

4.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

4.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
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4.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

4.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;
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ó. 1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Leí n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

9.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

9.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

9.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

Processo n° 2 l7-012/20 !ó
Pregão Presencia/n° 09/20íó-SRP Pag. 4/12





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

Pvt**a*exte CABAIA
Mais trabalho poi vote

9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I xN xVP

EM = Encargos Moraíórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualizaçâo financeira, calculado segundo a fórmula:

1 = {A /100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

10. CLÁUSULA DEZ - DOS PREÇOS

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveís.

11. CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX
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12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da
Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.2. A verificação da adeauação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência e especificações do objeto contratual.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.4. Cometer fraude fiscal;

14.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

Processo n° 217-012/20 Io
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14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

14.4.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE-DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. São motivos para a rescisõo do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.6ó6, de
1993:

15.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

15.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

Processo n" 2 J7-0 (2/20 íó
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15.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviços, nos prazos estipulados;

15.1.4. o atraso injustificado no início do serviço;

15.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

15.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

15.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

15.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1 993;

15.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

15.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

15.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

15.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

15.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § l ° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1 993

15.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

15.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o
direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja
normalizada a situação;

Processo n° 2 17-0 12/20 16
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15.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço,
nos prazos contratuais;

15.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

15.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 15.1.1 a 15.1.12, 15.1.17e 15.1.18;

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 15.1.12 a 15.1.17, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

15.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.7.2. Relação dos pagamentos já efeíuados e ainda devidos;

Processo n° 2/7-012/2016
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15.7.3. Indenizações e multas.

IA. CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

17. CLÁUSULA DEZESSETE-DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

18. CLÁUSULA DEZOITO-DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Pela CONTRATADA

Processo n° 217-012/20 i ó
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Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre a Prefeitura Municipal
de Boca da Mata e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir
descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial n° 09/2016-
SRP.

Processo n° 217-012/2016
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em papel timbrado da licitaníe)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/20U

PROCESSO N°217-012/2016

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: "(...) proibição de trabalho noíurno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos", para fins de habilitação no
Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n" 2 i 7-0 J2/2016
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n" 217-012/20 Io
Pregão Presencia/ n° 09/20 Jó-SRP Pag. / / í



.



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI IM° l l .488, DE 2007

(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 09/20U

PROCESSO N°217-012/201Ó

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

a microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

OU

a cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2016 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Local e data

[assinatura)

Processo n° 217-012/20 Io

Pregão Presenciai n°09/2016-SRP Pag. 1/1





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA M

DA M ATA
V *•• Vá ha lho por vote

ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2016

PROCESSO N° 217-012/2016

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE(S):

PESSOA P/ CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO:

CARGO/FUNÇÃO:

CELULAR(ES):

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ:

FAX: EMAIL:

CARGO/FUNÇÃO:

RG: CPF:

EMAIL(S):

do de

(responsável p/ informações)

Processo n°217-OI2/201ó
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL n° 09/2016-SRP

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO que encontra-se aberto o Pregão
Presencial n° 09/2016, Tipo Menor Preço, que tem como objeto o registro de
preços de serviços de recarga de toner.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 06
de abril de 2016 às 08:30hs (oito horas e trinta minutos), no endereço Rua João
Prudêncio, Centro (antigo USF Major José Tenório).

O Edital em inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço
acima, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em
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23 de março de 2016

Edição lilariinica Certificada Digitalmente conforme LEI N° 7.397/2012
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Unidade Federat iva do Bras i l

Ano 104-Número 298

Diário dos Municípios
Prefeitura de Boca da Mata

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
Modalidade/N0. Pregão Presencial n° 09/2016-SRP -Tipo Menor Preço-Objelo
registro de preços para recarga de toner. com exclusividade para ME e EPP - Data/

K ioráno 06 de abril de 2016 ás 08 30hs (oito horas e tr inta minutos)— Local Rua
oíío Prudènçio, Centro (antigo USF Major José Tenório) - Edital c Informações

No endereço acima, de 08 às 13 horas cm dias úteis, ou mediante solicitação
enviada ao e-mail cplhoeadamata al@hotmail.com

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 10/2016-SRP

Modal idade/N0 Pregão Presencial n" IO/2016-SRP-Tipo Menor Preço - Objeto.
registro de preços de confecção de placas de sinalização diversas - Daia/Horáno
06 de abril de 2016 às 10:00hs (dez horas) - Local. Rua João Prudèncio, Centro
(antigo USF Major José Tenório) - Edital e Informações No endereço acima, de 08
as 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata
alí3,hotmail com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 11 /2016

Modal idade/N" Pregão Presencial n" 11/2016 - Tipo. Menor Preço - Objeto.
aquisição de mobiliário c equipamentos para creche - Dala/Horário 06 de abril
de 2016 às 14:00hs (catorze horas) - Local: Rua João Prudèncio, Centro (antigo

RSF Major José Tenório) - Kdital e Informações: No endereço acima, de 08 às 13
.>ras cm dias úleis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata alí«)

hotmail com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 201-025/2016 - Processo n" 201-025/2016 - Adesão à Ata de
Registro de Preços do Pregão Elctrònico n" 05/2015 da Prefeitura Municipal
de Panpueira - Fundamentação Legal Decreto Municipal n° 786/2013 (art 21,
S7°) que regulamenta o Art. 15 da Lei 8.666/93 - Contratado NOVA ARAVE1.
- COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS F, SERVIÇOS LTDA (CNPJ n°
17.495.269/0001-99) - Objeto. aquisição de 01 (uma) ambulância - Valor global
R$ 62 000,00 (sessenta e dois mil reais) - Vigência. 31 de dezembro de 2016.

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO N° 201 -025/2016

Face ao constante nos autos do presente processo, DECLARO a Adesão à Ata de
Registro de Preços do Pregão Eletrônico n° 05/2015 do Município de Paripueira/
AL, celebrada com a empresa NOVA ARÁVEL - COMÉRCIO DE VEÍCULOS,
PEÇAS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 17 495 269/0001-99, que tem como objcto
a aquisição de 01 (uma) ambulância. A presente adesão fundamenta-se no (j7" do
Art. 21 do Decreto Municipal n° 786/2013, diploma regulamentador do Art 15 da
Lei Federal n° 8.666/93.

Gustavo Dantas I-'cijó
Prefeito

MUNICÍPIO DK BOCA DA MATA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n" PPOI/20I6-I - Processo n" 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n" OI/2016-SRP - Fundamentação Legal Lei Federal n° 10.520/2002,
Lei Federal n" 8 666/93 e Decreto Municipal n° 786/2013 - Fornecedor Registrado
A DA SILVA QUINTINO ME (CNIM n" 19 978.919/0001-82}-Objeto. registro
de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda escolar
(LOTES 01, 02, 04, 05, 06, 08, 09, 14, 17 e 19) - Valor global: R$ 744.537,00
(setecentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e trinta c sete reais) - Vigência: 12
(doze) meses

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n° PPO l /2016-2 - Processo n° 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n" OI/2016-SRP - Fundamentação Legal. Lei Federal n" 10.520/2002,
Lei Federal n" 8 666/93 e Decieto Municipal n° 786/2013 - Fornecedor Registrado.
L A F DOS SANTOS COMÉRCIO (CNPJ n° 08 912 855/0001-09) - Objeto
registro de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda
escolar (LOTES 03, 07, 10, I3e 16)- Valor global R$ 112 900,00 (cento e doze
mil e novecentos reais)-Vigência. 12 (doze) meses.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ala de Registro de Preços n" PPO 1/2016-3 - Processo n° 1228-005/2015 - Pregão
Presencial n" OI/2016-SRP - Fundamentação Legal: Lei Federal n" 10 520/2002.
Lei Federal n" 8.666/93 e Decreto Municipal n" 786/2013 - Fornecedor Registrado

E L DA SILVASANTOS-ME(CNPJn°08.198.449/0001-l8)-Ob|elo: registro
de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda escolar
(LOTES H, 12e 18)-Valor global: R$ 563 950.00 (quinhentos e sessenta e três
mil . novecentos e cinquenta reais)-Vigência 12 (doze) meses

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n" PPO 1/2016-4- Processo nq 1228-005/2015- Pregão
Presencial n° OI/2016-SRP - Fundamentação Legal: Lei Federal n° 10.520/2002,
l ,ei Federal n" 8.666/93 e Decreto Municipal n" 786/2013 - Fornecedor Registrado:
JGS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME (CNPJ n" 11 066.475/0001-05)
- Objeto: registro de preços para aquisição de géneros alimentícios componentes
da merenda escolar (LOTE 15)-Valor global R$ 157.000,00 (cento e cinquenta c
sele mi l reais)-Vigência. 12 (doze) meses.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° OI/2016-SRP

PROCESSO N° 1228-005/2015
Face ao constante nos autos do procedimento licitatóno Pregão Presencial n°
OI/2016-SRP. do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n° 1228-005/2015,
HOMOLOGO, com fundamento no Artigo 4°. Inciso XXII, da Lei Federal n"
10 520/2002, a presente licitação paru que a Adjudicação nela contida produza seus
cfcitosjurídicose legais.

Gustavo Dantas Feijó
Prefeito

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n" PP013/20I5-I -Processo n" 115-011 /2015 - Pregão
Presencial n" 013/2015-SRP-Fundamentação Legal. Lei Federal n" 10.520/2002,
Lei Federal n" 8.666/93 c Decreto Municipal n" 786/2013 - Fornecedor Registrado
l DA S CAVALCANTE EPP (CNPJ n° 22.241.006/0001-93)-Objeto. registro de
preços para aquisição de material de construção (LOTES 01,05, 06,08, 10, 12, 15,
16, 17 ,20 ,21 e 22)-Valor global' R$ 7 517 377,00 (sete milhões, quinhentos e
dezessete mil , trezentos e setenta e sete reais) - Vigência 12 (doze) meses.
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AVISOS DF. LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL rV 6/1016 • SRP

Contratação de empresa para Prcsiaçào de Serviços de lios
pcdagem com café da manha, pura aicndcr as necessidade di' Cia-
bmctc c demais Secretarias Municipais da Prefeitura de Brasilciu/AC,
CEP. 69.932-000. Data de Abertura: 16 de manjo de 2016, ás
(WhOOmin O Edital e seus ancuos encontram-se a disposição dos
inicressados para consulta e aquisição, de segunda a scma-fcira das
OHhOOmin as I3h00min c das NhOOmim ás iThOOmim no período de
04/03 .M o JM 15 de murço de 2016. na sala da Comissão Pcr-
manetile de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Brasilcia.
sito a AV. Prefeito Rolando Moleira. n° 198. Telefone: (M) 3546-
4661. Os interessados dcvcrlt) comparecer munidos tom respectivos
canmhos c do CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N' 7/ÍOI6 - SRP

Contratação de empresa para Aquisição Concreto Betumi-
noso Usinado Qucnlc - l Itn.l. para atender a Secretaria Municipal
de Obras na Operação tapa buracos nu Município de Brás i leia/AC.
CEP: 69.932-000. Daln de Abertura: 16 de março de 2016. ás
IlhOOmm O Edital e seus anexos encontram-se a disposição dos
interessados para consulta c aquisição, de segunda a scMa-feira das
ONhOOmin ás IZhOOmm c das 14hOOmim ás nhOOmim no período de
04/03 até o dia 15 de um," de 2016. na sala da Comissão Per-
manente de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Brasileia.
sito a Av. Prefeito Rolando Moreira, n" |9S, Telefone: (68) 3Í4S-
4661 Os interessado* deverão i ,'iiip.n. i munido* com i p. . : • • •
carimbos e do CNPJ.

i!i iMki.i \ . 2 de março de 2016
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRU/KIRO DO SUL

F.XTKATO DE TERMO ADITIVO

Aditivo de Reduto do Valor Original ao Contraio n" 91í20l5 -
Concorrência n' 3/2015
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
REDUÇÃO DO VALOR CONTRATUAL A PREÇOS INICIAIS de
Ri 1.5)6.203.20 flliim milhão, quinhentos c irinta e seis mil. du-
lenlos c três r,-,,,, c vinte centavos) pura RS 1.535.657,44 (Mum
milhai). L|Uinhentos u trinta c cinco mil. seiscentos c cinquenta e sete
reais e quarentu c quatro centavos] a bale-se, assim o valor de RS
545.76 (Quinhentos c quarenta e cinco reais c setenta e seis centavos)

CLÁUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais clausula» c condições do Contrato
n° 91/2015 que não tenham sido alteradas, implícita uu explicita-
mente, pof este termo aditivo
\ ri iii \ • i i u. i l . - > p.-l.i l ' H L ' , r ii i \ -n, i;i.i' .1. í i .'ui, i Ir •i.il
c Marco-, Aparecido ita Silva Ordeiro, pela empresa: M. L) CONS-
TRUÇÕES LTI1A

AVISO DE Uf ITAÇAO
CONCORRÊNCIA N' 1/2016

Órijao Prefeitura Municipal ilc Cruzeiro do Sul
Data de Abertura: 36/04/2016
Horário: lOhOOmm
Local: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - Sala de

Reuniões de Licitação
Objeto1 AhcnaçAo de imóvcí do património da prefeitura de

, MI/, n,, ,i,, sul [i..i , MH. orrência públi i do ,;"• n: n.n , . ' , , - ,
OBS' A pasta informativa contendo o Edital e seus Anexas

esiar* disponível na Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - Sala de
ReumOes de Licitação, sito a Rua Rui Bartxisa. n.° 67 - Centro -
Fone/Fax |6ti) 3322-216°

•o do Sul-AC. 21 de março J
EDER DA SILVA SARAU

Presidente da CPML

m In

PREFEITURA MUNICIPAL Dt RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÓMICO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DK LICITAÇÃO

AVISOS WE LICMAC.ÃO
CONCORRÊNCIA N1 12/2016

OBJETO Contratação de t m presa de Engenharia para tic-
cuçflo de Serviços Remanescentes de ConstrueSo de lima Creche
Padrão Promfancia. localizada na Estrada Jarbas Passarinho, Lo-
leamemo Jenipapo, no Município de Rio Branco - Acre.

Origem: Secretaria Municipal de Educação . stMt
Data da Abertura: 27/ÍM/2III6 És OKhJOmin (0110 horas e

trinta minutos).
Rtfirada tio Edilal: 38/01/2016 a 2h/(W2(116 Horário: 7h ás

IHh

Alravtis do c-mail: Lpliunohranco.ae.gov.br ou na
CEL/PMRB Rua Amazonas, n" 466 - Cerâmica, Altos da Galeria
Real - Rio Braneo-AC - CEP: 69.905-074 - Telefone (68) 1211-
2220.

Tipo de Licitação: Menor Preço;
REGÊNCIA LEGAL- Lei N" K MA/V.1 revisada e atuali

. i,',

Rio Branco-Al. 22 de março de 2016
MARIA CRISTINA SOARES ROCHA

Presidente da CEL

PREtíÃO PRESENCIAI. N' .1/1016

OBJETO Contratação de cmprcsii para prestação de serviços
'l il'illM.1i,|i ^ q'H l ]|iM!ll'.m, '.'iiu ".1^11.11.1111 i^ Si'l.i.,1^ ili

Co/inha.
Origem: Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA.
Data da Abertura 07,(M;20U is I4h30mm (qualonc horas c

tnnta minutos |
Retirada do Rlital 2N 1)1 Hí\n j l* IW 2016 [lorino: 7h ás

l Rh.
Airiivés do I--TTI:*I! cplto nobnrteo ae gov hr ou na

CKL.PMKH - Rua Amazona*. Jf>" - Cerâmica, 1° piso . 1 , (mli-ru
Real - Rio Branco-AC - CFP: M.905-074 - Telefone (6H1 3211-
2220.

Tipo de Licilaçio Menor Preço.
Regência Legal' Lei Federal 10520 de 17/07/201)2. Decreto

Municipal N" 769 de 07/11/2005. Decreto Municipal N" 717 de
20/07/2015 c demais legislaçáo correlata, aplicando se subsidiaria-
mente, no que couber, a Lei Kederal M 666.93.

Rio Branco AC. 22 de março de 2016
MARIA CRISTINA SOARES ROCHA

Pregoeira

TOMADA M. PRKCOS N- lft/2(llo

Objcto. Contramtlu de Emprega Jc Enjiciihariu para Ene-
cuçâo de Scmços de Construção du Quadra Po l i esportiva Coberta.
Localizada na Rua (Jcnernl \'icira de Melo LUHI a Kua Luclidcs da
Cunha. Conjunto Espcranva. no Município de Rio branto - Acre.

Ousem: Seerclaria Munittpsil de Ubras Cuhl.cas - SEOP.
Data da Abertura: 12/04/2016 ás lOhJOmm (dez horas e

trinta minutos!.
ttetirada do Kdnal: 2H/(IV201h á ll/lM/2016 Horário 7h as

ISh
Através do e-mail1 epl@riotiiMCO.ac.gov. bi ou na

CKbTMRB - Rua Ama/onas. 466 - Cerâmica. Aluis I!H Ualeria Real
- Rio Btanco-AC - CEP 69 905-074

Tipo de Licitação Menor Preço Regenera Legal: Lei N".
N 666/93 revisada c atualizada.

TIPO de Licitação Menor Preço.
Regência Legal: Lei N". K.o66<93 teusada e alualizada.

TOMADA DE PREÇOS N- 17/1016

Objetiv CuntrHtaçaii ílc empresa de engenharia para etecucao
de serviços do conrtlrueao de quadra poJIaportiva, Uicnhzíida na i ii.L
praia do amapá. hairro :.ig.i in. no município ilc Hm Hnincn - Acre.

Origem: Secretaria Municipal clu C)hr:iv l'uhlicas - SEOf.
Data da Abertura: 1Z/04/20I6 As ]4h.1()mm (quator/e horas e

Retirada do Edital. 28,03.2016 j 11,(M 2016 Horário 7h ás
I8h.

Atiavcs do c-tnail: eplfanobtanco.atgov.br ou na
CEL/PMRB - Rua Amazonas, 466 - Cerâmica. Altui da Galena Real

Riu Hranco-AC - CEP- 69.QOS-074.
Tipo de Licitação. Menor Preço. Kc-sfncia Legpl: Lei N".

K 666/93 revisada c atualizada.
Tipo de l icitaçao: Menor Preço.
Regíncia Legal: Lei N° X.666/93 revisada e aniali/ada.

Rio Braneo-AC. 22 de março de 2016
MARIA CRISTINA SOARES ROCHA

Presidenlc da CEL

PRr.FEITURA MUNICIPAL
DE SANTA ROSA DO HUKUS

AVISO 111: LICITAÇÃO
( (íNCORRKNt IA N' I/IOI6

í^onlratuçao de Empresa de E-lngcnharia para a Execução dopj
Serviços de Construção de uma Creche Pró - infância Tipo 2 no
Município de Santa Rosa do Purus - Acre. para atendei as metas

FNDÈ"c RP LOCAL E RETIRADA DO EDITAL: Na PrVJcitura
Municipal de Santa Rosa dn Purus. Sala da Comissão Especial de
Licitação, situada à Kua Coronel José Ferreira, N" 1.200. Cidade
Nova. no município de Santa Rosa do Purus - Acre. podeniio o
presente Editai ser retirado no horário ilc OXhOOmin as MhOOmm. no
pctludo de 23/03 a 21/04/2016, através ílc solicitação por [í-inail Cl)
ou PEN-DR1VER. Data da Abertura do Certame. 22/1)4/2016 as
09hOOmm. conforme preâmbulo do Edital N°. 07/2016.

Santa Ko»a do Purus-Ac. 22 de março ic 2016
FRANCISCO DAS CHAGAS NOBREÍiA DUARTE

Piesidente da CPL

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL Dl:, ARAPIRACA

AVISOS DE LICITAÇÃO
PKEUÃO F.LETHÔNICO N' 16/1016

OBJETO Registro de Preço para eventual c futura con
Irataçâo de empresa especializada em serviços f>iiino>s diversos LI tim
de atender ás neccmdadcs da Secretaria Municipal de Saúde

AHHRTl'RA 08 de Abril de 2016. às [>H-10miri (horário de
Brasília) abertura das proriostas. 09:00h [horário de Brasília) inicio da
etapa de lance, atravís silc «•ww.licitacoei-e com.br

INFORMAÇÕES, informações disponncu na sala da CPL
Compras e Serviços Comuns, com sede na F.scola de Governo Pre-
feita Célia Rocha, situado na Rua JIISL' Jailson Nunes. ' -V. Santa
Edwiges. das K:00 às 14:00 horas, pelo telcfone:(K2)3521-12M2 ou
amivós d" íltc WWW arapiraca al.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO NT 17/2016

OBJETO Rcgisno de Preço pata eventual e flitura con-
tmiaçao de emprega pnrn aquisição ik aparelhos de ar condicionado
do lipo sphl

ABKRTURA: 11 de Abril de 21)16. às OH:30mm (horário de
Brasília) abertura das proposlas.OI 00h(horáno de Brasília! inicio da
etapa de lance, atruvís sitc www.heitaeoes-c.com.br.

INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sala da (T[ -
Compras e Serviços Comuns, com sede na Escola de Governo Pre-
feila ( i'lr.i Rocha, situado na Rua Jnse Jailson Nunes, S/N. Santa
Edwiges. das K 00 às 14:00 horas, pelo le]cfbne:(!<2)3;2l-l2X2 ou
através di> site www.arapiraca.al gov.br.

Arapiruca. 22 de março de 20lh
ARACELLY SOARES PEREIRA DE OLIVEIRA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

AVISOS PE LICITAÇÃO
PREGÃO PRtSEIVClAL N! 9/2D16-SRP

Tipo: Menor Preço - Objcto. registro de preços para recarga
de tonei, com exclusividade pata ME e EPP - Data; Horário 06 de
abril de 2016 às OS:30hs (oito horiis e trinta minutos) - Lixar Rua
Joio ['rudêndo. Centro (antigo USF Major José Tenònol - Edilal e
Infi.rmaçogs: No endereço a îma, de OU às 13 horas em dias úteis, ou
mediante solicitação enviada ao c-mail ep l boca d a mal a. ai (u. h ot-
mail.com.

PREGÃO PRESENCIAL N' 10/ZOI6-SRP

Tipo: Menor Preço - Objcto: registro de preços de confecção
de plaeaa de sinalização diversas - Daia/lToráho. 06 de abnl ílc 2016
... l iHHHi- (dez l,,.,.,,, - Local Rua Joio IVuilcnci». Ccnrrn (antigo
l ISF Majiir José Tenório) - F.dilat e Informações: No endereço acima,
de I1X ás 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao
c-mail cplbocadamaia a\íu hotmail.com.

PREGÃO PRESENCIAL N' 11/2(116

Tipo Menor Preço - Objcto: aquisição de mobiliário e íqui-
panicmos pata creche - Datailorário: Of, de ahnl de 2016 às J4.00hs
(catorze horas) - Lotai: Rua João Prudéncio. Centro (anrigo USF
Major José Tenório) - Edital e Informaçftes: No endereço acima, de
08 as U horas cm dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-
Tii.ii l cplhocadamatii.al(a:hutmail.com.

tíERGSON ARAÚJO LEITE
Pregoeiro

PRKftlTURA MUNICIPAL DE CXJITÊ DO NÓIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAI, N' 4/1016 - SRP

OBJF.TO- Registro de Preços para a eventual aquisição de
meei i c*.™-nl o. i l iiiti.il 1.1 li.i-u.i. Kami lie 111 HIIMIM t «.rr:Pk'in, ii:i'
Saúde Menul e Saúde Mental Complemento) paia atender a» ne-
cessidades da Secretaria Municipal de Saúde e aos órgãos a e/u
vinculados

abertura: dia 07 de abril de 2OI6. ás 9hOOmin.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL E INFORMAÇÕES- Co-

missão Permanente de Licitação, na Rua José Belarmino. 160, Centro
- Comi do Nóia/AL. CEP: 57.325-000. das Kh às I2h. ou atravís do
c-mail1 Ikiiwmi uiitcdunoinrtí ym.iil com

Coité do Nóiii-AI , 22 ,le março de 2(llh
JOSÉ M1OUHL SEBASTIÃO DE Ol.IVl.IRA

Pregoeiro

Ersle dneumenlo pude ser venficado
pelo código 00032016032300205

i endereço clelrõnKo hÉqî /¥í«w.in.|Biv.biíuiíainckbde.hlrnl. Documento assinado diuiialmcnlc con for
Infraesmi

MP n! 2 21W-2 de 24/OK/2IM1. que insiitui ;i
a de Chaves Públieas Brasileira - ICP Brasil
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MESADAS DA BRASIF

Ex-amante de FHC marca
depoimento à Polícia Federal

MACEIÓ - QUARTA-FEIRA. 23 DE MARÇO DE 2016 j

—?#
f *,

.J» lem dala mairaiia i> ili>-
|...irll. r iu. da p . i r r l l l i ( l \li

nan Ilutra á Polícia Federal
Será no dia T de abril, às II)
II.II.P- Mírian mora em Ma-
dri. man preferiu iri>|iiir em
São Paulo, na prcwtHii ile
w u advogado, .los^ Diuno
BauHM

Na ilerlaracflo que me ileu.

remando llcnrinuc llardosii
a citou numa pnin-visln ao
l - , l i. MinandisKP "Kslou
. .|» nii.l'11 - i solicitacfloda
Policia Federal ]iara deiHir c
ninUiroque reulmcntf aran
letia. " wnhur Pcrnando
Henrique (".iirdiiso nau pmle

MBL

iw'il«i». f lenhi> i" cuntraloH
uimitin Na» se iluda '

Minan recelieu unlcontem
de manhS u iplefonema de
um escnvSo du 1'ulicui l;eile

a<ltdo da PF em Madri li^ou
niivamenle para di/er que
ela |Kiilcria dc|Hir na fa|iilal

ndvo«BiUj rotiirnuu o mnttilo
da Policia Federal cm llra-
siha c MI - r . . . j a ilala d» ilc-
IMumenin i|ue -frá em São
Paulo

Minan vai ílejKir mmo tes-
lemunha num inquérim que
(em como alvo o ex-presiden-
lê Fernando Henrique ("nr-
doin

Líder de protestos contra PT
é assassinado em Guarulhos

n amliicnri' di-álR) iilHlala-
do nu lirawl pude li-' pmduvi-
<k> ne*J pnmí'in.p {'HdriviT, mmo
invviii. nci-le diimiiu,1». o rum-
lur Lm- l-Vrnandr) Vi rir— mm

KOI ai-Miiwinadii na lardr de
onlpnl. i-i» l iuiirulhfiH (SP) o

Italmni' era um uimpanheini
de luliiK ncNNi niladi'. e é uma

I . I M i. i < i l MCMWI camjaha-
(1« (Jui! .1 IJimfliii i- iw iimifiiin
n-iThiini o cnnGirto i1 a TM/ rw-

r|u<> vinha |iar!ici|)ancki ilnr.
movmi4brili>H dr r\m Ji favitf líu
ímpeachmml iln piMideote
Dilmii HIHJMM-IT. tile fcvou un>h
(-umiifiKiidii. iiuiNfiHhuiíieiiiif

l . l l k IlAíl L . l . 1 1 1 I l l r l l l l i l . 1 I . .

pela poliru Dcimiri lia monc.
ranl» o Mimmrnui Hrai.il LJ-
vn1 crimo o r.irinli' tkiH Tnilm-
IKjnlitrr-H w iii.itiiff-sijirimi

'È mm imraiia Insirza que
iTii-ln-mo- a noticia ilo Cilivi-
mcillo 'li- l.',-|iillro Dalome

la « morte IráRirn p violen-
Ia <l" .nkni^.lijiN i rillllll.lJl-l,i

;, ,,„!,.. i . n.. ,„. n i nu i
doH Trnlndhaihin-H «'m mm»
p^mirauí ii irant-fiimuivl"
<lll H, „•!(•( Imlf l H- III lll.|>Ulli 1111

camixi djih ideiam: n-spoitii e
nmvivi' dim ns [«'nsamcniiit.
ilivi-rpa-nlen lírpodiamo» liuln
.. .|...I|.|<,.T au> -I. I...N mi.i
in IN nti , ..iiir.i a mir-n
rimlr <1~u-H e |i-],iik«;ii .1 ilo -«T
l ........

Impeachment sem crime ,
tem outro nome, diz Rei
Presidente do Senado afirma que o PMDB deve ter responsabilid

Ojnv-iil.L!]i' do Senado
c do Toncrexuo Na-
cional senador Ri--

nan Calhem)» ír"MI>H-AI,>
iliiiHe iiniein i|iie í preciso
ler "reniHinualiilidade cum
n pai» e nan K democracia"
no que ue refpfp ao pro-
íi'>,i.ii ih> imiH>arhmenl da
presidem.? Dilma KOUI.I--
eíT e liara o,iie ele ocorra o
crime de ren|nmsabilidacif

"liu acho ([ue o unprach-
mcnl. cm uma circunatAnnH

Ma s e bom iiuí1 BH JMMÍNOHN WH-
twm. e a denwcrada Bilge qiH

li-m .jn i. .i - u j . . i. i
(.fio do enme de res|xmsabdi-
il.iíli- (ju.milori ini|.jTichnieiii
Hconfw sem e^sa caracten- 4'àni.ira e <'liet;:ir an Senado vainenu* ila ITI^ no pUn, nul Ku
/atilo o nome. «mceramenle. No pntanto ele comeolou "Ku «Hl prewdenle do londado de quem nflo parli-
naii i> m achmeiK. P: uulRi «obre H poHidnlidadp de o Omnreiiflo Naritmal. eu opa d" Kovcrn.i Sc o PMD1I
nípnH1", nimplctou neo imrtido o PMOM deixar nflo aubslituci a directo ilo píair Î P K[>vernu c I--NI> ^LPJIII

Itenan (amliém v . . l i . . n a „ |,nsr ai,,u\a rio governo e PMDH Ma» eu ..Hm <iuc o ficar o xuravamenio da cri-
di/iT qur vai aRir oim i~en- dl»*' que. niiKun hipoiPHP o PMIJH mal» do que nunca i*, é uma mipontaibilidadc
çto W O pnxwuo (h imin>a- partido lerA que "iiHHumir H tem que (iemuni-trar sua indevida que ti PMUH deve.
chmenl for aprovado pela mponMbilidilde" paloagn- rcfiponwtliilulade in«nuc.io- ru ahp-unur1, afirmou.

ÍV»iKlBn(B do StnaOo. Hfntti Cmlhvrm, afamou ijuo vil agi

CAi\A BRASIL

^VISO DP ALTERAÇÃO

BRASIL
EEHTIMIt ElJTKKM IKAMLOIU ** (LET»O«HA1

ELE T ROM M l ALAOOAC

AVISODCUCITAÇÂO

F l j., u Hot Sanco

BRASIL

AVISO DE MANUTENÇÃO PROGRAMADA N* 060-7010
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k- -'iii .xiv RIM 1-i-r -hw RUI Grv-TfrwiE.1 Lu
M Mpiiunn !>«>̂ 4r* J"i lín Olivf«r.s P'ín>if. F

SOBTO BtAL OO COLEOtô A . M » J i J ~ i - ' - ' .
ií̂ .hVii-í.1 D-mlfa. R^**i«i'Vir-.il»K.V>rJ"i.
klB "*• S*<*̂  - » < _ — » >

,
» COCA n«.lhH H!

> l l>!-,r > M Ml l;»l II 111 . •• ?••• :.. '- ' '

.J- 1L 'IlIlLIll.!.!!-̂ !̂ !̂ !!....̂  llllfTHI - . .'.11,1 lfc> ^tà-.x

CAf\

EDtlAI. IDE f LBLAO PUBLICO N" 2WW20M •- 3FI - EMQEA

V> IMI1I1 l II lMP, 111 PKIf.liJIl.' :»l«
i h EU nmui\'ni)> niir.-M.ii.iin-. i»

-

h s«'p..rlb M..^.,jph.J .h SP...IU \h*nu. ÉiB«.«4.7*li> III.- IppiJ Vfc.B.-rl1"*..
,;. f.LIHJlli. |̂ 'h IIKIHM njo^l jloblf l1 ! 'J.'.. .-..!.., M ,|J|'.

AVHUIUI: uiimío
mtl.uiPIIIM.M Hl Vm:n».BP

lilÉ.lItrtrln. «t J* flUHil. ••li. a-'* lífc» l—(• 3i«n» í n*»n «••"*..!: l .. T
'^jjirti l.pu-tf:..:,..1 .̂ii.m ' . 1 1 . . . . i . . l .
í.'l .^ ,'..!. 11̂  H.̂ 11.. l l l . •- , . ! • : - , 1.1. .. •. • . . . , K l .p-PIMxUjlh< Irt*

lHhl--Bj.nwl. .1'̂  d.jp^ I..I ,1^11

ILh-rh-...n l i '• ^'i

. .'. ., . . .. Ill*, l J.- ,-..jll'j*By<i ,'-'.l. IPI IJ lio. B

i*» JBIA*hl*^j*B-lilrr •«•** 1>r .1 *. ' . ' •*> IV l . • •< . . .

í[i*or«ttMMiltl l.-»' NI.-I. . . ' . . .

. • .

BRASIL

AVISO DE lICFTAÇàO
-j,..-, [i.-ii. ..i. . PC iii,.. '

. Já «ATEKUI1 BkiUÍCICOB vlu.

rhi.Min u i MI •

Mtr

l :.r- ...... ™,ri-. i, „ l-, ,„.,., .li. ,|., •'.;.,:..,;,-... ..... , . . l , , . ,
.1-i.ii-njl KI. i1.'. -.li.. J, .ik-.wn.lE «i,Iuil., IViji!» l«r.fliii;oii .." M. :•'"•- 'Hh>

-::,i

rui N MI >i > >il MI \e\> iii iit

.l,f l - l n.-l..-.' H- l ..,.„... ". •! * •- f-l~ -..„ ç. »Ukl ,!.• .F.» ....... l,|.,h H,lllnil

í ,--...- .- ,' .t- jlí.l.l- . , in L- .... .d, .".-l-líJ^-K ,V !i«Hffc ......... l'

rll...!HIF,..' l" T^f' -l l- . . . I I I 1 M .M L.jll/«-J^ f "JT •

. I . .l.^ftfí Plpurlj-. A l 'i t . . . .

. " • l ...... l ..... Ill' -l. • » rvrfíPIP.r. jpuD»clp*Í ,ír !-*.[« Al í. 4.PElflpiM1«kH

lLp:".Liiilk'iil^ ili. 'k1.',., .k n-" ...|«.|»,- 4^ . liî
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Imprimir Fechar

Re: SOLICITAÇÃO DE EDITAL PR 9/2016

De: four tech (tburtechfilialf@yahoo.com.br)
Enviada: terca-feira, 29 de março de 2016 21:30:18
Para: Comissão de Licitações Município de Boca da Mata-AL

(cplbocadamata.al@hotmail.com)

Boa tarde senhores,

Agradecemos o envio do material para análise.

Porém gostaríamos de um esclarecimento com relação a um item do termo de referência.
Não conseguimos identificar o item 1.3 cuja descrição é Samsung ML8151 .possivelmente
a digitação está incorreta.
Precisamos saberá rei correia para podermos elaborar a proposta.

Sem mais, agradecemos e aguardamos retorno.

Rose Aaraujo
MC Nascimento - ME
CNPJ - 05.648.054/0001-81

Em Segunda-feira, 28 de Março de 2016 15:09, Comissão de Licitações Município de Boca da Mata-AL
<cplbocadamata.al@hotmail.com> escreveu:

Prezado Sr. Licitante,
conforme a presente solicitação, segue em anexo o edital da licitação.
Favor encaminhar o protocolo de retirada de edital para que, caso haja alguma
alteração/modificação, possamos entrar em contato com a Vossa
Empresa. Ressaltamos que apenas enviaremos os avisos às empresas aue
encaminharem o protocolo de retirada devidamente preenchido.

ATT
Bergson Leite
Presidente CPL/Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL

Date: Thu, 24 Mar 2016 11:56:20 +0000
From: fourtechfilial@yahoo.com.br
To: cplbocadamata.al@hotmail.com
Subject: SOLICITAÇÃO DE EDITAL PR 9/2016

Bom dia senhores,





Somos uma empresa de suprimentos de informática em Maceió e temos
interesse em participar do referido certame.
Para tanto solicitamos a gentileza de nos enviarem o edital.

Sem mais, antecipadamente agradecemos,

Rose Araújo
FourTech Informática
CNPJ-05.648.054/0001-81
Av. D. Constança de Góes Monteiro, 615 Jatiuca / Maceió
Tel 3326-3262/9-9624-3008
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PROCESSO N°: 217-012/2016
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO; PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
ASSUNTO: Registro de preços de serviços de recarga de toner

Resposta ao Pedido de Esclarecimentos a Pregão Presencial n° 09/2016-SRP

Traía-se de resposta aos pedidos de esclarecimentos ao Edital de Licitação
do Pregão Presencial n° 09/2016-SRP, que tem por objeto o registro de preços de serviços
de recarga de toner, conforme condições e especificações contidas no instrumento
convocatório, solicitado pela empresa MC NASCIMENTO ME (CNPJ N° 05.648.054/0001-
81), doravante denominada PETICIONANTE, nos termos apresentados no expediente
colacionado ao processo em epígrafe.

ESCLARECIMENTOS:

1. Porém gostaríamos de um esclarecimento com relação a um item do termo de
referência. Não conseguimos identificar o item 1.3 cuja descrição é Samsung ML8151 ,
possivelmente a digitação está incorreta. Precisamos saber a ref. correta para podermos
elaborar a proposta?

Resposta: Após contato com o responsáve/ peto setor compretente, Sr. Afrân/o Luiz de
Almeida Lima, o mesmo informou que, para esse item, ocorreu um erro de digitação,
onde o carrete é SAMSUNG ML2851.

CPL em 30 de março de 20/6.

Bergson Araújo Leite
Presidente da,CPL

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N" 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a l l . c o m





Imprimir Fechar

Resposta ao pedido de esclarecimento PP 09/2016-SRP
Mata

De: Comissão de Licitações Município de Boca da Mata-AL
(cplbocadamata.a!@hotmail.com)

Enviada: quarta-feira, 30 de março de 2016 19:33:44
Para: four tech (fourlechfilial@yahoo.com.br)

2 anexos
l - EMPRESA QUESTIONANDO.pdf (173,0 KB), 2.l -RESPOSTA.jpg (1218,0
KB)

Prezados, boa tarde,

após um pedido de esclarecimento acerca da especificação do item 1.3, foi informado pelo
responsável do setor competente, a existência de erro na especificação do citado item. Assim,
considerando na alteração da proposta, informamos que o prazo será reaberto.

Segue em anexo o pedido de esclarecimento, bem como sua resposta.

Para as empresas que enviaram, até o momento, o protocolo de retirada de edital, amanhã estaremos
disponibilizando o novo edital com a data devidamente alterada.

ATT
Bergson Leite
Presidente CPL/Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL
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PROCESSO N°: 217-012/2016
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL N°09/20U-SRP
ASSUNTO; Registro de preços de serviços de recargo de toner

MATA

Resposta ao Pedfdo de Esc/arec/menfos a Pregão Presencial n° 09/2016-SRP

Traía-se de resposta aos pedidos de esclarecimentos ao Edital de Licitação
do Pregão Presenciai n° 09/2016-SRP. que tem por objeto o registro de preços de serviços
de recarga de toner, conforme condições e especificações contidas no instrumento
convocatório, solicitado peta empresa MC NASCIMENTO ME (CNPJ N° 05.648.054/0001-
81), doravante denominada PETfCIONANTE, nos termos apresentados no expediente
colacionado ao processo em epígrafe.

ESCLARECIMENTOS:

1. Porém gostaríamos de um esclarecimento com relação a um irem do termo de
referência. Não conseguimos identificar o item 1.3 cuja descrição é Samsung ML8151 ,
possivelmente a digitação está Incorreta. Precisamos saber a ref. correta para podermos
elaborar a proposta?

Resposta: Após contato com o responsável oelo se/or cornpretenfe, Sr. Afronto Luiz de
A/mgjsIg. L/ma, o mesmo informou aue. para esse ífem. ocorreu um erro de digitação,
onde o correte é SAMSUNG ML2851.

CPL, em 30 de março de 20Io.

Presidente tí CPL

R U A I A D I S L A U C O I M B R A , N' 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c pi b o c a d o m a t a - a l O g f h o t m a i l . c o m





ADIAMENTO

DA SESSÃO





PREFEITURA DE

BOCAQAMATA
Mais trabalho por você

EDITAL DE
PREGÃO PRESENCIAL

N° 09/2016-SRP
OBJETO:

Registro de Preços de
Serviços de Recarga de
Toner, com exclusividade
para ME/EPP

SESSÃO PUBLICA:

13/04/2016

09:30hs





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de BOCA MATA

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP

PROCESSO N° 217-012/2016

Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

CNPJ N°:

Fone(s)/Fax:

Contato:

E-mail:

Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de de

Assinatura

|Obs: Preenchimento com "letra de forma'

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sa preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais ratificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

r
•

Processo n° 217-012/2016
Pregão Presencial n° 09/20ÍÓ-SRP Pag. 2/24
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PROCESSO N° 217-012/20U

ATA

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 09/20U

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, torna público para conhecimento,
exclusivamente, dos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno
porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃOPARA
REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitaiório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002, ao
Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente ã Lei n° 8.666, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Editai e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 13 de abril de 2016

Horário: 09:30hs (nove horas e trinta minutos - horário local)

Endereço: Rua João Prudêncio, Centro (antigo USF Major José Tenório)

1. DOOBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para contratação de serviços de recarga
de toner, corn exclusividade para ME/EPP, com execução indireta mediante o regime de
empreitada por preço unitário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de
Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência
e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
aíividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem

Processo n° 217-012/2016

Pregoo Presencial n° 09/201Ó-SRP Pag. 3/24





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA D/UíATA

ãa Peimaxextc de CASAMATA
M»n trato .ho por voei

capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompassas na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.5.1. ANEXO l-Termo de Referência

1.5.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

1.5.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.5.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.5.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007

l .5.7. ANEXO VII - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

Processo n°2!7-0f2/20!ó
Pregão Presencial n° 09/2016-SRP Pag. 4/24
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2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;
•

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

Processo n° 2 f 7-012/2016
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2.3.4. Em caso de eventual inadimplernento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos
a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, pertencentes ao ramo de atividade relacionado
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos aios constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

3.1.1. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou empresas de
pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 4°, do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123/2006.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.666, de 1993.

Processo n°2í7-OI2/20íó
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3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilítação do
licitante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do iicitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante [conforme modelo anexo).

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. PA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

Processo n°2/7-0!2/20ló
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5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

5.1.3. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil dos Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias
contados da data da sua apresentação;

5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1,2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 09/20U-SRP
SESSÃO EM 13/04/2016, ÀS 09:30 HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o liciíante às
sanções previstas neste Edital.
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A. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, deverá conter:

6.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações
constantes do Termo de Referência;

6.1.2. Valores unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos toáos os custos decorrentes da
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, freíe, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

6.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.2.1. A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente áe eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo
57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nõo
estejam ern conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposfa será sempre fundamentada e registrada em Ata.
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7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitern anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
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8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2.0 licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o
detalhamento da proposta, porá fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não
aceitação da proposta.

9.4. Será desclassificada a proposta final que:

9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de
Referência;

9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração;

9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração,
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

9.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que, cornprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.
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9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilítação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s)
identificação de seu(s) administrador(es);
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c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa:

d.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

d.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que
os aprovou;

d.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2, Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições
previdenciárias e de terceiros;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;
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e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabilitaçào, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. Caso o licitante seja microernpresa ou empresa de pequeno porte, ou
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação EconòmicQzHnonceira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

b. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da
respectiva sede.

10.3.4. Relativos á Qualificação Técnica:

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
relativos à execução dos serviços que compõem o objeto:

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de ]999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.
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10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabílitacão, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos corn indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em aia e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.8.1. Caso o licitaníe seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° Q.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.
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10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem corno as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo lícitante ou seu representante legal.

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° l.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do lícitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licifante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais liciíantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
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12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos ínsuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licifatório.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador. respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de prestadores de serviços a serem registrados, convocará os
interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à
assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade,
terá efeito de compromisso de prestação de serviços, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.
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16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

17.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto
no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Municipal n° 786/2013.

17.1.1. As condições de prestação dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.

17.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito ò
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
prestador de serviços e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% [vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiénx
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verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com
as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão
deste, pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e trreajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

21.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

21.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

21.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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21.4.1. não produziu os resultados acordados;

21.4.2. deixou de executar as aíividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

21.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

21.6. O pagamento será efeíuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

21.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

21.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

21.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

EM - Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atuolização financeira, calculado segundo a fórmula:

-
(6/100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor do Parcela ern atraso

22. PA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

22.1. Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de
acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria
própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
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23. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10,520, de 2002, a
licifante/Adjudicatâria que, no decorrer da licitação:

23.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

23.1.2. Apresentar documentação falsa;

23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

23.1.6. Cometer fraude fiscal;

23.1.7. Fizer declaração falsa;

23.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% {dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

23.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

23.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamenfe, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

24.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

24.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

24.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

24.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de prestação dos serviços em igualdade de condições.

24.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se
for o caso, para representá-lo na execução do contrato.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

24.13. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da (s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;

24.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.15. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro;

24.16. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.
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24.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

24.17.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até
24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

24.18. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas às 13 horas.

24.19. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

24.20. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

24.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata/AL, 30 de março de 2016.

Bergíón Araújo^eite
Pregoeiro
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ANEXO l

TERMO DE REFERÊNCIA

l.OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de serviços de recarga de toner, com execução
mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos
abaixo:

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ITEM

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

SAMSUNG 21 65 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG SCX4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML8151 - RECARGA, CILINDRO E CHIP

SAMSUNG ML2010- RECARGA, CILINDRO E CHIP

BROTHER 7360-TN450 - RECARGA

BROTHER 7460 - TN420 - RECARGA

BROTHER 81 52-TN750 - RECARGA

HP 1 005/1 102-285A/435A/436A- RECARGA

HP ) 020-6 12A- RECARGA

HP 1536-278 -RECARGA

UNÍD. DE
MEDIDA

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

recarga

QUANT.
EXIGIDA

50

50

50

50

50

50

50

300

50

50

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de prestação do
serviço em igualdade de condições.
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2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima eFericãa^s, necessários
à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços
com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser
demandado no período, nos termos do Decreto Municipal n° 786/2013.

2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim
restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de
ativídade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena
capacidade para a execução total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a
redução nos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global por lote,
além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de prestadores
afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos
serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos eventuais
descompassas na execução dos serviços que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede
pública de serviços.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 03 (três) dias para executar os
serviços;

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente
designado, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas,
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada obriga-se a:

5.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
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5.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a
critério da Administração;

5.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados peta ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

5.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

5.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadímplência não transfere
responsabilidade à Administração;

5.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

5.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

5.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho nofurno, perigoso ou insalubre;

5.1.10. manter duranle toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.11. Não t (ansiei ir a tei coiros, por qualquer formo, nem mesmo parcialmente, os
obrigações assumidas, nem subconfratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO

7.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

7.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrõníco constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1 153/2013 do Plenário do TCU.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por
meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666,
de 1993.

Processo n° 2 /7-0 f 2/20 16
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8.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.

8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for
o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redíbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e preposíos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

9.1.2. Apresentar documentação falsa;

9.1.3. Comportar-se de modo inídôneo;

9.1.4. Cometer fraude fiscal;

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou
no Contrato.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

Processo n° 2 / 7-0 f 2/20 i ó
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b.l. Moratória de até 0,33% [zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
corn a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

7.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

9.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

9.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de aios ilícitos praticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Processo n° 2 í 7-012/2016
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

Processo n° 217-01 2/20 1 ó
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>o Social:

Nome Fantasia:

Endereço fi

ne(sí/Fax:

Confato:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N' 09/2DU-SRP

PROCESSO N' 217-012/20U

E.U1 U

M > CNPj N- O8 8 H^

E-mati: \ V 3 r

Celularfes} conlato:

Recebf.-mns, nesta data. cópia dn instrumento convocatório da licitação acima identificado, bem ;
como seus respectivos anexos.

-oca! e dato:

Assinatura

com -

Senhor Licítante.

Edital tenho sído adquirido por meio eletfõnico. solicito a V. S° preenchei o rec t
entrega como e remetê-lo à Comissão Permanente de licitação do Município de Boca da
Mata/AI , osravés do e-mail cpibocadama ta .d ©hotmatí.com.

A não remessa de recebo exime a Comissão da comunicação de eventuais retíf'cações ocorridas
tf mfrumento convocatório, bem como de quaisquer Informações adicionais.

• • ' ^ 09/201 (V Pop. 2/24
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAI n° 09/2016-SRP

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, torna público o ADIAMENTO da sessão pública do
Pregão Presencial n° 09/2016-SRP, que tem como objeto o registro de preços
de serviços de recarga de toner, cujo Edital sofreu alterações.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 13
de abril de 2016 às 09;30hs (nove horas e trinta minutos), no endereço
endereço Rua João Prudêncio, Centro (antigo USF Major José Tenório).

O Edital em inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço
acima, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em 3? / 03 /

Servidor respor/s&yel

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 102 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p f b o c a d o m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





Diário
Maceió - quinta-fcira
3 1 de março de 2016

Rdiçâo Kletrônica Certificada Digitalmcntc conforme IÀL\" 7.397/2012

Estado de Alagoas
Unidade Federa t i va do Brasi l

Ano 104 - Número 303

Diário dos Municípios
Prefeitura de Belo Monte

AVISO DE LICITAÇÃO
PRHGÃU PRESENCIAL 09/2016 - SRP

OBJETO Registro de Preço visando a eventual e finura contratação de empresa
especiali/ada para prestação de serviços de Manutenção Preventiva t Correliva
cm veículos pesados e máquinas que compõem a frota deste Município, com o
fornecimento e troca de todas e quaisquer peças. DATA. HORA E LOCAL 12 de

•knl de 2016. às09h30min. A Licitação ocorrerá na sala da Comissão de Licitação.
^:ahzada na Rua do Comércio, n° 09, Centro, Belo Monle/AL. onde poderá ser
obtido o edital completo, no horário de OShOQmin as 14hOOmin, ou através do site
www belomonte.al.gov.br Contai» (82) 3532-0020.

Belo Monte. 29 de março de 2016.
António Avàmo Feitosa

Prefeito

Prefeitura de Boca da Mata

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N" 09/2016-SRP
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da Mata, Estado de
Alagoas, torna público o ADIAMENTO da sessão pública do Pregão Presencial n"
09/2016-SRP, que lem como ohjeto o registro de preços de serviços de recarga de
lona, cujo Edita! sofreu alterações.
O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 13 de abril de 2016 as
09:30hs (nove horas e trinta minutos), no endereço endereço Rua João Prudêncio,
Centro (antigo USF Major José Tcnório)
O Edital cm inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço acima, em dias

jtcis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada
M-\l cplbocadamata aliíí}hoiinai] com

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N'04/2016

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da Mata, listado de
Alagoas, TORNA PÚBLICO que retomará a sessão da Licitação na modalidade
Tomada de Preços n" 04/2016, Tipo menor preço, que tem como objelo a
contratação de ernpiesa de engenharia especiah/.ada para execução, mediante o
regime de empreitada por preço global, de obra referente a construção de estacão
rodoviária, no dia 01/04/2016. às 15 OOhs (quinze horas), no endereço Rua João
Prudêncio, (.'entro (antigo USF Major José Tenóno)

Bergson Araújo Leite
Presidente daCPL

Prefeitura de Capela

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2016
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

Obieto. Aquisição de Géneros Alimentícios destinados a Secretaria Municipal de
Educação - PNAE
Dala 13 de abril de 2016 Hora 0900

Local Sede Administrat iva da Comissão Permanente de Licitação, no Município
de Capela.
Obs. O edital poderá ser retirado na sede da Prefeitura, no horário das 08 00 às
12:00
Capela - AL. 30 de março de 2016.

Carla V R Domingos Veloso
Presidente da CPI,

Prefeitura de Marechal Deodoro

PREFEITURA M( INIC1PAL DE MARECHAL DEODORO AL
Considerando que o Sr. Pregoeiro e Equipe de Apoio acataram u impugnação
conslanles dos autos do Processo n". 330028/16 avisam as Empresas que adquiriram
o Edital do Pregão n" 09/2016 e as demais empresas que possam interessar que a
abertura ocorrerá no dia 15 de Abril do corrente ano, as 08 00 hs, na Rua Barão de
Alagoas, n° 36. Centro, Marechal Deodoro Al. Rep por incorrecào

Prefeitura de Messias

PREFEITURA MUNICIPAL DK MESSIAS
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 04/2016

t) MUNICÍPIO Dl-, MESSIAS, torna público para ciência de todos os interessados.
que receberá propostas visando o fornecimento de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS
DA AGRICULTURA FAMILIAR destinados a merenda escolar da Rede Municipal
de Educação, no período I o a 20 de abril de 2016 de OShOOmm às 12hOOmm, em sua
Sede Administrativa situada na Rua Elpídio Cavalcante l ,ins, s/n°, Centro, através
de Grupos Formais da Agricultura Famil iar e de Empreendedores Famil iares Rurais
constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de Agricultores
[•"anilhares para atender a demanda do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE, nos moldes da Lei n° 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE n"
26 de 17/06/2013 O instrumento convocatório poderá ser retirado diretamenie na
Sede do Departamento de Licitações do município, no horário das OShOOmm às
l ZhOOmin Messias, 29 de março de 2016 Jarbas Maya de Omena Filho - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 03/2016

O MUNICÍPIO DE MESSIAS, torna público para ciência de lodosos interessados,
i|ue receberá propostas visando o fornecimento de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS
DA AGRICULTURA FAMILIAR sob a modalidade de Compra Institucional,
destinados às Secretarias Municipais de Administração, de Saúde e de Assistência
Social, no período de l" a 20 de abril de 2016 de OShOOmin às I2h00minn em sua
Sede Administrativa situada na Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/nn. Centro, através
de Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais
constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de Agricultores
Familiares conforme Art 5" do Decreto Presidencial n° 7775 de 04/07/12, Art.
17° da Lei 12.512/201 l, Art 3° da Resolução n" 50 de 26/09/12 do GGPAA da
SESAN O instrumento convocatório poderá ser retirado direUmentc na Sede Jo
Departamento de Licitações do município, no horário das OShOOmin ás 12hOOmm
Messias. 29 de março de 2016. Jarbas Maya de Omena F i lho- Prefeito

Prefeitura de Olho D'Agua das Flores

PREFEITURA DE OLHO D'AGUA DAS FLORES

AVISO DF. LICITAÇÃO - PREGÃO 01/2016 <3". CHAMADA)
LOTES 03, 05, 18 E 20

Objeto Registro de preços para eventual aquisição de material didático e de
expediente, visando atender às necessidades do Município de Olho D'Agua das
Flores- AL Abertura; 12/04/2016-08 h. -Tipo: Menor Preço, representado pelo
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Praça Dos Girassóis. S/n" - Cemro PALMAS - TO ou vvv™ com-
pras s 01 emamenl ai í «01 br'ednat''i2<iOlw-<m.-2(>!<i Entrega das Pro-
posiís a ponir de í I/O3/2OK. as («hm no ..k- «.u» compras-
nel gov br Abertura das Propostas 13W/2016 às IShoo n sile
nnii comprasnel yoi br Informações (ierais Ouiras bnamMrttt po-
. ! . • • . i" - i . l i n , 1 1 na Superintendência de LicilaçCes. fone <*>J 3213-
454*', ati PaliniLs ^ TO ou cniail pre^oeiradorcelinaíi se-
la/ ' ..... i ''i

DOHCtíUNA M A K I A FRXHRA
Pregoei-a

(SIDEC - 3IMI3/20I6) •

PRKCÃO EIÍTRÔNICO N" 74/2016 - UASG 9Z6I97

N" Processo (XMH l/3'*H>/2ol(, Objelo Pregão E lei roo iço -
Aquisição de equipamentos de informática (Microcompwador e No-

lebook) Total de Itens Licilados I K X M I J Edital Jl/TOrfDlé dB 08HOO
às UhW Endereço Esplanada Hás Secretarias - Praça Dos Girassóis
- C 'entro PALMAS - TO ou \vvviv comp róseo i e mame n ta is jjoi br/edi-
m|/02M'iTJIí-74-20lí. Entrega dus Propoilas a pariu de Jl/03/2ll]ti
as (MthOD no sile vvnw comprasnei 1501 br Abertura cias Prqposias
i;o4'2olí. ás IMiOO n siteivuvi comprasnet goi l>r Informações l u -
rais Outras informações podaíloier ohlidas na SujitiinlauK-Fu-iii de
Licitações. fone (X>3 32I2-4S4N, em Palmas '' TO ou email pre-
yoci ratei esleíisefa/. Io yoi br

ISIDK -

PREGÃO ELETRÔNICO N" 77/2016 - IIASC 915961

N" Processo (XI<>5(i/.11lKV2lNS Objelo Prédio Hletrômco -
Prfslaçàd de serviços (conlrataçflo de empresa especiali/ilda para

icali'Jit J recepção. tnayeia mensuraçOes. avaliação e lultainenlu de
ovinos. bem como do lomeio leiteiro na \ff ediçlo do AOROTTNS.
com a finalidade de selecionai e classificar os animais com maior
muncial seneuco de qualidade) Toial de Itens l.icilados (H)|K)2

lEdjtal 11 I I32HK. de (iNliixi as I7hí') Lndereço l aplanada Das
•Mxrctanas. Praça Dos Girasóis S/n" PALMAS - TO ou «HM com-
"[irasyui emamentais uov btedjiaW 25962-05-77 -201 6 Entrega das

Propostas a parir de _ll '(0/20lf. as OShOO no sile vv\vvv compras-
netgovbr Abertura das Propostas l2rtH/2UI<i os J Miou n sue
Ww« comprasnel BOV br Informações Gerais Outras informações po-
derâoser obtidas na SuperinMndénaa de i.icitaçúes. fone Ofi3 3212-
4SJH. cm Palmas ' TO ou cmail pregoe iracelcsten se (ai togov br

CLLLS11. RODRIGUES DL ALMNDUIOI l \kl
Pregoei ta

ISIDEr - 3OWJ/20K.) 'J25lJSMKimi-20l6NEOIXKIII<;

PHEGÃO ELKTRÔMCO M° 86/2010 - 1 AM; 915957

N" Processo («HXI3/3 100/2016 Objelo Pregão Eletrômcrj -
Prestação de serviços de seguro aeronáulico de garantia de casco

(ADITIVO 'A'1) e de responsabilidade cml a 2" risco da garantia
R R TA '' l imite único combinado (LUC) 'lolíú de liens Licoados
<»X1W Edilal 3M)3/Z<>lr> de 08h<X> ás I7hí'.> Endereço. Esplanada
[ias Secrenuias. Praça Dos Girasói! S/n" PALMAS - TO ou
»•«« comprasgov emamenlais uov br/edrt»IJ92i9i 7-05-86-20 1 6 En-
ireyíi das Floposias a partir de 31,01/201'. as OShOO no site
«wtt comprasnel go\r Abertura das Propostas 12/042016 às
I5ti00 n sile \vw\ comprasnel gov br Infonnaçoes (Jerais Outras m-
lornui^c"! poderfliQer onodaa na Suinriiiiiciul^iiciii de Licilaçõe. fone
llí,3 32I2-J5.17. em Palmas '' TO ou email prenoeirameire n se-
la/. to gov br

MEIRlr! l.tAl. DOVIOO
Pregoei rã

(SIDEC -

A\'ISO DE REVOGAÇÃO
( ,U> H.f I K O N H O N "2PREGÃO ELETROMCO V 7ÍÍ2016

Fica revouada a licitaçan supracitada referente ao processo
V Dl l7»1li i iNV!l)!< Objetu Pregêu Flelrõnico - Aumsivlo de
batena e prestação de seniços de manuiencSo preienti\a,'limpe/a nos
conjurios de et]iiipamenlos dos chassis de eomuiicaçao que esiao
alocados no prédio da Secretaria da Seuuianca Publica

ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO
Pregoeira

(SIDEC - ÍO/O.V20K.) "J2S957-tMXK)M»n;NE(XXM)86

ESTADO IX) ACRK

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂND1A

EXTRATO fít. TERMO ADITIVO

CONTRATO N" 20/2016
Panis Prefeitura Municipal de AcrelSndin (coniraiarte) e MS M
Industrial LTDA (contratada)
Obieto Prorrogar a ngéncia do contrato n" 20'20ld - Convénio n"

I . Ministéno da Integração Vigência até 30ri)4/20ir>

AVISO l» LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL ,\ 14/2016

OBJETO Prcslacad de sen iço de lerceiros -PJ - . cspeciati/ada cm
rumeciniailu de Internei lliiii.lii I.IUJM Viu Rildio. puin ILS l sci>la.s
deste Município

ABERTURA TJAS PROPOSTAS 13 de Abnl de 2Ul f , . as O1»(X) te
Local Sala da CorrussSo Permanente de Licilacilo. na A* Kdmundo
Pinto n" 810- (.'entro Prefeitura Municipal de Acrelandia
O edital poderá vr adquirido junto d conus&Oo de Liciioção no cn
dereço acima citado

Acrelandia-AC. JO de março de 2016
RITA DE CÁSSIA NIZGRLLLI PEREIRA

Pregoei rã

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

AVISOS DE I.K MAÇÃO
CONCORRÊNCIA M" IJÍÍUI&

OBJETO Contratação de empresa «jieciali/aila em desenvolvimento
de sistemas paia prestação de serviços de consultoria, implantação,
treinamento e fornecimento rnedianie locação/licenciamento, atuali-
^açflo. manutenção, acompanhamento o suporte técnico de sistema
especifico parn gtfslfto om saúde publica
Origem Secretaria Municipal de Saúde - SFMSA
Data da Abertura 02/115/21)l(> as I«h3i)min (oito horas e tnma mi-
nutos)
Retirada do Eidital (II/04/20K. a JO/(M/3ol(, Horàno 7h as I N h
Atrai és do e-mail cpl ntiobranco ac go\r ou na CEL/PMRB - Rua
Ama/ónus, n" -W* • Cerâmica. Altos da Cialena Real - Km Urinco-
AC - CEP IW «B-074 - Telefone <«(> 3211-2220.
Tipo de l.icilaçftu Menor Preço.
REGÊNCIA LEGAL Lei N" 8Wrfv">3 revisada e atuali/ala

Rio Branco-AC. 3o de março de 2 < > l f >
MARIA CRISTINA SOARRS ROTIIA

Presidente da CEL

PREGÃO PHKSKNt IAI, N" 49/201È

PARA RF.GISTRO DE PREÇOS
Ofíjelo ( mliataçao de empresa para traia mo de re*ldms oul-

( i n . n.i Si-rrcurix Municipal de Saúde - SbMSA
Dala da Abertura I3AI4/20IÍ. as I4h3l>min (calor/e horas e tnnta
minutos)
Retirada do Edital. OI / (Mí2( l l i . a 12/04/20K. Horáno 7h «s IKhAtra-
\és do e-mail cpln nobranco uc yoi br ou na CF-l./PMRH - Rua
Ama/onas. 4(̂ 1 - Cerâmica, l" piso da Galena Real - Kio Branco-AC
- CEP WJOí-OTJ - Telefone ((-K) 3211-222(1;
Tipo de Licicaçío Menor Preço.
Rescncia Legal Lei Federal 111520 de I7AI7/2002. Decreto Mu-
nicipal N" K» de (17/H/2(»)5. Decreto Municipal N" 717 de
2(V07O()I57 e demais legislação correlata aplicando-;c subsidiana-
mente. no que couba. a Lei Fedeial R6WW1

Rio Branco-AC, 30 de março de JíHfi
CiAflRIEL DE ALMEIDA C.OMES

Pregoeiro da CF1.

l'R! I I l l l \<\l MUPM Dl \\l'l Kl

AVISOS DE REVOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS IV 1/1016 - CPI.

A Prefeitura Municipal de Xapun. por meio do Prefeito, no
uso du suas atribuições legais, toma publico. ;i REVOGAÇÃO da
tomada de Preços n" OOI/2»K> - CPL. por interesse administrativo,
que tem como objelo e a contratação de empresa de engenharia para
construção de O! <uma) Unidade Básica de Saúde - U1JS - Porte l, no
V - i n i L . i l Cachoeira - km 31. locali/ada na Ama Rural du Municipio
de Xapun - AC. (Proposla FNS N" IMi \M77lKKHI- l (Xl3 - MINIS-
TÉRIO DA SAUDEI

TOMADA DE PREÇOS V 2/2016 - CPL

A Prefeitura Municipal de Xapun. poi meio do Prefeito, no
uso de suas uiribuiçAes legais, toma publuo. a REVOGAÇÃO da
Tomada de Pretos n" <XI2/2l)l<i - CPL. por interesse admirusiraiivo.
que lem como obieto e a construção de o l lunial Unidade Uasica de
Saúde - UBS - Porte l no prpjao de Assentantnlii Tupi - Colónia
Berro d'ãgua. na Zona Rural do Mundpio de Xapuri - AC (Pro|)O!,lu
FNS N" I24Í.SJ77IXIDM4K12 - MINIST1;RIO DA SAÚDE»

TOMADA DE PREÇOS V J/2016 - CPL

A Prefeitura Municipal de Xjpun. por meio do Prefeito, no
uso de suas atribuições legais, (orna publico a REVOGAÇÃO da
Tomada de Preços n" (l(lVZI)Ki - CPL, por interesse administrai v ti.
que lem como objelo é a contratação de empresa de Ltigviikin:! )iur:i
construção de o l (uma) Praça, na Rua 24 de l ; i ruT» na /ona Urbarui
do Município de Xapuri- AC (Coniènio n°KI)l 123/2014 - Minisleru)
da Defesa - Programa Calha Norte)

Xapun-AC. 2') de março de 21) l f.
MÁRCIO PKREIRA MIRANDA

Prefeito

ESTADO DL ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRAC

AVKO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELFTROMCO " Si/2015

3" Chamada

OliJITO Registra de Pr«o a hm de eventual e iulura aijuisiçâo du'
malenal hidráulicos e de construção
ABERTURA N de Abnl de 2 ( U f > ás (JK .Kih (hiirario de Urasi l ia)
abertura das proposlas. O'* lhorano de Brasília) inicio da etapa de
Ince. através sile vvvivv licitaoies-e com br
INFORMACÕrS infomncoes disponi.eis na sala da CPL- Compras
e Sen icos Comuis, com sede na Escola de Governo Prefeita Célia
Rocha, situado na Rua José Jailson Nunes. S/N. Santa EdvMges. das
N:IXI as 14:00 horas, pelo telefone (82>J52L-I2X2 ou alraves do sue
viiwv arapiraca-al BOV br

Arapiraca. i" de murço de '!"
oiVAi.no l ix>s SANrros

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL. DE BATALHA

AVISO PI! HOMOLOGAÇÃO
FRECHO PRESENCIAI. SHP Np 01J/2ni5

O PREFEITO MUNICIPAL RE BATALHA'AL. no uso dtr
suas atnhuicfles legais, e em cumpn mento aos das Leis n" 10 52(V>4.
S«ifv'W. &BU/94e ')««/'«. o o que consta no processo em epi-
grafe ACOLHE o parecer da Procuradona Geral do Município e após
JULGAMENTO, por pane do Pregoeiro, objeto do PREGÀO PRE-
SENCIAL SRP n" (MJ/2015 - registro de preços de empresa es-
peciali/ada para futuro e eventual, aquisição de O l lum) veiculo, /ero
quilómetro, classificado no grupo B - Veiculo de passeio, que tem
como objelo de serviço o transporte de servidores no desempenho dr
alividades e\lemas de interesse da Setretana de Assistência Social d»
Município de Ilalalha/Al, - em favor da empresa RADAR • RI •
VENDA DE AUTOMÓVEIS ARAP1RACA LTDA. mscnla rw
CNPJ/MF 14.440,038/0001-64, valor ulobal de RS J7 IMKMH) (Tnnla
e sele mil reais), ao tcrrpo que HOMOLOGO o refendo proce-
dimento l u i M i i i r u i por estar revestido de legalidade de acordo com
o que ; , • • , , . i . , . , , , Lãs r 10 ' i i ' *» tt(*W>J

Batalha-AL. 24 de março de 2(11 fi
ALOÍSIO RODRIGUES DE MKL.O

Piefato

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE

AVISO DK LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" fW/Z016 - SRP

OBJETO Registro de Preço usando a eventual e fulura conlralaçio
de empresa especiali/ada para prestação de seniços de Manutenção
Pievcntiva e Correu v a em veículos pesados e máquinas que compúem
a frota deste Município, com o fornecimento e troca de Iodas e
quaisquer peças DATA. HORA E LOCAL 12 de abnl de 20IÍ,. às
D^hlOrnin A Licitação ocorrera na sala da Comssân cte Licitação.
Uicali/ada na Rua do Comercio, n" l W, Centro. Belo Monte; AL, onde
poderá ser oblido o edital completo, no horário de i iXhiHi inm ,t>
I4hi*lmin. ou alraves do sile ivvnv hdomome ai gov br C'omato (S2)

Belo Monle-AL. 2'> de março de 201'.
ANTÓNIO AVÂNIO FEtTOSA

IVefalo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

U I S O lll \ U U M t M O
PREGÀO PRESENCIAL N" DW2UI6-SRP

A Comissão Permanente de Licitação do Município de BOM
da Mala. Estado de Alagoas, toma público o ADI AMF-NTO da sessão
publica do Pregão Presencial n" IW/2(1I(^SRP, que lem como objeto o
registro de preços de sen icos de recarga de tone/, cujo Edilal sofreu
alieraçíes

O recebtmcnlu c a abertura tios cnvelope* ocorrerão no dia
l j de abnl de 20IÍ> as \f) 30hs Inove horas e Innta itinutosl. no
endereço Rua Jooo Pnjdcncio. Centro (antigo l'SF Major José Te-
nôno)

O E-diial em inteiro teor podem ser lido e/ou obtido no
endereço acima, em tlias utriis. no horário das im as l .1 horas em dias
úteis, ou mediante solicitação eni lada ao e-mail cplbocadama-
laal .. i : . " i L n l com

BERGSON ARAÚJO I.FITE
Presociro

PRKHÍITI JRA MUNICIPAL DE CAPELA

AVISO PE PRORROCACAO
(IIAMADA PÚBLICA V 1/2016

TIPO MENOR PREÍCO POR ITEM
Objelo Aquisição de Géneros Alimentícios destinados a Secretana
Municipal de bducaçlo - PNAE A Chamada Público oni/2<iií.. J(,
Muucipio -k Capela - Al. antes publicada para ocorrei dia OH de abril

Este documento pode ser venficado no endereço elelrõmco hQp://www inyn
pito cíUgo 00032016033100218

Documento assinado digitalmente conforme MP n- 2 2IKI-2 de 24AIX/2001. que institui a
liiiraciimlura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil
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Povo vai as ruas hoje contra o golpe
Movimentos sociais e centrais sindicais fazem mobilização nacional em defesa da democracia

Mn', m m sociais t
cê n l rã l r> sindicais or-
ganizada* na Freme

l l r . i - i t Popular r . . , i l i í , ( i i , hm ' '
(Hl) mobiluaçâo nanonal em
defesa da democracia e con-
tra o fcolpe ti reforma da Híc-
ndíncia e o ajunte fiscal t]|c»
n , i u pretendem deixar aã ruas
independente do resultado
do p roces w de impeachineiif
contra a presidenta IM HM
Romseff. "Não vamos recon-
hecer um eventual governo
(Miehri, Trine. A Mida Tr-
mer é um jogo rafado dou fiil-
p is ta s , afirninu n presidente da
CUT São Paulo Douglas hm.

Para o dirigente n l • i l

PMDB PSDBfDEUreprHfn-
ta "u pior (In* mundo»' paia us
Irabalhador" r vai r-cr enfren-
tado com amplas mobili/sçOes
e p;ii .ili-.ir.nP1-. 'Não V . L I I J I I . r*-
conhecer um governo que não
tem a lêpninidade dos VOUM do
povo Qur só representa ajime.
/ I r i i l i i l i / . ! . . . , ! . d aã leia trabalhis-
tas e ataques contra oa prosra-
III . Í~-IJCI.IL- disse Iiio

o coordenador c-iadual do
Movimento dos Trabalhado-
res durai. Sem Terra (MST)
Gilmar Maum ressalta que os
movimptnoa vão pressionar o
governo a adolar o programa
vencedor das eleições de WH f

i M . i i i: uma agenda económica
de deneni olvimento e distribui-
ção de renda Denlre as pautas

estio as reformai política la-
butaria e das comunicação a »
taiacSo daí (randes fortunas, o

da doa programai, sociaia qiie
já vím sendo coloradas pelofl
movimento1' desde o ano pás-

"Evidente que do ponto de
vista legal bj uma busca do eo-
verno em mobilizar 180 \otof
no Congresso e depoii reorga •
nizar o governo Maj t jral iéni r
preciso ressalto que a inobili-

evitar rílmtessoa Noa não
estamos aqui colocando tudo
bem. vamos lutar contra o gol-
pe Nau queremos ser ouvido*

pautas precisam ser ouvidas
explicou Mauro

Para o atinsta n populaçil»
brasileira eslá |. .-- n . . ! . , pur
um processo intenso de poli-
tiiaçSo nas últmiai- semanas
demonstrado pelo número de
acoes em defesa rfa democrana
que vêm ocorrendo em vánofi
pontoa do pais. "Ihso se deve

cães pro-gulpr ressaltou. Mau-
ro destacou que os m ou m en Io»
hi . i . i vigília -tu ! > , . , . M . . , se
houver volac£o da weilaçao da
denúncia de impejtcliment na
Câmara em abnl "Os setore.i
golpistas estão assmtados com
« reacflo do p mo. por UJBO lèill
presta Mas noa nJo vamos pá-
j.u emendou
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O sfo político também contara rias cidades do Pais

DIREITOS AUTORAIS

Fiesp vai ter de pagar o
pato a artista holandês

WAGNER MOURA

"Impeachment aceito por
Cunha é teatro do absurdo"

0 artista |)lánticn hn-
landes Florentijn Hofman
acusa a Fiesp (Federação
das h .h ' , . . do Estado
de São Paulo) de plagiar,
em sua campanha con-
tra aumento de imposicis
chamada 'Não vou pagar
o pato", a obra Kuhhrr
Ducklou pato de borracha),
exposta em São Paulo em
2008. e em cidades como
Amsterda e Hong Kong

A BBC Brasil entrmi em
contato com a fábrica de
Guarulhos (SPI que pro-
duziu a obra para o artista
holandês, em 2008 e desco-
hnu IJUP se trata da mes-
ma que tem produzido os
patos em contrato com a
Fiesp

1 'ii 1 1 . . r i Souaa. dono
da Big Fnrniat Infláveis

reconheceu que empr(-na
produziu os dois patos e
disse que a Fiesp enviou
uma foto da obra do artis-
ta como •referência", mas
que "nem sabe mais se
tem o |irojelo de Hofman"

À BBC Brasil a equipe
de Hofman afirmuii que a
Fiesp transformou o pro
jeto artístico original em
uma paródia política
e que o uso do desenho é
ilegal e infringe direitos

autora i n
Cumu, jiur óbviu, náo foi

a fábrica de infláveis que
'teve a ideia" da campa-
nha In ,i evidente que al-
gum ma ri( ue te iro da Fiesp
viu trabalho e meteu a
mio" não apenas na ideia.
in, is nos moldes do holan-
dês

Oiilm W.ieniT M™...,
VIlllOU H .IcfrllllVr H (IcilKl-

cfiinii i- HlinrHiu i|iii' a |>n--
siilcnipi llihim K<)ux»elT »
vinm» ili' um itnlpt' i'lii-hK-ii
<<m um tísliitln pui» nilcsiii

•n(|H(>CHiiifm iindiunrnrn
n» l • i i: hoje • i'in i Irnlnliva
i. \. In .r l [Ir .ilili i i|i ir Ju h
i' ili ' i iuli,ii na miirm. i M iu
ilintirni jiolJdziuli). umEiiverno
i-li-irii |uir ií l inilliAcN Ae. votou.

n. r..l|.. ...,-,... . n - n i/,.,,.
iilurijue p umdur maiKresjH1!-
lnili»> i» l isfii-. il.i nm-.i giTíicAn

1'ara de, u i>nlh i-ivi- um
KHlpitlIppuliniili-!«'i>nu.vii.u!)ur
íldw polílu-o- 'Sen;» Moro ó
um in/ (|ue ,IEC ci>mo promn-
lor An invnMquKflr* n-idrn-

Conu(radM t\n i>rivaciiliide
i- iln iDcpiiiiioli) ''<' miimin.i

S.V> pp-p^V'-. IT1 111 l.fl li.l.^

^ P.I-. Lincha-

i,*1» Ulaftnicaa quartionávaii
i- va/Jirnenlns de informaciVh
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i l ui1 nunra loler.iram a a-

Klp dcKlaia pnnd.i qur n
>IUH drfcwi (b ligalidcde mio
- i - j n i l i r . L que -vi.t covrrni>-l.i

"É inleli,'tuatnu-nii- de1-

n mi rA rios ao impetchittenl
•iflo » favor da ' . . 1 1 1 ) 1 . i.
\rri1pni-nie , . i , | . , • , ] , i , p»,-
riiiii jilgui-pTi (h/cr r]uik pp-i«-
r-IHiimos "limpar" o lir.iM]

\i ni| i.1 , de que.
'limpando" n ILII- Aí- um
IHirliiiii i«ill|p«p. n corruii-
(,-ilii acaliar.i remete-me a uu-
Irax fa\inai> horrenda» i|ue
aiimloccrain ao íiing-i da
hnhiria .1.. mundo', r-onluíi
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de BO

Razão Social: _

Nome Fantasia: M

Endereço: Ç

Fone(sJ/Fax:

Contaro;

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N1 09/20U-SRP

PROCESSO N" 217-012/20U

NP JUF.UÍ GllUEP&A

CNPJ N":

_ Celular(es) contato: - '

Rocobemos, nesta data. cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificado, bem
como seus respectivos anexos.

ocal e data: de

Aislnatura

j*rB«rK;hlm*nto com .."tetro 4» lorma

Senhoi Liciíanle.

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrónico, solícito a V. Sa preencher o recibo de
entrega ocimo e reme»é-to à Comissão Permanece de Udlaçào do Município de Boca do
Mata/Al, oiravés do e-maii cplbocadamcla ai@hotmoil.com,

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais relllicoçóes ocorridos
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer Informações adicionais.

Processo n-2l/.D 12/2016

HsPne» , ^09/20'6 SSp Pag. 2/24





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA

Pevm<í*e*fc 4 OCA^MATA
MJÍI "-«bilha per vccf

RECIBO DÊ RETIRADA DE EDffAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/201 4-SRP

PROCESSO N* 217-012/3014

Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

Fone(s)/Fax:

Contato:

:->/••' í/^/f CNPJ N°: /<?

E-moií:

Celularfesí contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da iicitaçàoacirna identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local c data: /5?ary de .

ssínafura

Senhor Licitonte,

Caso este edita! tenha sido adquirido por melo eteírôníco, solicito a v. S" preencher o recibo de
entrega acima e remeté-io à Comissão Permanente de Licilação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cptbocadamata.at@hotmatt.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

"""*.-
Berttfn Araújo Veíte

Pregoeiro j
^**-*-̂

Processo ns 217-OÍ2/20/*
Pregão Presencial n" 09/20) 6-SffP ig. 2/24
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Rua José Henrique Teixeira N5 275, Centro, Boca da Mata - AL

CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est.: 242.42361-2
- QFi4?-ni Ç3 /infnrmatilfawiwaglgmail rpm

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N^ 09/2016
PROCESSO NS 217-012/2016

CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o senhor Vicente Teixeira Saraiva Neto, portador (a]
do Registro Geral NQ 1.591.162 expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Alagoas
e CPF ng 038.396.384-29. a participar da licitação na modalidade Pregão Presencial n2

09/2016 da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, na qualidade de
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da
empresa MARIA FABIANE DE ALMEIDA S1LVA02713447410. bem como formular
propostas, lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Boca da Mata, 31 de Março de 2016.

iMICO OFICIO NOTARIAL Ê REGISTRA!
Boca da Mata-AL

Maria Fabiane de Almeida Silva
Empresária Titular

CPF: 027.134.474-10

4& rJu S

Vicente Teixeira Saraiva Neto
Representante Legal
CPF: 038.396.384-29
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BG123582
I.590.109

Kstria ^abia
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Almeida Silva

da Silva
3 A&aeida

BBca da

<*» C«rtíftM tovw conferido e iutffrtk^o •
MKipa MM o orî wl «ut me W •priMtoáL •• C

MINISTÉRIO DA FA2EWDA
Secretaria da Receita Federal

3 1 MAR. 2016
CPF - CADASTRO DE PESSOAS FÍSíCASi

MARIA FABIANE p£ ALMEIDA SILVA

tSe ln*ciição

027134474-10

CERTIDÃO
tmv* contefldo « auttnttcuto i _
i com o orkpvl «ut me W ipriMtfiéfc ftw *

3 1 HAR. 2016
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JoaE SÉRGIO DA SILVA S
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OJ í~Dáí-T998B

CERTIDÃOpto para Transporta Kwnunai-ado

MMépii CM • orí̂ Ml «w me tei ipriMM^ Nu ft

Kí 3 1 MAR. 2016
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Rua José Henrique Teixeira N9 275, Centro, Boca da Mata - AL

CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est.: 242.42361-2
fnntatns

P R E G O PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N2 09/2016

FICHA DE CREDINCIAMENTO

DADOS DO LICITANTE

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA02713447410 CNPJ: 13.063.602/0001-30

END.: RUA JOSÉ HENRIQUE TEIXEIRA N9 275

FONE: (82) 99682-8822 EMAIL: INFORMATIKAVIVA(5)GMA1L.COM

PESSOA P/CONTATO: MARIA FABIANE CARGO: EMPRESARIA TITULAR

DADOS DO REPRESENTATANTE

VICENTE TEIXEIRA SARAIVA NETO

CARGO/FUNÇÃO: REGENTE RG.: 1.591.162 CPF: 038.396.384-29

CELEULAR: (82) 99642-0153 EMAIL: netao saraiva(5)hotmail.com

Boca da Mata 09 de Abril de 2016

Vicente T. Saraiva Neto
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Rua José Henrique Teixeira N2 275, Centro, Boca da Mata - AL

CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est.: 242.42361-2

* 9642-Q1

P R E G O PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N^ 09/2016

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa Maria Fabiane de Almeida SilvaQ2713447410 com sede na Rua José Henrique Teixeira n2

275, inscrita no CNPJ/MF n* CNPJ n9 13.063.602/0001-30, por intermédio de seu representante legal
abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas de lei, que é considerada:

(X) MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei
Complementar n-123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo na hipóteses
de exclusão prevista no §4e do artigo 3e do mesmo diploma;

J Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nQ 11.488, de 15 de junho de 2007;

Gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei
Complementar, para fins de participação no Pregão Presencial para registro de Preços nq

07/2016 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Boca da Mata, 09 de Abril de 2016

Vicente Teixeira Saraiva Neto

RG 1591.162

CPF: 038.396.384-29





Rua José Henrique Teixeira N5 275, Centro, Boca da Mata - AL

CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est.: 242.42361-2

Contatos' 9642-015? /'nfnrmatikaviva@pr"^il com

PREGÃO PRESENCIAL N5 09/2016

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

A Empresa Maria Fabiane de Almeida Silva027134474-10. CNPJ n913.063.602/OQ01-30.
sediada a Rua José Henrique Teixeira N° 275, vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas de lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma de
legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de n9 02 - documentos de
Habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 49 da Lei n- 10.520, de 17 de julho de
2002, para participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n- 09/2016 da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata - AL.

Boca da Mata, 09 de Abril de 2016

Vicente Teixeira Saraiva Neto

RG 1591.162

CPF: 038.396.384-29





09/04/2016. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - Impressão

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial
MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA 02713447410

Nome do Empresário
MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

Nome Fantasia
INFORMATIKA VIVA

Capital Social
20.000,00

N° da Identidade Órgão Emissor UF Emissor
1590109 SSP AL

Condição de Microempreendedor Individual

CPF
027.134.474-10

Situação Cadastral Vigente
lATIVO

Data de Início da Situação Cadastral Vigente
04/01/2011

Números de Registro

CNPJ NIRE

13.063.602/0001-30 27-8-0010877-1

Endereço Comercial

CEP
57680-000
Bairro
CENTRO

Município UF
BOCA DA MATA AL

Ponto de Referência
PRÓXIMO A FARMÁCIA DO DINEI

Logradouro
RUA JOSÉ HENRIQUE TEIXEIRA

Número
275

Atividades

Data de Início de Atividades
04/01/2011

Código da Atividade Principal
47.51-2/01

Código da Atividade
Secundária

1 85.99-6/05

2 95.11-8/00

3 85.99-6/03
4 85.99-6/04
5 47.61-0/03
6 47.51-2/02
7 85.92-9/03

Descrição da Atividade Principal
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática

Descrição da Atividade Secundária

Cursos preparatórios para concursos
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos
periféricos
Treinamento em informática
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
Comércio varejista de artigos de papelaria
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
Ensino de música

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório - declaração prestada no
momento da inscrição:

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura
do Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao
uso de espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de
Licença e Funcionamento Provisório.

1/2
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H9/04/201Ç Certificado da Condição deMícroempreendefJor Individual - Impressão

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de
Micro empreendedor Individual. A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço:
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
Certificado emitido com base na Resolução n° 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM.
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo
no endereço eletrònico http://www.receita.fazenda.gov.br/Pc-ssoaJuridica/CNPJ/fcDi/consulta.asp

Número do Recibo: ME60191140
Número do Identificador: 13063602000130

Data de Emissão:
11/04/2016





Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

06.007.909/0001-58
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/11/2003

NOME EMPRESARIAL

MARIA DAS NEVES GALDINO - ME

TlTULO OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FOUR TECH INFORMÁTICA

CÔDK3O E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
77.33-1 -00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

AV CORONEL ESTEVAM

CEP

59.031-000
BAIRRO/DISTRITO
ALECRIM

ENDEREÇO ELETRÔNICO
NISIA@FOURTECHCARTUCHOS.COM.BR

NUMERO

445

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

NATAL

UF

RN

TELEFONE

(84) 3201-3929 / (84) 9126-0190

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTP/O DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 11/04/2016 às 11:01:41 Ydata e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social

K





Secretaria de Estado da Tributação
Governo do Estado do RN

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL DO CONTRI

Relatório Emitido em: 10/03/2016

Inscrição Estadual:
20.098.032-7

CNPJ/CPF:

06.007.909/0001-58

Nome Empresarial:
MARIA DAS NEVES GALDINO

Nome Fantasia:
FOUR TECH INFORMÁTICA

Tipo Contribuinte:
SIMPLES NACIONAL

Regional:

1 URT

Produtor Rural de Pequeno Porte:

NÃO

CNAE Principal:

47.51-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

Secundário:

47.51-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

47.61-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

47.89-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

62.09-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

77.33-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

95.11-8/00 - REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

slatureza Jurídica:
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

Regime Pagamento:

SIMPLIFICADO
Situação p/ o Sintegra:

HABILITADO

Inicio de Atividade Comercial:
01/12/2004

Situação Cadastral:
ATIVO

Endereço:
AV CORONEL ESTEVAM 445, ALECRIM - CEP:59031-000 NATAL/RN

Crendenciado:
SIM

Telefone:
32013929 a&y

Obrigado ao Envio de Arquivos de EFD: *•/ 3
SIM

Página l de
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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

Comprovante de Inscrição Municipal

Inscrição: 1529226 CPF/CNPJ: 06.007.909/0001-58 Situação: ATIVA Data Situação:01/11/2003

Denominação: MARIA DAS NEVES GALDINO

Nome Fantasia: FOURTECH INFORMÁTICA

Endereço: AV CORONEL ESTEVAM, 445 - Alecrim - Natal/RN - CEP 59031-000

Atividade Principal: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMA

Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

Regime ISS: Simples Nacional Regime TLL: NÃO LICENCIADA

Emissor NFS-E: Sim Desde 25/04/201 111:3

Documento emitido em 24 de fevereiro de 2016 às 12:13:38

Natal (RN), 24 de fevereiro de 2016 às 12:13:38 Página 1 de 1





PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MARIA DAS NEVES GALDINO ME
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 0 6 . 0 0 7 . 9 0 9 / 0 0 0 1 - 5 8

Certidão n ° : 23677356/2016
Expedição: 07/03/2016, às 1 2 : 4 6 : 2 7
Validade: 02/09/2016 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

C e r t i f i c a - s e q u e M A R I A D A S N E V E S G A L D I N O M E
(MATRIZ E F I L I A I S ) , inscri to(a) no CNPJ sob o n°

0 6 . 0 0 7 . 9 0 9 / 0 0 0 1 - 5 8 , NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Traba lh i s tas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12 .440 , de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (do i s ) dias '
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verif icação de sua
autenticidade no po.rtal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimçlentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações/
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em/
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aof
recolhimentos previdenciãrios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.





11/04/?Q16 ffips://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFS^

AIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 06007909/0001-58
Razão Social: MARIA DAS NEVES GALDINO ME
Nome Fantasia:FOURTECH INFORMÁTICA
Endereço: AV CORONEL ESTEVAM 1247 BL A / ALECRIM / NATAL / RN /

59031-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 26/03/2016 a 24/04/2016

Certificação Número: 2016032601595206438910

Informação obtida em 11/04/2016, às 14:26:00.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.^.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSIm^





Prefeitura Municipal do Natal

SEMUT - Secretaria Municipal de Tributação

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municip

N° da Certidão:

1177196

Código de Validação:

471395248822

Observação:
A validade desta certidão deve ser verificada utilizando o código
ao lado, pela internet, no endereço www.natal.rn.gov.br/semut

Contribuinte
CPF/CNPJ:

06.007.909/0001-58

Nome/Razão Social:
MARIA DAS NEVES GALDINO

Certificamos que, até a presente data, não consta em nossos arquivos créditos de natureza
tributária vencido e crédito de natureza não tributária inscrito em dívida ativa, de responsabilidade do
contribuinte acima qualificado, ficando ressalvado à Fazenda Municipal o direito de cobrar qualquer dívida
que venha a ser apurada.

Validade:
Esta certidão é válida por 30 dias a contar da data de sua expedição

Local e Data de Expedição:
Natal (Rtf), 11 de abril de 2016

Natal (RN). 11 de.abril de 2016 às 12:06:49 Página 1 de 1





GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Secretaria de Estado de Tributação

Procuradoria Geral do Estado

1F...J2Í.1

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 4309359
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

Contribuinte MARIA DAS NEVES GALDINO

CNPJ 06.007.909/0001 -58 Inscrição Estadual: 20.098.032-7

•
Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito

passivo acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual, ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser
apuradas.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da
Secretaria de Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as
taxas e contribuições devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa.

•

ASPECTOS DE VALIDADE

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço
http://www.set.rn.gov.br/certidaoconjunta.
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N° 001, de 09/02/2012-PGE/SET.
Emitida em 11/04/2016 às 10:57:20 <Horário de Natal/RN>.
Válida até 11/05/2016.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARIA DAS NEVES GALDINO - ME
CNPJ: 06.007.909/0001-58

*
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passixic no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r£ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n- 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 14:23:23 do dia 14/02/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/08/2016.
Código de controle da certidão: OAA8.2034.7A1C.5EE4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





P O D E R J U D I C I Á R I O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

04/04/2016 001297354

C E R T I D Ã O E S T A D U A L

FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N°: 001297354 FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuições de feitos do Estado do Rio Grande do Norte,
no período de 20 anos, verifiquei NADA CONSTAR em nome de:

MARIA DA&NEVES GALDINO, residente na AV. CEL ESTEVAM 445,, ALECRIM, CEP: 59031-000, Natal - RN,
vinculado ao CNPJ: 06.007.909/0001-58 «« '̂̂ *«"*«*-*---*****«*«^»««"******^*"'««*««*****'

CERTIFICO, outrossim, que os dados pessoais, constantes nesta certidão, foram informados pelo
solicitante, devendo sua titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário.

Esta certidão abrange a 1a Instância da Justiça Estadual do RN.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte CERTIFICA AINDA, que a pesquisa dos registros de
distribuições de feitos cíveis, envolvendo as Ações de Falência e Recuperação Judicial, indui também os
procedimentos do Decreto Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945.

CERTIFICA finalmente, que esta certidão, pode ter sua autenticidade confirmada no endereço eletrônico
www.tjrn.jus.br, no campo Consultas / Emissão e autenticação de certidão, informando-se o seu número, por um
prazo máximo de 30 (trinta) dias de validade.

Certifico finalmente que a certidão é gratuita.

, Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

Estado do Rio Grande do Norte, segunda-feira, 4 de abril de 2016 às 14h09min.

PEDIDO N°:
1297354

l
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MARIA DAS NEVES GALDIN
CNPJ : 06.007.909/0001-58 NIRE : 24100891594

I.E.:20.098.032-7 ; ; ; ̂  ;••

Balanço Patrimonial em 01/01/2034 <Í31ft2/2<ri4

Nome

EASS1YQ—
PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS
•

Fornecedora Diversos

ADIANTAMENTO OE CLIENTES

RETORNO DE MERCADORIA P/ CONSERTO

Retorno Oe Mercacona P/ ConseHo

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS BANCÁRIOS

Banco Sradesco S/A Data Contraio

Bradesco Cheque Especial

DIEGO GALDINO

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E TERCEIROS

FOLHA DE PAGAMENTO DE EMPREGADOS

Salários a Pagar

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

iNSSa Pagar

FGTS a Pagar

Contribuições Sindicai» a Pagar

GRRF a Pagar

Taxa Assistência! a Pagar

Contribuições ConleOerativa a Pagar

* OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

TRIBUTOS A PAGAR

,

PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS

Simples Nacional - Parcelamento

PATRIMÓNIO LÍQUIDO
CAPITAL

CAPITAL SOCIAL

Maria das Ne»e:> Gaicino

RESERVAS

RESERVAS DE LUCROS

Reserv» de Lucro*

RESULTADO DO EXERCÍCIO

RESULTADO DO EXERCÍCIO

Resultado ao Exercício

CONTAS DE COMPENSAÇÕES

CONTAS DE COMPENSAÇÕES

Moicaciona;, lanwlidas paia conserto

A) Sob as Penas da uei. D^lammos Que as Intotmaçies Aqui Contidas São Verdadeiras « nos RasponsaDilizamos Por Todas Elas,

B) As Informações Foram Extraídas da folha N" 132« 133 do Livro Diário N" 11. registrado na Junta Comercial do Eslado do Rio Orando do

Noite sob o N1 15/002650-9. em 02/07/2015

C) A soeioclade náo possui Conselho Fiscal Instalado.

D) A sociedade não possui Auditoria Independente

Página 1;

Saldo atua
^36.442/14.

303.693.13

117508.94

117508,94

117 508 S4

799 00

79900

79900

23 560 36

23560.36

410,40

8952,27

14 191.69

50 15S.30

21 744,95

21 744 95

28411,35

200377

22 18Z.92

1 535,43

2444,83

S2.00

18240

111 668.51

15583,30

1 5 563 30

96 105.23

96 10!>.23

382.005,01
50 000 00

50 000.00

50 000.00

301 450.03

301 450.03

301 45C03

30 554.38

30 554,98

30 554.98

744,00

744.00

744 00

ESCRITÓRIO : MASTER ASSESSORIA CONTABIL S/S LTDA SCI - Visual Sucessor

03/07/2015-09 4040
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MARIA DAS NEVES GALDINO - Página1 1

Dtèno n° 11

Termo de abertura

Contém este livro Diário 143 páginas numeradas etetronicamente
do número 1 a 143 e servirá para os lançamentos das operações

próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo descrito;

Razão social: MARIA DAS NEVES GALOINO - ME

Endereço: AV CORONEL ESTEVAM, 1247

Complemento: BLOCO A

Bairro: ALECRIM

Cidade / UF / CGP: Natal / RN / 5&031-000

Registro junía: 24100891594 em 24/11/2003

inscrição estadual: 20.098.032-7

CNPJ: 06.007.909/0001-58

Inscrição municipal; T529226

Data da constituição: 24/11/2003

Data de encerramento do exercício social: 31/12/2014

Natal / RN, 01 de Janeiro de 2014

ll̂ sísssssss -̂iti»**

AUGUSTO DOS.SANTOS CARVALHO
Contador

CRC; 75Bko-2
CPF: 012.340>B34-26
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EMPRESA : MARIA DAS NEVES GALI
CNPJ : 06.007.909/0001-58

I.E.:20.098.032-7 : : :

DFC - Demonstração dos Fluxos de Caixa-dpbi/Qlfétmlahííl 2/2014

Classificação Nome

l
i 01
1 04

'• . ' ,

1 B

. '

• j i

FLUXOS DE CAIXA ORIGINÁRIOS OPERACIONAIS. •
'T»» •

Vdloies Recebidas de Clientes •• • •
* •

(-1 Pagameniosa Fornecedores

(-) Pagamentos de Impostos

{-) Pagamentos de Sa^anos a Colabotadoies

(-) Pagamentos da Juros

DisponiDudades Liquidas Geradas Nas Advidades Cperacionnn

Saldo atual

2 226 125.42

865 385.26

85836 56

626-153.09

6-13.367.09

"

2 *«j S
-c. - •
ic
P OC ^>

£ s;
C O)
O T3
-̂ [y

3í S
•nj —
g tf

M= i&£

o

2
. )3

í 05

a
K 03

' 0^

i

3

í.

I

DEATIVIDADES E

(-} Compras aã Imobilizado

Bisponibi idades Liquidas Geradas AtmidaOes de inuest mentos

Fj-UXQS.PÉ CAIXA ORIGINÁRIOS DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

Empréstimos Tomados a Curto Prazo

Disponibilidades Lrqutdas Geradas Atiwidades Financiamentos

Aumento fReducãq) NJJS

Disponit>i||tjadõs no Inicio do PariQtjo

Disponibilidades rigĵ nat CJQ Poriodo

Variacáo dds Disponibilidades

IRE PINHEIRO LOPES

Contador

CRC :RN006603O9

CPF 024 2S1 034-90

MARIA OA$ NEVES (3ALDINO

Titular

CPF 129930728-35

61 274,12

(61 274.12)

971.04

.48552

-18552

582.578.49

1.314.72

ÍS5.501.231

ESCRITÓRIO : MASTER ASSESSORIA CONTABIL S/S LTDA SCI - Visual Sucessor

03/07/2015-094527
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EMPRESA : MARIA DAS NEVES GALDINO - ME
CNPJ : 06.007.909/0001-58

l.E.:20.098.032-7 ; " •* ". *

DLPA - Demonstração dos Lucros

Página 137

Craçao dos Lucros e PrejjJpQs:Actrrpi3laC
de 01/01/2014 a 31/15/5014

Classificação Nome Saldo a luai

az
07.01
07 01 001

(V,.

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PI DESTILAÇÃO DO LUCRO í" • •

TRANSFERÊNCIAS PARA RESERVAS
Reserva de Lucros a Realizar

5ALDO NO ElflAL PO PERJpDO

•

301.450,03
301 450,03

301.4500.

(E PINHEIRO LOPES

Conladof

. RN006603O9

CPF 024.281.034-90

MARIA DA^ NEVES

Titular

CPF 129 936 728-35

-

CERT.F1COO REGISTRC , E»
rotocolo: 15/143601-0, D'

2015 SOB M

rXR OLIVEIRA MAlA
5ECRETARIO-GERAL

ESCRITÓRIO : MASTER ASSESSORIA CONTABIL S/S LTDA SCI-Visual Sucessor

03/07/2015 - 10:00-44
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Silvam Miríi

Classificação

na 'i 02 001
08 2 02.005

08 2 02 003

08.3

08 3 Cl

08 301 00?

08 3 01 008

EMPRESA : MARIA DAS NEVES GALD
CNPJ : 06.007.909/0001-58 NIRE : 24100891594

l. E. :20. 098. 032-7 * ••

Demonstração do Resultado de

Nome

Pagina

Saldo atua!

Juros

Juros/Multa de mora

Multas

DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTÁRIAS

IMPOSTOS

ICMS A-ilecipaco

Simples Nacional

8 225.65

500.00

101.999,67

•C1 999,67

27617.33

74 38?. 37

~

£ E

PÉS U LlApQ OP ERACjOJjAL

OUTRAS RECEITAS

RECEITA NÃO OPERACIONAL

Bonificação

QM.IRA.S

Despesas com Material de Consurtio

RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES E IMPOSTOS

RESULTADO LlQUIDQ DO EXERCÍCIO

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

. Rosuiiado Liquido fio Exercício (Lucro)

A) Sob as Penas da Lei. Dedaíamus Que as Informações Aqui Contidas São Verdadeiras e nos Rosponsabi.liamos Por Todas E'as.

0) As Informações Foram Exlfaidas da folha N"130 e 131 do Livro Diário N' n. ragislradona Junta Comercial Qo Estado do Rio

Gundedo Norte Sob N" IS/002660-9. em 02/07/20J5

C) A socitfúado não possui Ccnsemo Fiscal fn&taiado

D) A sociedade não possui Audilona Irtdepenoeiie

ANDRÉ PINHEIRO LOPES

Contador

CRC RH006603O9

CPF 02-1281054-90

MARIA£>AS NEVÊÇ GALDINO

' T/folar

CPF 129936728-35

38794.93

420,90

•120 90

8 660 SÓ

30.554.98

30.554.98

30.554,98

30 5í,4 98

ESCRITÓRIO : MASTER ASSESSORIA CONTABIL S/S LTDA SCI - Visual Sucesso

03/07/2015 - 1323 3;
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MARIA DAS NEVES GAL

Diário n° 11

Termo de encerramento

Contém este Ijvfo Diário 143 páginas numeradas eíetronicamente
do número 1 a 143 e serviu para os lançamentos das operações

próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo descrito:

Razão social: MARIA DAS NEVES GALDINO - ME

Endereço: AV CORONEL ESTEVAM, 1247

Complemento: BLOCO A

Bairro. ALECRIM

Cidade / DF / CEP Nalal / RN / 59031 -000

Registro junta: 24100891594 em 24/11/2003

Inscrição estadual: 20.093.032-7

CNPJ'. 06.007:909/0001-58

Inscrição municipal: 1529226 .

Data da constituição: 24/11/2003

Perío.do de escrituração. 01/01/2011 a 31/12/2014

Natal / RN, 31 de Dezembro de 2014

AUGUSTO DOS SANTOS CARVALHO
Contador

CRC: 75^9/O-2
CPF: 012.340.834-26

ÍARIA DAS
Tílular

CPF: 129936.728-35
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Luís Célio Soares
AME 025338
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MARIA DAS NEVES GALDINO - ME
CNPJ: 06.007.909/0001-*^ **: .1 !**

MIRE:

ÍNDICES FINAiyCEÍROS - a 31^2/2014

Página: 139

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA

_ ^̂.t- «J

, c

índice de Liquidem Seca =

IEG =

IEG =

Disponível + Títulos a Receber * Apliacações Financeiras

Passivo Circulante

0,265

80.592.48
303.693,13

ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA

índice de Liquidez imediata ~
Disponível

ILC

Passivo Circulante

1.814,72

303693,13

ILC = 0,01

INDRÉ PINHEIRO LOPES
Conladcji

CRC RN- 006603/O-9

CPF: 024 261 034.90'

MARIA DAS NEVES GAfLDlNO

.titular

CPF 129936 728-35





AME 025227
Nau l 'H N

15:41
v*itrti>H<ir i

Sitvanu Mariu

".,*-'. T' »K V. r. -11 i-i2ifct.cifVik-fiil8.03.VW4f.-
Í̂ ÍSC"» .íswntwtxí pn^-ftli: .lnuuíií n.-<lit;!:aLI'aííi,.
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Página : 138
* • • * • • * • • • •

MARIA DAS NEVES GAL.TDINC) - iClE "
• • * •

CNPJ: 06.007.909/0001-58

NIRE:24100891594 " •

ÍNDICES FINANCEIROS - de 01Ã?1/J9Í4 a

ÍNDICE OE LIQUIDEZ CORRENTE

E °. L J

II
T3 S

TO O
< O

índice de Liquidez Corrente -
Ativo Circulante

ILC =

Passivo Circulante

562.318,25

303.593,13

1,85

índice de Liquidez Geral =

ILG =

ILG =

ILG =

Ativo Não Circulante

Passivo Circulante

562.318,25

Passivo Não Circulante

174.377,17

303.693,13 0,00

736.695,42

303.693,13

2,43

índice de Endividamento Geral =

IEG =

IEG =

1EG =

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL

Passivo Circulante Passivo Não Circulante

Passivo Total + Património Líquido

303.693,13 +• 0,00

706.140,44

303,693,13

706.140,44

0,430

ANDRÉ PINHEIRO LOPES

C on lado r

CRC RN 006603/O-9

CPF 024 281.03-1-90

MARIA DAS NEVESSSALDINO

-' Titular

CPF: 129.936 72B-35
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os fins que se fizerem necessários, que a Empresa
MARIA DAS NEVES GALDINO (FOURTECH INFORMÁTICA LTDA),
estabelecida na Av. Cel. Estevam, 1247-A Bairro do Alecrim, inscrita no CNPJ n"
06.007.909/0001-58, é fornecedora da SECRETARÍA MUNICIPAL DE OBRAS
PUBLICAS E INFRAESTRUTURA - SEMOPI, nada existindo em nossos arquivos
que desabone a sua capacidade técnica, principalmente com relação à qualidade c
cumprimento dos prazos de entrega das mercadorias. Informamos ainda, que a citada
firma nos fornece materiais e suprimentos para impressoras cm geral.

Natal/RN, 07 de maio de 2014.

. - . -
Alcemit de CarvatrTO Silva

CAF - Setor de,wlaterial » Património

Secretaria Municipal de Obras Públicas e infraestrutura - SEMOPI
Avenida: Presidente Bandeira, 2280 Lagoa Seca - Natal/RN - CRP: 59031-200.

CNP.! 08.249.310/0001-56
Telefone: (84) 3232-8125 / 3232-8127- Fax: 3232-8126

Alcemir.silva@natal.rn.gov.br





B7D279AA624977CBE1E7A44031D4FE03

ESTADO DO RiO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE EST. DA SEG. PÚB. E DA DEFESA SOCIAL

POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaro para tlns d-: prova perante Órgãos Públicos Federais, Estaduais, Municipais,

Autarquias e Fundações ijue a Empresa FOUR TECH INFORMÁTICA (Maria Das
*

Neves Galdino ME)., inscrita no CNP.I sob o n° 06.007.909/0001-58 com sede e endereço u

Av. Cel. Estevam, 1247 - Bloco A - Alecrim - CEP: 59.031-000 - Natal /RN forneceu a esta

Organização Policial Mil i tar durante o ano de 2013, Cartucho1- e Toners Remanufatura.

A referida empresa cumpriu com todas as obrigações assumidas quanto aos prazos de

entrega, garantia, assistência técnica e qualidade dos produtos dentro das características

exigidas.

Atestamos ainda q: z tais produtos são fornecidos com base no contrato n." 03/2013

do pregão presencial n.°OÍ4/2Ò12, com vigência entre 26/03/2013 a 31/12/2013, fornecendo

um montante de 177 Toners de forma satisfatória, não havendo fatos que dcsabonem sua

conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.
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Quartel em Natal. 08 de maio de 20 H
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Informática

DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Pregão Presencial 09/2016

A empresa MARIA DAS NEVES GALDINO - ME , CNPJ 06.007.909/0001-58, sediada
a Av. Cel. Estevam, 445 Alecrim Natal/ RN ;com empresa afiliada sita a Av. D.
Constância de Gois Monteiro, 615 Jatiúca, Maceió / AL por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr.(a) Rosilda Nascimento de Araújo, RG 22.879.245.9 e CPF
009.460.968-30, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com a Lei n° 9.854, de 27 de novembro de
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos.

Maceió, 13,6 Abril de 2016

Rosilda Nasprríento de Araújo

MARIA DAS NEVES GALDINO - ME
Av. Cel. Estevam , 445 - Alecrim Natal / RN

Av. D. Constância de Gois Monteiro , 615 Jatiúca , Maceió / AL
CNPJ 06.007.909/0001-58

Fone: [82) 3326-3262 Fax: (84) 3201-3929 fourtechfilial@yahoo.com.br





ENVELOPE N? l - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA - AL

PREGÃO PRESENCIAL N^ 09/2016 -SRP

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA02713447410

CNPJ N^ 13.063.602/0001-30





—

Rua José Henrique Teixeira N5 275, Centro, Boca da Mata -
CNPJ: 13.063.602/0001-30 Insc. Est: 242.42361-2
Contatos: 99642-0153 informatikaviva@gmaii.com

PROPOSTA DE PREÇOS MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL
PREGÃO PRESENCIAL N^ 09/2016 - SRP

LOTE 01 - RECARGA DE TONER
ITEM

1.1

1.2

1.3
1.4

1.5

1.6

W.
1.8
1.9
1.10

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILIDRO E CHIP V

SAMSUNG SCX M4729 - RECARGA, CILINDRO E CHIP */

SAMSUNG ML1581 - RECARGA, CILINDRO E CHIP /

SAMSUNG ML 2010 - RECARGA, CILINDRO E CHIP ^

BROTHER 7360 -TN450- RECARGA ^

BROTHER 7460 - TN420 - RECARGA ^

BROTHER 8152 - TN 750 - RECARGA ^

HP 1005/1 102-285/435A/436A - RECARGA

HP1020-612A -RECARGA v

HP 1536-278 -RECARGA '/

UNID.DEMED.

RECARGA <

RECARGA -

RECARGA L

RECARGA v

RECARGA *

RECARGA .

RECARGA ^

RECARGA >

RECARGA

RECARGA f

QUANT.

50 '/

50 y
50 v

50 l/

50 V

50 Y

50 V

300 .'/

50 v

50 \L UNIT. RS

R$ 89,90

RS 89,90

R$ 89,90

R$ 89,90

R$ 79,90

R$ 79,90

R$ 79,90

RS 69,90

RS 69,90

R$ 69,90

TOTAL GERAL

VAL. TOTAL R$

RS 4.495,00

R$ 4.495,00

RS 4.495,00

R$ 4.495,00

RS 3.995,00

RS 3.995,00

R$ 3.995,00

RS 20.970,00

RS 3.495,00

R$ 3.495,00

R$ 57.925,00 V

R$ 57.925,00 (Cinquenta e Sete Mil e Noventos e Vinte e Cinco Reas )
Validade da Proposta: 60 dias

Encargos/Tributos a critério da Empresa

Pagamento de conformidade do Edital
Logística de Transporte: a cargo da Empresa

Demais itens de acordo com Edital.

DA MATA 13 DE ABRIL DE 2016

&4fUÍ/
INFORMATIKAVIVA

INSCRIÇÃO MO CÃO, DO ÍCMS

WíARiA FAB!AN£ DíH ALMEIDA
S!LV/t 02713447410

- INFORMÁTICA VIVA -
Rua Coronel Correia Limsi, S'N

Centro - CEP 576SO--000
Boca da Mata - Aiagoas

„ GNPJ 13.063.G02/0001-30 .«J
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PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PREGÃO PRESENCIAL 09/2016 SRP

MARIA DAS NEVES GALDINO-ME

CNPJ- 06.007.909/0001-58
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—Informática

MARIA DAS NEVES GALDINO ME
CNPJ: 06.007.909/0001-58

Insc. Est. 20.098.032-7 | Inse. Estadual 152.922-6

Av. Cel. Êstevam, 1247 - Bloco A

Alecrim'- Natal / RN - Fone; 3201-3929

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL

PREGÃO PRESENCIA

PROCESSO Nfl 2

DATA DA ABERTURA: 13/04

PROPOSTA I

• ^* t L'ra™
,L N . ° 09/2016 \fr-

17-012/2016 \6 AS 09:30 HORAS

)E PREÇO

oZ&í gJ.

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ITEM

> , . i

DESCRIÇÃO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CIT.TNDRO E
CHIP

MARCA

Four Tech

QTD.

5017

VALOR
U N I T . ( R $ )

90, 00

VALOR TOTAL
ÍR$)

4 . 5 0 0 , CO

V i ,01 Uni t .ir i e. do i r c m : r .rn .'-nl .1 r t>.iis
Valoi Total do Item: quatro mil e quinhentos riJ.iis

1.2
SAMSUNG SCX4729 • • RECARGA, C I L I N D R O F
CHIP

Four Tech 50^ 90 , U O 4 . 5 0 0 , 0 0

Valor U n : t ú r i o do I tem: noventa reais

Valor T n r . i l r to I t-m: qua t ro mil e quinhentos ÍMÍB

1.3
SAMSUNG ML2851 RECARGA, CILINDRO E
CHIP

Four Tech 50 i/ 9 0 , 0 0 4 . 5 0 0 , 00

V a l o r Tot.il tin ILnra: q u a t i o mil e qviLiihíiiror r ,-..-:• ?

1 - 4
SAMSriNR ML2010 RECARGA, CILINDRO E
CHIP

Four Tech S Ó J 65, 00 3 . 2 5 0 , 0 0

J i i i t j r i o du i r e m - S(>CE,-.nt a í c i n c o reo i :;

,.- , j.. . - , . - : • . ' • ! - . . , . l ; ; / . •:.! ..s " '.'. ::q. ,.-".t .1 r", 1.1 s

1.5 BROTHER 7360 -• TN450 RECARGA / Four Tech 50 v 65, 00 3 . 2 5 C , C C
V a l o : U n v á i i o do I tem: sessenta P cinco reais

V d l o i Tot^l do I t e m : r r P s m i l , duzentos f cinquenta rea ta

1 .6 BROTHER 7160 - T N 4 2 0 - RECARGA ^ Four Tech 50 / 65, 00 3 . 2 5 0 , 0 0
U.iior U n i t á r i o rio Item: sessenta s c inco re.n ;

[Valor Total CtO Ihem; três mil, duzentos e ci iiquent „ reaii

1.7 BROTHER 8152 - TN 750 - RECARGA * Four Tech 50 (/ 65, 00 3 . 2 5 0 , 0 0
Valor U n i t á r i u r i i j Item: aeaaenta e c inco r t a i a

V a l i i r To ta l du Item: três rai 1 , duzentn . i f :iriLjui_-nLa reais

1 .8
H? 1005 / 1102 285A/435A/43ÕA
RECARGA

Pour Tech 300 / 65, 00 19 . 500, OC

V a i a r U n i t ^ r i u do Icem: sesseiitd t c iucn reais

Valor Total do Item: deztnove mil e qui»)i<>iitoa rc-i-i.

1.9 HP 1020, Q2612A - RECARGA t/ Four Tech 50 / 65 ,00 3 .250 , H O
V ^ l o r u n i t á r i o do I t em: ses-íent a r c i n c o I P J L S

1

1 .10 HP 1536 - CE278 - RECARGA ; Four Tech 50v/ 65, 'J 0 3 . 2 D U , U L '
v . i í r > : ijr.i '. ..i: n.p Jo i t em: sessenta e cinco i^ais
Valn r Total do Item: t i és m i l , duzer i tua e cineji ionta ro. í ia

Valor G l o b a l da Proposta R$ 52.500,00 t/

cinquenta e dois mil e quinhentos reais
TODOS OS PRODUTOS ACIMA CITADOS ATENDE AO PADRÃO DE QUALIDADE EXIGIDO PELO ÓRGÃO DE

ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.
* DECLARO SOBRE MTNHA TOTAL RESPONSABILIDADE QUE ESTOU CIENTE DAS OBRIGAÇÕES
IMPOSTAS ACIMA.
* VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Páqi na l de 2





* VALIDADE DOS PRODUTOS: 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA DATA DA ENTREGA.*
* CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO: CONFORME EDITAL
* PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL: CONFORME EDITAL.
* PRAZO DE GARANTIA: 12 (DOZE) MESES
* CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: DE ACORDO COM O CRONOGRAMA DE PAGAMENTO.
* DECLARAMOS QUE TODOS CS IMPOSTOS, FRETES, TAXAS E DEMAIS CUSTOS ENCON'1
NOS PREÇOS OFERTADOS.
* DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL l AGÊNCIA: 3698 6 | CONTA: 20688-1.

* CASO NOS SEJA ADJUDICADO O OBJFTO DA PRESENTE LICITAÇÃO, NOS COMPROMETEMOS RECF.RF.R A
NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE EXECUÇÃO DF. SERVIÇO NO PRAZO DETERMINADO NO EDITAL, BEM COMO

ASSINAR ATA E O CONTRATO, INDICANDO PARA ESSE FIM O SRA. ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO,

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N." 22.879.245 9 SSP/SP E DO CPF N.° 009.460.968 30,
GERENTE, RESIDENTE NA CIDADF. DE MACEIO/AT,.

Macê i ó/A ril de 2016.

Rosilda Naséiiífcto de Araújo

RG.: 22.879̂ 2A5-9 SSP/SP

CPP: 009.4̂ 0.968-30

fANTE LEGAL

Páq i na 2 de 2





HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PREGÃO PRESENCIAL 09/2016 SRP

MARIA DAS NEVES GALDINO-ME

CNPJ- 06.007.909/0001-58
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PROIBIDO PLASTIFICAR

Confere c/ o original

13 /





AUTENTICAÇÃO

Luís Célio Soares
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Informática

AMKM O4S NEVES GALDÍNO ME
CNP}: 06.007,909/0001-58

Insc. Est.: 20.098.032-7
Av. Cel Estevam, 1247 - Bloco A - Alecrim

Natal/RN / CEP: 59.031-000
/fi4]

PROCURAÇÃO PARTICUIAR

OUTORGANTE: MARIA DAS NEVES GALDINO-ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O N"

06.007.909/0001-58, LOCALIZADA Â AV. CEL. ESTEVAM, 12-17 A, ALECRIM, CEP:

59.031-000, NATAL/RN, NRSTK. ATO REPRESENTADA POR MARIA DAS NEVES GALDÍNO,

BRASILEIRA, SOLTEIRA, EMPRESARIA, IDENTIDADE N° 17844479-0 SSP/SP E CPF N°

129.936.728-3b.

p Oc: i>.

OUTORGADO: ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO, SOLTEIRA, GERENTE, TDRNTIDADR N°

22.879.245-9 SSP/SP E CPF 009.460.968-30, RESIDENTE E DOMICILIADO EM

MACEIÓ/'AL.

•C Z
£ c

= i

^^

£ ^

ra O
l< p

PODERES: A OUTORGANTE CONSTITUI O OUTORGADO ACIMA COMO SEU BASTANTE

PROCURADOR PARA PROMOVER A PARTICIPAÇÃO DA OUTORGANTE EM QUAISQUER

LICITAÇÕES E TOMADAS DE PREÇOS, JJNTC A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE QUAISQUER

ÓRGÃOS PÚBLICOS, FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, BEM COMO PARTICIPAR DE

CONCORRÊNCIAS PUBLICAS, PREGÕES PRESRNCiAIS E ELETRONICOS, PODENDO DITO

PROCURADOR ASSISTIR A ABERTURA DE PROPOSTAS, FAZER IMPUGNAÇÕES,

RECLAMAÇÕES, PROTESTOS E RECURSOS, ASSINAR PROPOSTAS, DECLARAÇÕES, ATAS,

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS, FAZER NOVAS PROPOSTAS, REBAIXOS, DESCONTOS,

RECEBER EM DEVOLUÇÃO DOCUMENTOS PERTENCENTES A OUTORGANTE, ASSINAR

CONTRATOS, ACORDAR, DISCORDAR, DESISTIR DE RRCURSOS, JUNTAR E RETIRAR

DOCUMENTOS, PRESTAR ESCLARECIMENTOS, INFORMAÇÕES, ASSINAR REQUERIMENTODS F.

PETIÇÕES, DAR LANCKS VERBAIS, FORMALIZAR PROPOSTAS, ENFIM TUDO MAIS

PRATICAR, REQUERER E ASSINAR PARA O BOM K FIEL CUMPRIMENTO DO PRESENTE

MANDATO,

NATAL/RN, 26 DE AGOSTO DE 2015.

DAS NEVÉTS GALDÍNO
RG./' 17 .844.4^9-0 *SSP/S"H

. : 129.936.728-35
ÍW**P^CIEMPRESÁRIA TITULAR

> *• CT~-Q*;r '-^ '^
S 3 ;^Ç | Pa^fine Viana

revente





Informática

Maceió. 13 de Abril de 2016

PREGÃO PRESENCIAL 09/2016
PROCESSO: 217.012/2016

FICHA DE CREDENCIAMENTO

LICITANTE:

Razão Social
CNPJ :
Endereço:
Fone:
Email:
Contato:

MARIA DAS NEVES GALDINO -ME
06.007.909/0001-58
Av. Cel. Estevam, 445 - Alecrim ,Natal - RN
(84) 3201-3929 / (82) 3326-3262
inarcelogaldino@fourtechcartuchos.coni.br
Marcelo Galdino - Gerente Administrativo

REPRESENTANTE LEGAL

Nome: Rosilda Nascimento de Araújo
Cargo: Assistente Comercial
RG: 22.879.245-9 SSP/SP
CPF: 009.460.968-30
Celular: (82)9-9624-3008
Email: fourtecnfllialffiyahoo.coí se.fourtechfaiholmail.com

ento de Araújo

Av. D. Constança de Gois Monteiro, 615 - Jatiuca / Maceió
Tel. (82) 3326-3262 / 3326-3570 / 9-9624-3008

Email- fourtechf1Iial@yahoo.com.br





Informática

Declaração de cumprimento de Habilitação

PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016
Processo-217.012/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

MARIA DAS NEVES GALDINO-ME ,CNPJ 06.007.909/0001-58, na formado disposto nos
termos do PREGÃO PRESENCIAL 09/2016 , com sede a Av. Cel Estevam, 445 Natal / RN

e filial em Maceió, a Av. D. Constança de Góes Monteiro, 615, Jatiuca, vem através de

seu representante legal abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei,

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente

atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope de n9 02

documentos de Habilitação, em conformidade com o inc. VII, Art. 4^ da Lei n^ 10.520, de 17

julho de 2002, para participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n5 09/2016

do Município de Boca da Mata/AL.

Maceió , 13 de/ irilAde 2016

MARIA^ASNEVES GALDINO- ME
Av. D. Constança de Gois Monteiro, 615 Maceió/AL CEP: 57036-370

CNPJ 06.007.909-0001-81
Fone: [82) 3326-3262 Fax: (82) 3326-3570

fourtechfilial@yahoo.com.br





Informática

Da Instrução Normativa SRF n° 480. de 15 de dezembro de 2004

DECLARAÇÃO A SER A SER APRESENTADA PELA PESSOA
J U R Í D I C A CONSTANTE DO INCISO XI DO A R I . .("

A empresa MARIA DAS NEVES GALD1NO - ME inscrita no CNPJ sob o n°
06.007.909/0001-58 ; declara á PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
para fins, de não incidência na fonte do Imposto Sobre a Renda

de Pessoa Jurídica ( I R P J ) r d a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido ( CSLL),
da Contribuição para Financiamento Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Pis

/Pascp, que se refere art. 64 da Lei n" 9430, de 27 de dezembro de 1996, regularmente
inscrita no regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas c Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12
da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para este efeito a dcclarante informa que:
I - preenche os seguintes requisitos:
a)- conserva cm boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os

documentos que comprovam a origem de suas receitas c a cfctivação de suas despesas, bem
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua
situação patrimonial;

b)- cumpre obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação
pertinente;

II- o signatário é representante legal da empresa, assumindo o compromisso de
informar
á Secretaria da Receita Federal do Brasil e a entidade pagadora, imediatamente o
eventual desenquadramento 'da presente situação e está ciente de que a falsidade na
prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. da Lei n° 9430 de
1996, o sujeitará, juntamente comas demais pessoas que para ela concorrerem ás
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas a falsidade
ideológica( art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1° da
Lei n° 8137 de 27 de dezembro de 1990).

Maceió -A nl de 2016

o de Araújo
.460.968.30





AUTENTICAÇÃO
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

O -o

Í S

l

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páqina: 001 / 001

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Jimt? Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.

Nome Empresarial
MARIA DAS NEVES GALDINO - ME

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO

Número de Identificação do Registro de
Empresas - NIRE (Sede)
24 1 0089159-4

a 3

CNPJ

06.007.909/0001-58

Data de_Arqui vá mento
do Ato de inscrição

24/11/2003

Data de Início
de Ativldade

13/11/2003

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, BalrroíDistrito, Município. UF. CEP)

AVENIDA Corone[ Estevam. 445, Alecrim, NATAL, RN,_S9.031-000_

Objeto
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, CARGA, RECARGA EM CARTUCHOS

DE IMPRESSORAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMENTOS DCjNPDflMATICA, SERVIÇOS DE IMPRESSORAS.

ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA,

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOCÔA DA INFORMAÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE
CAJRACAS E PONTOS ELETRONICOS,

Capital. R$ 50.000,00 '" L.C ir Microempresa ou
.ME. TC ò r

(CINQUENTA MIL REAIS) .CRITOKIO

A T C» OL'

Último Arquivamento

Data: 01/09/2015 Número: 20150218257

Ato: ALTERAÇÃO

Evento (s): ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

Empresa de Pequeno Porte
(Lei n° 123/2006)

Microempresa

Situação da Empresa
REGISTRO ATIVO

Status
K X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Nome do Empresário

MARIA DAS NEVES GALDINO

Identidade: 17844479-0,SSP/SP

Estado Civil: Casado

j - . - 2015r

;xr

16/-UEÍ066-2

/IO

iNO

, O.S. ~P . P

CPF: 129.936.728-35

Regime de Bens: Não Informado

NATAL - RN. 18 de janeiro Ce 2016

CLECIMAR OLIVEIRA MAIA
SECRETARIA-GERAL

' !f •
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Ministério do uieserwniyimenjo incitisina e Comércio Exterior
Secretaria do Ces&Yiwív:mertín fla P;oduçáo
Departamento Nacional <Je Registro Oo Comércio

NiiMtnu et lOfcM iHCAÇSu DO RÊUISTHO OE tMwfct;/i Nina ot SEDE

, 2410089159-4

RÇQU.ERI/VIENTO DE EMPRESÁRIO
• * • «l* »TRUCCFS Çh HREEKCH*1PNTO NO VERSO

- • • •• * ; »»
*__._• .._^. *. * . '_>_ •

CIARIA DAS NEVES GALD1NO
NATURAL riF (' «liíl» •

SÃO PAfN.O SP

Tf-

• BRASILEIRA • • Sol t eiró ( a )

DF BENS (M

F.j f-ODF -'pai)

JOSÉ GALOINO

MASCiDO EM (fl»lo ot mi

17-04-196ti

JUCELINA GALDIKO

178444479-0 SSP SP 129.936.728-35

EMANCiPiCO POR (ro«oa a* i - somanle 10 essa ai rn*rrof)

OOMlCILIllDOMi» (LOSRADOUBO-fu*. •< (Ir 1

RUA DOS BAMBUS
COMPI.CMf NTO BaiRRO' DiSTRiTO

CIDADE VERDE 591^0-001
CÚDlSO DO MUMCfHO
(Uia dn JtHit* CiMHfXiiii

PARNAMIRIM RN

declara, sc^> as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer â Junta Comercial do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:

002

! DESCRI Ç*O DO ATO

ALTERAÇÃO
£ÔCMGO DOEUENTO ntSCRIÇÀO DO EVFNTO

—,̂ ,l. &

cútwiio OQ EVENTO

0?1
Cóon>o oo tvfiNro

DESCUIDO oo EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS
oescRiç AO Do EVENTO

*•. • •
MOME EMf ReSABIai

MARIA DAS NEVES GALDINO - ME
IOCKA.DOUHO (iilil, mi «i:)

AVENIDA CORONEL ESTEVAM

• •
• t •••

*••
. *

COMr>LÊMEN'O

pi,oc:o A
MUriK ll-l,J

NATAL

BAIURO 1 OISTWlTO

ALECRIM 59031-000

cóoifco »MuSicrpicT

CCWEIOELÉ IRÓNICO lE.MAlLI

VALOB DG CAPITAL - Rt

50.000,00
| VALOR OO CAf.TAL (pó- extsfuoj

CINQUENTA M I L REAIS
CÓDIGO ne ATiviOACe

!OW

4751-2/00

DESCfliÇySODOOBJETO

CARGA, RECARGA EM CARTUCHOS DF. IMPRESSORAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA;

ASSISTÊNCIA TÉCNICA Ê M EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; SERVIÇOS DE
^MMeondM». .IMPRESSORAS;

[ALUGUEL DR MAQOÍNAS t EQUIPAMENTOS PARA ESCPÍTÔPIOS;
jCOMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE P A P E L A R I A .

4761-0/03

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL
DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

/- ---- '

AUTENfCAÇÃO OMERCJAiOOEBTADODOWOWAOTeDOW -

...FJCO O REGISTRO EM. 15/10/2014 SOB N°. 243ÀÁ673

S"L"Í ^Protocolo: 14/082163-5. DE 13/10/2014 (,f)

-' í Í!.;j Empresa: 24 l 0089159 4

ííé':

í

D10Í50 DÊ CARVALHO PROTAS1O
SECRÊTARJO-GERAL





Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração
junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte -
JUCERN

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abreviaturas!

MARIA DAS NEVES GALDINO

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CMl

Solteiro
SEXO

Feminino

(REGIME Dfc BÈNSIse casado)

FIIHODC (pá.

(OSÉGALD1NO

(mãe)

JUCEUNA GALDINO
lata de nascimento]

17/04/1965

IDtNMDADe (número)

178444790

OrgSo emissor

l SSP •
1-MAfJClPADO POH (forma fle em-jndpaçSo - somente no caso úe menor)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. av, eicl

RUA DOS BAMBUS
OMPLÉMENTO BAIRRO/DISTHITO

CIDADE VERDE

CEP

59140-001
CODiSO DO MUNIÇJPJQ.íUjiBíiijwila Comerei

QÒ7229-Pamamlrím " '
•
Parnamihm

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:
•ODfCVO 00 ATO

•

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇÃO
CÓDIGO DO EVtfJTO

021

OfSCRfÇAODO EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL3
OME EMPRESARIAL

MARIA DAS NEVES GALDINO ME
OGRAOQUHO (rua.ew. etc)

AVENIDA CORONEL ESTEVAM

OMPLEMEhlTO BAIRRCVKSTHiTO

Alecrim

CEP

59031-DOO

NUMERO

445
C 00100 DO MUNICPIQ (Uso da junto Ce

007221-Natal

Natal

ur

l RN
PAIS

BRASIL
COHRFIO FLETHON1CO IÍ-MAIL)

MA5TERCONTADORES@MASTERCO^^•ADORE5|
AIOR DO CAPÍTAL- RS

50.000,00

VALOR DO CAPITAL - |por Piten5c(

cinquenta mil reais
ODIGO DC ATMDAOÉ ECONÓMICA

ICNAÉ Fiscall
,1a de ffincipa!

4751201

4751202.9511800, 7733100,
4761003, 6209100, 4789099

Descrição do Objeto

COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA CARGA,
RECARGA EM CARTUCHOS DE IMPRESSORAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE IMPRESSORAS, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITÓRIOS. COMERCIO VAREJISTA DE ARTfGOS DE PAPELARIA, SUPORTE TÉCNICO.
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE
CATRACAS E PONTOS ELETRONICOS.

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNP)

06007909000158
ATA DE INICIO DAS ATMDADt-S

13/11/2003

USO PA iUNIA
BÍMEHMHIf St,

MA PELO CMPf»£ÍAftiq (au pelo repre

AUTEiWCÃÇAODEFERIDO. PU6LIQUE-SE E ARQUI//E-SE

RN1150Q00155095

Este documento íoi gerado no portai RPARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/09/2015 14:42 SOB N"
2015021B257.
PROTOCOLO: 150218257 DE 01/09/2015. NIRE: 24100891594.
MARIA DAS NEVES GALDINO

JUCERN
A validade deste documento, se impresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no eit«

Clecimar Oliveira Maia
SECRETÁRIO GERAL
NATAL, 01/09/2015
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Luis Cého Soares
AMP 042613

18MN2016
Li lii

: . . r ; . • j ,rn«-loiJl»"l»<i>«*r>

«H • ; ,': l ' . - . •

5ilv»n» Maria

IVacofd . v . - - ' .!. V.r.4i«S2daI.ciF«den X""N'»K
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( h;i>. 2FDA4BOMOD3CF9278DE74B7D8EDA104

•<£j* Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exlcnor
%3»F Secreiana ao Qcsenvolvmento da Produção
~*&iP Dcpartamrmo Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO-DE EMPRESÁRIO
J r̂

'
•

> ,

NOMtHO OE IDEN1 IHCAÇÃU DO HEGISTRQ DE tMPRLESA - ^IFJE DA StUE

2-3100891b9-4 •

HOWt D!J tMUHfc!>AM«.l iconnelo sem »0rtvi»|jr»íl

MARIA DAS NEVES GALDINO

SÃO PAULO

SEXO HEGIME OE BENS He CH51HO)

Ml 1 FLx]
f H HO DF !•• j

JOSÉ GALDINO

NASCIDO CM (lUI* do nascimento) IDWÍOADC numero

17-04-1 9 65 1 7 8 4 4 4 4 7 9 - 0

MIRE DA FILIAL (pr»ncn% wrr>«ni«u eio "•eisr.lfw**) •

*J *" • • *
, NAr.^fgAl IDADE • • ESfADOAVIL*

SP ífí&SlLEIRA " Solteiro(a)

(mte]

JUCELINA GALDINO

Orglo erniuix UF C")- (nurruro)
SSF SP 129. 9J6.728- . ib

ÊUANCIfADO PO» 1'ormB a* «min&B»C*0 SOmenlfl no C160 0» rnenot]

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rt», n «c)

R(.)A DOS BAMBUS

COMPLEMENTO HAIHHO f UISIHIIO

CTDADR VERDF.

MUNICÍPIO

PARNAMIRIM

NUMERO

CCP CÓC4OG DO MUNIClOO

(U»o da Junta Conwicuq

Í9140-001

H N

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ativídade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comercial do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:

COGICO OO Al Cl UfcBCHIÇAO DO Ar U

002 ALTERAÇÃO

l-OUHiU LXJfci/ENTO OCSCWÇÃO DO EVENTO

CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EUENTO

021 ALTERAÇÃO DE DADOS
. .V K,i , [ * j [V f -NTi . . . u . . . . . .1 -,'

NOMfc EMPRESARIAL

MARIA DAS NEVES GAT.DTNO - MF

LOCWALXXJHO (IUÍ. av. Mc >

AVENIDA CORONEL ESTEVAM

COMPL tMtN IO t BAIHHO 1 Ulii 1 «1 TO

RI, OCO A ALECRIM

MUNICÍPIO

NATAL

NÚMERO

: ?. 4 7
CEP COCUGODOMUWCÍ-tO

590J1-000 "*
UP CORP-EIOELETSÔNICO1E MAIO

RN

VA L O1 OO CAPITAL - RI 1 VALO» OOCAP11AL (oorodento)

5 0 . 0 0 0 , 0 0 CINQUENTA MIL REAIS
i

COOIGG DE ATIVIOAOE DESCRIÇÃO OO OBJFTO

^^Aeî aij CARGA, RECARGA EM CARTUCHOS DE IMPRESSORAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
AinrtM. prboiMi EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA;

4 /51-^ /00 ASSISTÊNCIA TECNZCA EM EQUIPAMENTOS DE TNE'OKMAT1CA; SERVIÇOS DE
««MwMcuwtiwi IMPRESSORAS .

9 b l l - 8 / C O

í

DATA rif INIÇJOTI^^HVS^CÍ ' > 'J"VÍ |VÍ1 "r '*" 'í'l'l'-'i' '•" < N1 ' l

1J3-11-200.Í p6.007.909/0001- i
A3SINATL'*A DA DIRIMA PELO FMPHF.IAHIO (úu ÍD rcjín!Miiiunl*/ «lo(aMiifO>nuirivp r̂iin

' V IL-if-̂ Vo C ̂ í-fii> i\jJum& '
DATA DA ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRESAfllO

26-08-2013 >^^™Y\^^OjlA ' CJC

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO AUTEr lISJjj:
PUBLIQUE-SE E ARQUI\A-S|) J" t --

^ îS -̂̂ ^ ̂ ^

TRANSfERCNClAOE SEDE OU DE FILIAL DCOUTflAUF 'J8OPA JOMt* CfMFUCIM.
NI F) E anterior DVIHOCMIC Bt

8 CXHÍfHIHfLfft^ 1

^>rj J i í ' /̂ \̂ ^H-4

J A/ î cL f̂t Ã ' ̂ a
(j / ^^

c-,cooR,Gls^r^--
^otocoío.- n/067984-,. DE OÍttS» * N° 24288705

S^Arn?":24 X 0089159 4 1 >
jit rmt «-frr

-j,; ORNANDO V DE (^CEDO fiiL^ ^3





• AUifcNIltAíyAU
AMP042612 ! foi ajMi-

Luís Célia Soares
18JANM16
14:47

Vollda |>AI i »M
Silvam Mana

d ioUtó)í.'M5-|'!*íc

8 9F 2 3405 3 5 A 9C 09C 60041A 77B 64FC1A 4

Ministério et o f)espn\/[ilvifnento. [nríustria e Comércio Exterior
Secretaria do Desft-nvoív.menfn da Produção
Departamento Nacional oe Registro ao Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

WUMfcSQ DE IDÊNMHCAÇjlJ IKj RKí;!S"«U (JÊ bMPRbSA MIRt O3.

24100891&9-4

___ _ „
iN IRtOn ̂ 'OAL .pfee*••"' .̂  . í - t M «W 'flS-êiSTWiãl!

MOME OO EMPRESÁRIO (Hmpltiu i»m BWívilIurJS)

MARIA DAS NEVES GALUINO

BRASILEIRA •
f-SfAOO CíVll

Solteiro(a
RFrtlUF r>F BEfJS (

JOSÉ GALDINO JUCELINA GALDIKO

NASCIDO EM (Ooin Oc iss

17-04-1965
IOENT10ADE lumefS

178444479-0 SP

PQP (romla O» Bfníocppflçflo - somínle no Ciso a»

OOMICIL1»IX> fJA (I.O3RADOURO - íi.s. a/, f Ir )

RUA DOS BAMBUS
BAIRRO í DISTRITO

CIDADE VERDE 59140-001

11

PAR?sAMIR*[M

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ativídade empresária, que não possui outro regisíro de
empresário e requer â Junia Comerciai do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:

DESCRIÇÃO D

002

DE SC RI ÇiO DO* TO

ALTERAÇÃO
CÓDIGO CO EVENTO

NOME EMfneSAKlAL

MARIA DAG NEVES GALDINO

021
C Qr&úLGfc VEN TO

ALTERAÇÃO DE DADOS

ME
S.OGPHI3C-UBO <!•.<». í». MC.)

AVENIDA C O R O N h J - ESTEVAM

NATAL

VALOR f>3 CAPITAL . R$

5 0 . 0 0 0 , 0 0

3751-2/00

wlvMaiJeí Mc.indtn«

9511-8/00
7733-1/00
4761-0/03

< OU DO CAPiTAL (pó- eílensoi

CINQUENTA MIL REAIS
DESCRIÇÃO CO OBJETO

CARGA, RECARGA EM CARTUCHOS DF, IMPRESSORAS; COMÉRCIO VAREJISTA DF
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA;

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; SERVIÇOS DE
'', IMPRESSORAS;
JAtHJGLTEL HR MAO.ll f NAS E EQUIPAMENTOS FARÁ ESCR CTÕR .ÍOS ;
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.

TRANSFERÊNCIA Di;3tDE; OU DE FILIAL t« oyíNÚMERO DÊ INSCRIÇÃO MO CNPJ

06. 007 . 909/0001- .SF13-11-2003

Í3AIC D* ASSINA

08-10-2014

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL
DEFERIDO, AUTENTICAÇÃO
PUBLIQUE-SE F ARQUIVE-SE

CERTIFICO O REGISTRO EM- 15/10/2014 SOB N°. 24314673
Protocolo: 14/082163-5, DE 13/10/2014

OIOGO DE CARVALHO PROTASIO
SECRETARIO-GERAL





«W CIM l í\.i\\r\\j

Luís Célio Soares
AMI 000355

H ata 1 HN

ia AÇO 201 s
1SJ7

l/,ll Jw )M» 1 -.10

tícudij-nn (|i

Ooufe

c:i^-_- •

3 í í C Í O i 1." Já í í i í •

-. -M t í; da l ci l i\k-i,.i *.'"? l'l*Mc
M' [MV-, Ui- J.'ti,iiii-ili- Jif-íall/:!.1--

B3711876D6E29DCDA9BF6AD6333C3ADC

i -S
; o

c O

. r<*u«*OI< . . l-MH*lHCi>O
JIí»/ll/2*l? M 13/12/2002





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.396/00
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000

FONE / FAX: (82)3279-1309 / ( )

BOCA DA MATA / AL

ATA DE SESSÃO PUBLICA

Pregão N°: 09/2016-SRP
Processo N°: 217-012/2016
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER

PREAMBULO

Data de Realização: 13/04/2016 09:30:00
No dia 13 de Abril de 2016, às 09:30 horas, reuniram-se nesta PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL , situado
na RUA ROSALVO PINTO DÂMASO - 224, CENTRO, o Pregoeiro, Senhor BERGSON ARAÚJO LEITE, e a Equipe de Apoio,

«nstituída pelos Senhores ADNA ANTUNES DE ALMEIDA, CRISTIANE HONORATO DOS SANTOS SOUZA, para a Sessão
blica do Pregão Presencial em epígrafe, regido pela Lei Federal 10.520/02, pelo Decreto Federal n° 3.555/00 e

subsidiariamente no que for cabível pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Aberta a sessão, procedeu-se o exame dos documentos oferecidos pelos interessados presentes, visando à comprovação
da existência de poderes para formulação de propostas e prática dos demais atos de atribuição do Lícitante, na seguinte
conformidade:

REPRESENTANTE

ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO
VICENTE TEIXEIRA SARAIVA NETO

CREDENCIAMENTO
EMPRESA

MARIA DAS NEVES GALDIIMO ME
MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA 02713447410

ME/EPP

SIM
SIM

O Pregoeiro comunicou o encerramento do credenciamento.

Em seguida recebeu as declarações dos Licitantes presentes de que atendem plenamente os requisitos de habilitação
estabelecidos no Edital e os dois envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, respectivamente.

REGISTRO DO PREGÃO

Ato contínuo, foram abertos os envelopes contendo as Propostas e, com a colaboração dos membros da Equipe de Apoio,
o Pregoeiro examinou a compatibilidade do objeto, prazos e condições de fornecimento ou de execução, com aqueles
definidos no Edital, tendo desclassificado as propostas desconformes e selecionados entre os Autores das demais, os
Licitantes que participarão da Fase de Lances em razão dos preços propostos, nos termos dos incisos VIII e IX do artigo
40 da Lei Federal 10.520, de 17 de Julho de 2002.

Em seguida o Pregoeiro convidou individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. A sequência de
ofertas de lances ocorreu da seguinte forma:

ITEM / LOTE: 0001 STATUS: VENCEDOR
ETAPA FORNECEDOR R$ UNITÁRIO

PROPOSTAS

PROPOSTAS

1a RODADA

1a RODADA

2a RODADA

2a RODADA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

PREGÃO PRESENCIAL:

52.500,0000

57.925,0000

52.000,0000

50.000,0000

49.000,0000

48.000,0000

09/2016-SRP - PROCESSO:

QTD

1

1

1

1

1

1

R$ TOTAL

52.500,0000

57.925,0000

52.000,0000

50.000,0000

19.000,0000

48.000,0000

217-012/2016

%

0,0000

10,333

4,0000-

0,0000-̂
2,0833

0,0000

M

STATUS

SELECIONADA

SELECIONADA

•J LANCE

j? LANCE

V) LANCE

, LANCE





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.396
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000

FONE/FAX: (82)3279-1309/( )

3a RODADA

3a RODADA

4a RODADA

4a RODADA

5a RODADA

5a RODADA

6a RODADA

6a RODADA

tIODADA

RODADA

8a RODADA

8a RODADA

9a RODADA

NEGOCIAÇÃO

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

y~ij\jy l \

ATA / AL

47.000,0000

16-000,0000

14.000,0000

43.000,0000

42.000,0000

41.000,0000

40-000,0000

39-500,0000

39.000,0000

38.000,0000

37.000,0000

35.500,0000

0,0000

35.500,0000

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

47.000,0000

46.000,0000

44.000,0000

43.000,0000

42.000,0000

41.000,0000

40.000,0000

39.500,0000

39.000,0000

38.000,0000

37.000,0000

35.500,0000

0,0000

35.500,0000

Î H BOCA DA MATA J
V

2,1739

0,0000

2,3256

0,0000

2,4390

0,0000

1,2658

0,0000

2,6316

0,0000

1,2254

0,0000

0,0000

0,0000

I LO í l í í fSOKOi í í íEN ' !

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

LANCE

DECLINOU

VENCEDOR

CLASSIFICAÇÃO

Declarada encerrada a etapa de lances, as ofertas foram classificadas em ordem crescente de valor, na seguinte
conformidade:

ITEM/LOTE: 0001
FORNECEDOR R$ UNITÁRIO R$ TOTAL CLASSIFICAÇÃO

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA 02713447410

35.500,0000 35.500,0000 1° COLOCADO - VENCEDOR

37.000,0000 37.000,0000 2° COLOCADO

NEGOCIAÇÃO

lOCiada a redução do preço da menor oferta, o Pregoeiro considerou que o preço obtido, abaixo especificado, é
itável e está dentro dos padrões de mercado.

ITEM / LOTE: 0001
FORNECEDOR

MARIA DAS NEVES GALDINO ME

MENOR PREÇO

35.500,0000

PREÇO NEGOCIADO STATUS

35.500,0000 ACEITÁVEL

HABILITAÇÃO

Aberto o 2° envelope dos Licitantes que apresentaram a melhor proposta e analisados os documentos de habilitação, foi
verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no Edital.

Os documentos de habilitação examinados e as propostas dos credenciados foram rubricados pelo Pregoeiro e pelos
membros da Equipe de Apoio e colocados à disposição dos Licitantes para exame e rubrica.

RESULTADO

A vista da habilitação, foi declarado:

ITEM / LOTE FORNECEDOR

0001 MARIA DAS NEVES GALDINO ME

VALOR GLOBAL

PREÇO NEGOCIADO /̂ STATU

35.500,0000 ACEITÁVEL

35.500,0000 35.500,0000

PREGÃO PRESENCIAL: 09/2016-SRP - PROCESSO: 217-012/2016.





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL - 12.264.39
RUA ROSALVO PINTO DÂMASO, 224 - CENTRO

CEP: 57680-000

FONE / FAX: (82)3279-1309 / ( )

BOCA DA MATA / AL

OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PUBLICA

ENCERRAMENTO

Antes de proceder ao Encerramento, o Pregoeiro Senhor(a) BERGSON ARAÚJO LEITE ofereceu aos Licitantes presentes a
possibilidade de apresentarem recursos caso estivessem em desacordo com quaisquer procedimentos realizados neste
certame, sendo que todos os Licitantes declinaram deste direito, ficando assim de pleno acordo quanto às PROPOSTAS
apresentadas, bem como a CLASSIFICAÇÃO deste Pregão Presencial.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata vai assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de
e pelos representantes das licitantes presentes.

REPRESEM!

ROSILDA NA
MARIA DAS

AS EMPRESAS

MENTO DE ARAÚJO
EVES GALDINO ME

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

ADNA ANTUNES DE ALMEIDA
EQUIPE-DE^AEQIO

fyUta-Ql&uú
VICENTE TEIXEIRA SARAIVA NETO

MARIA FABIANE DE ALMEIDA SILVA 02713447410
BERGSON ARAÚJO LEITE

PREGOEÍRO

CRISTIANE HONORATO DOS SANTOS SOUZA
EQUIPE DE APOIO

PREGÃO PRESENCIAL: 09/2016-SRP - PROCESSO: 217-012/2016





Informática

MARIA DAS NEVES GALDINO ME
CNPh 06.007.909/0001-58

Insc. Est. 20.098.032-7 | Insc. Estadual 152.922-6
Av. Cel. Estevam, 1247 - Bloco A

Alecrim - Natal / RN - Fone: 3201-3929

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N.° 09/2016

PROCESSO N» 217-012/2016

DATA DA ABERTURA: 13/04/2016 AS 09:30 HORAS

PROPOSTA DE PREÇO

LOTE 01 - RECARGA DE TONER

ITEM

"
DESCRIÇÃO

SAMSUNG 2165 - RECARGA, CILINDRO E
CHI P

MARCA

Four Tech

QTD.

50

VALOR
U N I T . ( R S )

65,00

VALOR TOTAL
(RS)

3 .250 ,00

|
\ , • . . : , : . ; . ; • , ! . - • i , . . m l , .1.,.:, j . t n ^ , L - . - r" • - - • -• .

1.2
SAMSUNG SCX 41?.*) - R E C A K t IA , C I I , l N I 1 KC) K
CHIP

Fcur Tech 50 80,00 4 . 0 0 0 , 0 0

Vaitir Unitário rfo !tem:oi;enTd trtít

l .3
SAMSUNG ML2851 RECARGA, CILINDRO E
CHI P

Four Tech 50 6 0 , 0 0 3 . 0 0 0 , 0 0

• . ' .:• : . do : • t-.fr.: »-!.-. , -CIil ,1 M-.il.-.

, . i a l ,1o 1 1 >;rr,: ' : f-.- . . . .

1.4
SAMSUNG ML2010 RECARGA, CILINDRO E
CHIP

Four Tech 50 45,00 2 .250 ,00

Vzloz Unl i . i r . t" Ho Item : quarenta e Cinca realj.

Valor T.T.il dr i ; p m : f i n s . '"i 1 , r d . 7 - - i ; t < - . , " i . :. | : 77~~T-

1.5 BROTHER 7360 - TN450 - RECARGA Four Tech 50 4 5 , 0 0 2 . 250, CO
Valor Unlt.irir, ds Item: q ' M r » n t -i *> r : i i r -n r"*1»

V a l o r Tfit.il de, 1 t í - -n : " . • - , ' , • •- • • . •

!.6 EROTHER 7 4 6 0 - TN420 - RECARGA Four Tech 50 4 0 , 0 0 2 .000 , CO
|v. ' i i in T t«m: quateliti ceais
jt-i • -. t , • ,j., T t f»m . riu l . ; mi J leal-.

' • ' ' BROTHER 8102 - TN 7bO - RECARGA Four Tech | 50 5 5 , 0 0 2 . 7 5 0 , CO
--, .' • •:, I tem: f i n q i i f í i t a c fin' ' i , r - = a l e

1.8
HP 1005 / 1102 285A/435A/436A
RECARGA Four Tech 300 40, 00 12.000, 00

1 .9 HP 1020- Q2612A - RECARGA Kour Tt:;:h 40 ,00 2 .000, CO
v i ; . . T ' i - ! , i ;. . . . . .
Vi K, i- l 'n ' ri ' . - , < • i i .--i : o i . r: . ' i t- , -

1 . 10 HP 1536 - CE278 - RECARGA Fcur Tech 50 4 0 , 0 0 2 .000 , 00

Valor Global da Proposta R$ 35.500,00

trinta e cinco mil e quinhentos reais

TODOS OS PRODUTOS ACIMA CITADOS ATENDE AO PADRÃO DE QUALIDADE EXIGIDO PELO ÓRGÃO DE

ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

* DECLARO SOBRE MINHA TOTAL RESPONSABILIDADE QUE ESTOU CIENTE DAS OBRIGAÇÕES QUE ESTÃO

IMPOSTAS ACIMA.

* VALIDADA DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/

* VALIDADE DOS PRODUTOS: 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA DATA DA ENTREGA.

Página l de 2





* CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO: CONFORME EDITAL
* PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL: CONFORME EDITAL.
* PRAZO DE GARANTIA: 12 (DOZE) MEGES

* CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: DE ACORDO COM O CRONOGRAMA DE PAGAMENTO.
* DECLARAMOS QUE TODOS OS IMPOSTOS, FRETES, TAXAS E DEMAIS CUSTOS ENCONT
NOS PREÇOS OFERTADOS.
* DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL ] AGÊNCIA: 3698-5 | CONTA: 20688-1.

* CASO NOS SEJA ADJUDICADO O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO, NOS COMPROMETEMOS RECEBER A

NOTA DF, EMPF.NHO/ORDEM DR EXECUÇÃO DF, SERVIÇO NO PRAZO DETERMINADO NO EDITA!,, BEM COMO

ASSINAR ATA E O CONTRATO, INDICANDO PARA ESSE FIM O SRA . ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO,

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.° 22.879.245-9 SSP/SP E DO CPF N." 009 . 460 . 968 30,

GERENTE, RESIDENTE NA CIDADE DE MACE I O/ AL .

Maceió/AL, Abril de 2016.

Rosilda Naàspim^frt^ de Araújo

RG.: 22.879.£45-9 SSP/SP

CPF: 009/460.968-30

REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

P&t*H4*e#te

PROCESSO N° 217-012/2016
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial n°09/2016-SRP
ASSUNTO: Registro de preços de serviços de recarga de toner

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Por este Termo, tendo em vista o que consta do procedimento
//ofertório em epígrafe e considerando as disposições da Lei n° 10.520/2002 farf. 4°,
inciso XX), ADJUDICA-SE o objeto da licitação ao lidtante vencedor, a empresa
MARIA DAS NEVES GALDINO ME (CNPJ n° 06.007.909/0001-58), pelo valor global de
R$ 35.500,00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais).

CPL em 14 de abril de 201 ó.

LeiteBergson
Preg

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA D^MATA

ÍOCAoAMATA

PROCESSO N° 217-012/2014
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial n°oy/201ó-SRP
ASSUNTO: Registro de preços de serviços de recarga de toner

RELATÓRIO FINAL DE LICITAÇÃO

Atendendo solicitação constante na inicial por meio de ofício expedido pela
Secretaria Municipal de Administração, após autorização do Exmo. Sr. Prefeito, através de
Despacho constante nos autos, e realização de pesquisa de mercado, abriu-se o
procedimento licitatório Pregão Presencial n° 09/2016-SRP, objetivando o registro de preços
para serviços de recarga de toner, com exclusividade para ME/EPP, na forma do Termo de
Referência apresentado pelo interessado solicitante, acostado à inicial, bem como Estimativa
de Preços elaborada pelo Departamento de Compras, anexada aos autos.

A Minuta do Edital da licitação foi submetida à apreciação da Procuradoria
Jurídica e devidamente aprovada, através de Parecer presente nos autos; o Aviso da
Licitação foi publicado nos Diários Oficiais do Estado de Alagoas e da União e no Jornal
Tribuna Independente, bem como afixado no Quadro de Avisos desta Prefeitura, conforme
comprovantes anexos aos autos; e o Edital de convocação foi disponibilizado aos
interessados através do e-ma/7 cp/bocadamafa.a/@hofma/7.com.

Decorrido o prazo para impugnações ao Edital, não se registrou a entrada de
nenhum instrumento da espécie nesta Comissão, inexistindo assim qualquer pendência que
obstasse o regular prosseguimento do certame.

A sessão pública para recebimento, abertura e julgamento das Propostas de
Preços e Documentos de Habilitação inicialmente marcada para o dia 06/04/2016, foi
republicada e adiada para o dia n/04/2016, tendo em vista que foi detectado erro na
especificação de item constante no Termo de Referência, totalizando 01 chamada, havendo
a participação das licitantes relacionadas na ata circunstanciada lavrada na oportunidade,
constante dos autos.

A proposta ofertada e a documentação aberta, apresentadas pela empresa
participante, encontram-se presentes nos autos.

Após os procedimentos relatados na Ata da sessão, declarou-se vencedora do
certame a empresa MARIA DAS NEVES GAIDINO ME, com o valor global de R$ 35.500,00 (trinta
e cinco mil e quinhentos reais), e, não havendo interposição de recurso por parte do licitante,
adjudicou-se o objeto da licitação, conforme Termo de Adjudicação lavrado pelo Pregoeiro
constante nos autos.

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N " 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MAT

A M ATA
trabalho por vou*

Isto posto, encaminhamos os autos à Procurador/a Geral para análise e emissão de
parecer quanto a fase externa.

Após, remetam os autos ao Gabinete do Prefeito para fins de homologação, nos
termos do artigo 4°, inciso XXII, da Lei n° W. 520/2002.

CPL, em 14 de abril de 2016.

Bergson^rgyfa Leite
Pregoei

R U A L A D I S L A U C O I M B R A . N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MAT

Processo Administrativo n" 217012/2016.
Modalidade: Pregão Presencial Para Registro de Preços - SRP n° 09/20í6.
Objeto: Contratação de serviços de recarga de toner.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração.

PARECER PGM GAB N° 0284/2016,

EMENTA: FASE__ EXTERNA. LICITAÇÃO NA MODALIDADE
PREGÃO PRESENCIAI. PARA REGISTRO DE PREÇOS.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE TONRR.
REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS À ESPÉCIE. PROCEDIMENTOS
REGULARES. 02 (DUAS) EMPRESAS INTERESSADAS NA DISPUTA.
LEGALIDADE. DEFERIMENTO.
l - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER;
II- PUBLICIDADE RESPEITADA. TRÂMITES LEGAIS OHKDIÍCIDOS.
III LICITAÇÃO REGULAR. PlíLA HOMOLOGAÇÃO.
CONTRATAÇÃO POSSÍVEL.

Cuida-se de processo licitatório sob a modalidade Pregão, na forma Presencial,
do tipo menor preço, mediante sistema de Registro de Preços, com exclusividade de lotes para
ME e EPP, que tem como objeto a contratação de serviços de recarga de toner, visando atender
as necessidades do Município de Boca da Mata, Alagoas.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir da C. I. n°
064/2016-SMA, de 17 de fevereiro deste ano, que veio instruída com o Termo de Referência, em
que consta o objeto, descrição dos produtos, unidade de medida, quantidade exigida, justificativa,
forma de prestação dos serviços, classificação dos serviços comuns, obrigações das partes,
avaliação do custo, controle da execução dos serviços e das infrações e das sanções
administrativas.

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo senhor
Prefeito.

O Departamento de Compras deste município trouxe aos autos a indispensável
pesquisa de mercado, mediante as cotações de preços apresentadas pelas empresas:

1 MARIA _ _ _ _ . _ _ _
(Informática viva), inscrita no GNPJ/MF sob n0 13.063.602/0001-30;

2 - RACHEL RODRIGUES MMIVA_DEUMA37785885400 (R
Bordados, __Çomputadorizados)s inscrita no CN PJ/MF sob n°
13.930.530/0001-80;

e 3 LUIZ JQRGE_ COSTA ARAÚJO 08073326_4Q_0___ £LJ
Informática), inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.224.371/0001-15.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento licitaíório, acompanhado da minuta do edital de pregão presencial n° 09/2016-SRP,
do termo de referência, da ata de registro de preços e do contrato de prestação de serviços

Rua Ladislau Coimbra, ns 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000

trnibmata.pgm@gmail.com
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MAT

Instada a se manifestar, esta Procuradoria Geral do Município emitiu o Parecer
PGM GAB n° 021 1/2016, se posicionando pelo prosseguimento do feito, posto que a fase interna
obedeceu aos trâmites legais.

Em estrita observância ao disposto na Lei Federal n° 8.666/93, que dispõe sobre
as Licitações e Contratos Administrativos, o aviso de licitação foi publicado no quadro de aviso
da Prefeitura Municipal, no Diário Oficial deste Estado de Alagoas, no Diário Oficial da União e
no Jornal Tribuna Independente, edição respectiva de 23 de março do ano em curso.

Não houve interposição de impugnação ao edital de pregão presencial n°
09/2016-SRP.

Adiamento e designação de nova data para a sessão pública publicado no
quadro de aviso da Prefeitura Municipal, no Diário Oficial deste Estado de Alagoas, no Diário
Oficial da União e no Jornal Tribuna Independente, edição respectiva de 3 1 de março deste ano.

Na data designada para a abertura da sessão pública, ou seja, 13 de abril deste
ano de 2016, às 09:30 horas, conforme bem elaborada aia da lavra do Pregoeiro e equipe de apoio,
compareceram 02 (duas) empresas interessadas na disputa, no caso, a MARIA DAS NEVES
GALDINQ ME ...(FOUR ..TECH. INFORMÁTICA), inscrita no CNPJ/MF sob n°
06.007.909/0001-58, representada por ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO; e MARIA
FABRIANE DE _ALMEIDA SILVA 02713447410, inscrita no CNPJ/MF sob n°
13.063.602/0001-30, representada por VICENTE TEIXEIRA SARAIVA NETO, as quais foram
inicialmente credenciadas, em seguida declaradas habilitadas por preencherem os requisitos
constantes do edital.

Dando continuidade, o Pregoeiro e equipe de apoio deram início a abertura dos
envelopes contendo as propostas de preços, as quais foram julgadas classificadas, ocasião em que
deu-se início a fase de lances e negociação de preços, tendo a Empresa MARIA DAS JVEVES
GALDINO _ME__Í.FOUR TECH INFORMÁTICA), inscrita no CNPJ/MF sob n°
06.007.909/0001-58, representada por ROSILDA NASCIMENTO DE ARAÚJO, se sagado
vencedora do ÚNICO LOTE - LOTE 01 - Recarga de Toner -, no valor total de R$ 35.500,00
(trinta e cinco mil e quinhentos reais).

Após a apresentação da proposta readequada, o Pregoeiro lançou no caderno
processual administrativo o termo de adjudicação, acompanhado do relatório final de licitação.

Não há no presente feito recurso a ser apreciado.

É, no essencial, o relatório.

II -DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De inicio, cumpre salientar que a análise desta Procuradoria Jurídica resume-se
ao exame da legalidade dos atos, devendo a conveniência e a oportunidade serem analisadas pelo
Administrador Público.

Pois bem. Segundo o Parágrafo único do art. 4°, da Lei n° 8.666, de 2! de junho
de 1993, o procedimento licitatório se caracteriza ato administrativo formal. De acordo com a
doutrina, a licitação pode ser analisada sob foco interno ou externo, assim denominadas fafase
interna Q fase externa da licitaçãoWx) y

|̂̂ >à(lâislau Coimbra, na 20, centro,
Bocítla Mata, Alagoas - CEP. 57680-000

pm bmata.pgm@gmail.com
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Assim sendo, os autos retornaram corretamente a~ésta Procuradoria Jurídica
para análise da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38, Parágrafo
único, da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objcto c do recurso
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(...)
Parágrafo único. _As minutas de editais de licítaçAo^ bem como as dos

contratos, acordos, convénios p_u ajustes devem ser previamente examinadas e
aprovadas por_assessoria jurídica da Administração, (negrito e grifo nosso)

O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado no
art. 15, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento licitatório especial
para eventual e futura contratação pela Administração.

Explique-se. O SRP não é uma nova modalidade de licitação. É, pois, um
conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e
aquisição de bens, para contratações futuras.

Para Hely Lopes Meirelles, registro de preços é o sistema de compras pelo qual
os interessados em fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam em
manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um determinado
período e fornecer as quantidades solicitadas pela Administração no prazo previamente
estabelecido. No entanto, é importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a
contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar do SRP.

Segundo Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a seguinte:

Sistema de Registro de Preços é um procedimento espacial de licitação t|ue se
efetiva por meio de uma concorrência ou pregão sui generis, elecionando a proposra mais
vantajosa, com observância do princípio da isonomia, para eventual e futura contratação
pela Administração.

De acordo com Marcai Justen Filho, o Sistema de Registro de Preços pode ser
definido da seguinte fornia:

O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um cadastro de
produtos e fornecedores, sclecionados mediante licitação, para contratações sucessivas de
bens e serviço*;, respondi is lotes mínimos e outras condições previstas no edital.

O registro de preços c um contrato normativo, expressão que indica uma relação
jurídica de cunho preliminar e abrangente, que estabelece vínculo jurídico disciplinando o
ITWKÍO de aperfeiçoamento de futuras contratações entre as partes.

Ressalta-se que o Sistema de Registro de Preços - SRP não é uma modalidade
de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 8.666/1993 e no art. 1° da Lei n° 10.520/02. É
uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de forma parcelada, isso
porque no SRP, a Administração Publica não fica obrigada a contratar^
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Assim, por ser efetivado a partir de uma concorrência ou pregão, com seleção
da melhor proposta, possibilita a participação de todos os particulares, garantindo, destarte, o
duplo escopo almejado pelo Legislador: vantajosidade e isonomia.

Sobre o precitado Sistema de Registro de Preços, importante frisar as principais
normas da Lei de Licitações e Contratos da Administração Público - 8.666/93 - e do Decreto
Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços,
respectivamente:

Art. 15, As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

II -^_erp_rocessadas_através de sistema de registro de preços;
(...)
§ 1° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
(...)
§ 3° O sistema de registro de preços será___regulanientadq por decreto,

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços

registrados;
ÍÍL-validade do registro não_supenpjr a um ano.
§4° A existência de preços registrados não obriga a Administraçãp__a

firmar as_cqntratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, (negritos e
grifos nossos)

Art. l- As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração
pública municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta
ou indiretamente pelo Município de Boca da Mata, obedecerão ao disposto neste
Decreto.

Art. 2- Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes
definições:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens,
para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentadas;

III - órgão gerenciador - Secretaria Municipal de Administração, que é o
órgão da administração pública municipal responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de
registro de preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública
municipal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de
Preços e integra a ata de registro de preços; e

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública
que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Art. 3- O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes
hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;,

Rua Ladislau Coimbra, n^2py Centro,
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II - quando for conveniente a aquisição detfêns com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de
governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente
o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Art. 6- A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da In n" 8.666, de 1*W3, ou na
modalidade de pregão, nos termos da l-a n" 1(1520, de 2UU2, e será precedida de
ampla pesquisa de mercado, (negritos e grifos nossos)

Dentre suas características mais importantes, destaca-se a qualidade de ser
futura e eventual a contratação pelo Gestor, não sendo a Administração, de imediato, obrigada a
contratar. Por outro lado, o SRP garante ao liciíante vencedor, pelo prazo da Ata de Registro de
Preços, a garantia de contratação da proposta mais vantajosa, caso se configure a demanda.

A leitura atenciosa das normas, acima reproduzidas, leva à conclusão que o
Sistema de Registro de Preço é estimulado pelo Legislador ao afirmar que as compras deverão ser
processadas por este sistema.

Por sua vez, o Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços neste município de Boca da Mata, Alagoas,
previsto no art. 15, da Lei n° 8.666/1993, elenca as hipóteses em que o SRP preferencialmente
será adotado.

No presente caso concreto, cabe ao Prefeito Municipal, autoridade superior, ao
receber o feito da Comissão Permanente de Licitação: / determinar o retorno dos autos para
correção de irregularidades, caso estas sejam supríveis; II invalidar o procedimento, no todo
ou em parte, se estiver inquinado de vícios insanáveis; III revogar o certame por razão de
ordem administrativa; ou IV homologar o ato de resultado final do Pregoeiro, considerando
implicitamente a legalidade do procedimento administrativo,

Em regra, cabe a Procuradoria Geral Municipal, órgão de assessoramento direto
do Poder Executivo, a análise jurídica, de modo a se vislumbrar se os prazos, publicações,
propostas e documentos estão dentro das exigências da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos e alterações posteriores, visando, sobretudo, resguardar a Administração Pública,
bem assim aos participantes, o estrito cumprimento dos deveres e o resguardo dos direitos.

No caso em estudo, verifico dos presentes autos que foram obedecidas todas as
formalidades legais, notadamente no que diz respeito às publicações dos avisos de licitação na
imprensa oficial e em jornal de grande circulação, os prazos mínimos entre a publicação e a
sessão pública e obediência as regras postas no edital.

Observa-se, bem assim, que a empresa vencedora atendeu as exigências legais e
editalícias, mormente no que diz respeito à apresentação dos documentos referentes à habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-fmanceira e qualificação
técnica/
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III- DA CONCLUSÃO.

Aníe todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua signatária
representante, levando em consideração que pela análise dos autos, restrita ao seu conteúdo,
conclui que todas as formalidades legais foram obedecidas, OPINA PELA LEGALIDADE DA
CONTRATAÇÃO, devendo o presente procedimento licitatório seguir à consideração do senhor
Prefeito, para a sua regular homologação, convocando-se a Empresa MARIA DAS NEVES
GALDINO_ __MÍ ,íFgUR._TEÇH_JNFPRMATJÇA), inscrita no CNPJ/MF sob 11°
06.007.909/0001-58, na Avenida Coronel Estevam, n° 445, Bairro Alecrim, na cidade de Natal,
Estado do Rio Grande do Norte, CEP. 59031-000, vencedora do ÚNICO LOTE - LOTE 01 -
Recarga de Toner -, no valor total de R$ 35.500,00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais), para
celebração da Ata de Registro de Preços n° PP09/2016 e do Contrato de Prestação de Serviços,
cujas minutas instruem o presente procedimento licitatório regular.

Realizada a contratação, publique-se, em imprensa oficial, extraio do contrato,
até o 5° dia útil subsequente a assinatura da avença, nos termos do art, 61, parágrafo único da Lei
8.666/93.

Eis o parecer, salvo melhor juízo.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata/AL, 15 de abril de 2016.

SILVA
íora Geral do Município

OAtí/AÍ- 10.067 - Portaria n° 258/2014
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PROCESSO N° 217-012/2016

Procedimento Licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2016-SRP

Objeto: Licitação para registro de preços de serviços de recarga de toner

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão Presencial n°
09/2016-SRP, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n° 217-012/2016,
HOMOLOGO, com fundamento no Artigo 4°, Inciso XXII, da Lei Federal n° 10.520/2002,
a presente licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus efeitos jurídicos e
legais.

Retorne à Comissão Permanente de Licitações, para a adoção das medidas
necessárias à efetivaçào do registro de preços^cuja ata deverá ter vigência de 12 (doze
meses.

Boca da Mata/AL, 27

Cópia publicada no Quadro de Avisos desta

Prefeitura em ? ' f O? l

Servidor resporfsável

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N» 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP09/2016

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nu 09/2016

PROCESSO N° 217-012/2016

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos 28 dias do mês de abril do ano de 2016, o MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL
com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas,
inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo
Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n°
524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 09/2016, conforme resultado homologado em 27/04/2016;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
MARIA DAS NEVES GALDINO ME, inscrita no CNPJ sob o n° 06.007.909/0001-58, com sede na
Avenida Cel. Estevam, n° 1247, Bloco A, Alecrim, no Município de Natal/RN, neste ato
representada pelo Sr. Rosilda Nascimento de Araújo, portador da Cédula de Identidade n°
22.879.245-9 SSP/SP e CPF n° 009.460.968-30, e-mail fouríechfilial@yahoo.com.br, telefone (82) 3326-
3262 / 9-9624-3008, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para contratação de serviços de recarga de
toner (LOTE 01), mediante o regime de empreitada por preço unitário, visando atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme descrição, quantidades e
valores descritos em Anexo(s).

1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das t
constam do Termo de Referência.

Processo n° 2 17-0 i 2/2016
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ 35.500,00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais), distribuídos
da seguinte forma:

N° LOTE

01

DESCRIÇÃO DO LOTE

RECARGA DE TONER

VALOR TOTAL

R$ 35.500,00

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2-6- Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

Processo n° 217-012/2010
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3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.u. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso,
comunicando o fato ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

Processo n°2l7-012/20ló
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as di
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

ontidas

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
prestadores dos serviços.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso
assumido; e

5.3.3. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador dos
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.4. l. Liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; e

5.4.2. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de
negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.
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6. CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6. l .2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6. l .4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrente de caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

7.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto
no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto
Municipal n° 786/2013.

7.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.

7.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota âèSknpenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de de\air dbsdireito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro d<
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7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualízado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a prestadora de serviços terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:
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10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

10.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, a critério da Administração;

10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá;

10.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

10.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

10.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.12. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes deMatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em\sua protoosta
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não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo corn as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.2.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

10.2.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

11.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços
executados.

11.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docurrreTrtQs pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, oxpagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras\Nesta ríipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização a(a situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.
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11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

12.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

anã para o
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